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APRESENTAÇÃO

Entrelaçar saberes sobre as singularidades dos projetos 
de intervenção no ensino, pesquisa e extensão é uma 
necessidade fundamental desse tripé universitário. É 

por meio dessa perspectiva que o presente livro pretende 
dialogar com os leitores. Destarte, a universidade deve ser 
um espaço plural e diverso, onde refletir sobre suas múl-
tiplas facetas deve ser visto como um momento grandioso 
de ensino e aprendizagem. Para isso, é essencial analisar, 
revisar e ressignificar as pesquisas que estão em curso e as 
que podem ser desenvolvidas na educação universitária, 
expandindo seus impactos para além dos muros das insti-
tuições de ensino superior.

Dessa forma, refletir e recriar as múltiplas formas de 
comunicar ao público os avanços de grupos e núcleos de 
pesquisa, assim como de projetos de iniciação científica, 
docência e extensão, é fundamental para ampliar o impac-
to do conhecimento. Os resultados não devem se limitar a 
bibliotecas ou sites de órgãos de fomento, mas alcançar o 
máximo de veículos de comunicação e, por que não, um 
livro repleto de ideias e temas do cotidiano?

Neste espaço, deixamos claro que todos os capítulos 
deste livro são fruto de pesquisas concretas, algumas já fi-
nalizadas, outras em andamento. Esperamos que os leitores, 
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ao refletirem sobre a universidade, percebam a influência 
que a academia exerce sobre o olhar externo e reconheçam 
que seu papel não se limita à produção do saber, mas exige 
um diálogo constante com a comunidade ao seu redor. 

Por conseguinte, esta obra é essencial para refletir-
mos sobre a contribuição das universidades para o ensino, 
a pesquisa e a extensão, bem como para a sociedade. Ela 
reúne uma diversidade de estudos conduzidos por pes-
quisadores e pesquisadoras de diferentes instituições 
espalhadas pelo Brasil.

Os organizadores.



1. TERRITORIALIDADE QUILOMBOLA E 
SABERES ANCESTRAIS NA CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO ACADÊMICO: QUILOMBO 
MACANUDOS EM PROJETOS DE ENSINO, 
PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

Letícia Cao Ponso 
https://orcid.org/0000-0001-6513-3590

Charlene da Costa Bandeira 
 https://orcid.org/0000-0002-8642-4247

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As instituições de ensino superior no Brasil passam, 
na atualidade, por profundas transformações estruturais. 
Uma delas envolve o ingresso de povos tradicionais por 
meio das políticas de ação afirmativa, que têm como pre-
missas a reparação histórica e a redução das desigualdades 
por meio da justiça distributiva, garantindo o acesso ao 
ensino superior de grupos que dele foram historicamente 
excluídos. Dessa mudança, decorre o contato intercultu-
ral, epistêmico, pedagógico e linguístico proporcionado 
pela presença desses sujeitos de direitos, processo que 

https://orcid.org/0000-0001-6513-3590
https://orcid.org/0000-0002-8642-4247
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não é isento de conflitos, pois frequentemente expõe os 
entraves de uma estrutura acadêmica predominante-
mente monocultural, meritocrática e grafocêntrica, que 
perpetua os privilégios do segmento branco, masculino 
e de classe alta da sociedade. Os desafios atuais para os 
docentes e para a gestão universitária envolvem a necessi-
dade de considerar as diversas origens e territorialidades 
desses estudantes, além de valorizar suas tradições de 
conhecimento — tecnológicas, artísticas e espirituais —, 
preservadas nas comunidades indígenas e afro-brasileiras 
por mestres e mestras dos saberes tradicionais, mas fre-
quentemente negligenciadas como referência teórica nos 
currículos acadêmicos.

O contexto desta escrita colaborativa é o diálogo 
empreendido entre orientadora e orientanda ao longo de 
cinco anos (2018-2022) no âmbito do projeto de pesqui-
sa e ensino “Práticas de letramento acadêmico para uma 
política linguística de permanência de alunos indígenas e 
quilombolas na universidade”, desenvolvido em parceria 
com o Instituto de Letras e Artes da Universidade Federal 
do Rio Grande (FURG). Nesse projeto, colaboramos peda-
gogicamente com coletivos de estudantes quilombolas 
na produção de conhecimento acadêmico e na inserção 
de novas epistemologias e metodologias nos currículos 
universitários. Esse processo enfrentou obstáculos como 
o racismo sistêmico, o monologismo e monoculturalismo 
das instituições de ensino superior no Brasil, além da falta 
de preparo institucional para um diálogo intercultural. As 
interações entre docentes e estudantes negros, indígenas e 
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quilombolas suscitaram reflexões sobre temas como racis-
mo institucional, colonização e contracolonização, saberes 
quilombolas, espiritualidade, ancestralidade, o mito da 
democracia racial, meritocracia, ações afirmativas, bancas 
de heteroidentificação, políticas de equidade, letramentos 
acadêmicos, e a branquitude acrítica, além da representati-
vidade negra em posições de poder.

A ação dos coletivos de estudantes universitários, 
como o ‘Coletivo Macanudos de Negros e Negras da FURG’ e 
o ‘Coletivo de Estudantes Quilombolas da FURG’, partiu da 
necessidade de discutir os direitos étnico-raciais e da cons-
trução de um espaço de combate ao racismo, ao sexismo e 
à violência que persistem até hoje no meio acadêmico. Suas 
atividades transcenderam os muros da universidade, tanto 
na efetivação da política de cotas que possibilitou o acesso 
de estudantes negros e quilombolas, como no trabalho de 
suporte e apoio pedagógico durante sua permanência.

Tentamos sistematizar, em um esboço neste artigo, um 
recorte desses processos, com o objetivo principal de com-
partilhar experiências sobre a produção de conhecimento 
na universidade a partir de um lugar situado, qual seja, a 
territorialidade da comunidade remanescente de quilombo 
Macanudos e os saberes ancestrais nela preservados. O 
artigo está dividido em três partes. Na primeira, refletimos 
sobre a preservação de saberes quilombolas nos últimos 
dois séculos nas comunidades remanescentes de quilombo 
no Brasil, mobilizando para isso os conceitos de territoria-
lidade (1983), como proposto pelo geógrafo baiano Milton 
Santos; o de multiterritorialidade, pelo geógrafo gaúcho 
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Rogério Haesbaert (2020) e o de enterreiramento pelo psicó-
logo Abrahão Santos (2023). Na segunda parte, evocamos a 
conceituação de quilombo (a partir de Beatriz Nascimento 
(1985), Abdias do Nascimento (1980) e Clóvis Moura (1981)  
a fim de destacar a importância de sua base organizacional 
e os sentidos de territorialidade que o mantiveram vivo até 
hoje e por isso fazem diferença na produção (diferenciada) 
nos conhecimentos produzidos por estudantes quilom-
bolas nas instituições de ensino superior no Brasil. Na 
terceira, abordamos a política de ingresso e permanência 
de estudantes quilombolas no ensino superior brasileiro e 
relatamos alguns dos projetos da Comunidade Quilombola 
Macanudos, tendo como referências principais os traba-
lhos das psicólogas Cláudia Amaral e Charlene Bandeira, 
mulheres que são lideranças da comunidade desde 2018. 
Finalmente, destacamos como a presença da Força-Ser qui-
lombola (princípio vital Ntu para os povos bantu) contribui 
para uma produção de conhecimento enterreirada a partir 
de aspectos ancestrais e interculturais.

1.  SABERES QUILOMBOLAS PRESERVADOS NA TERRI-
TORIALIDADE

	De 1502, quando começou o tráfico atlântico, 
até 1860, quando ele foi extinto, foram sequestrados e 
transplantados à força para a América cerca de 3.500.000 
africanos. Durante três séculos, navios tumbeiros aporta-
ram nos litorais americanos trazendo indivíduos de diversos 
territórios de África. Considerando as regiões de origem 
dos escravizados, é possível estimar que foram trazidas da 
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África cerca de 300 línguas, provenientes de duas grandes 
áreas: a oeste-africana (com a predominância do iorubá) e 
a banto (com a predominância do quimbundo), represen-
tando apenas uma pequena parcela do conjunto linguístico 
africano, que conta com mais de 2100 línguas (Castro, 1983; 
Petter, 2005). Também é válido lembrar que o contingente 
de negros trazidos para substituir o trabalho indígena che-
gou a ser de 75% em relação ao número de colonizadores, 
conforme o Censo de 1823. Essa vantagem numérica, aliada 
à convivência e às relações sociais e de trabalho, contribuiu 
para o gradual desaparecimento da língua geral de base 
indígena, então utilizada como língua veicular, cedendo 
espaço ao português afro-brasileiro falado nas senzalas, 
plantações, minas e rituais sagrados (as línguas de santo, 
segundo Castro, 1981).

A história das línguas africanas no Brasil, no entanto, 
foi quase totalmente silenciada e é relatada por raríssimos 
documentos. Para Dante Lucchesi, nada expressa melhor a 
violência cultural, física e simbólica a que foram submeti-
dos os povos africanos no Brasil do que o fato de nenhuma 
dessas línguas africanas ter sobrevivido (Lucchesi, 2009). 
Onde então ficaram guardados os conhecimentos desses 
milhões de africanos e africanas se não foram depositados 
em um corpus linguístico? Se as suas línguas plenas não 
sobreviveram como sistemas linguísticos de comunicação 
verbal? Que outros modos de conceber e reproduzir o co-
nhecimento mantiveram vivos esses saberes? 

Segundo a linguista africanista Margarida Petter, de 
línguas plenas, as línguas africanas passaram a uma mes-
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cla de línguas oeste-africanas, que circularam aqui como 
uma espécie de língua veicular, recriaram-se no prolonga-
do processo de contato linguístico com o português e se 
manifestaram no século XX sob três formas: (a) entrelaça-
mento diferenciado de português e língua africana (iorubá, 
jeje, fon, quimbundo) nos cultos afro-brasileiros como o 
candomblé; (b) português marcadamente não padrão, nos 
cultos de tipo umbanda e (c) léxico de origem africana com 
estrutura gramatical do português, nas chamadas línguas 
secretas” (Petter, 2005).

As línguas secretas eram códigos sigilosos usados 
para demarcação social ou resistência cultural em comu-
nidades negras rurais constituídas por descendentes de 
antigos escravizados, em algumas comunidades rurais afro-
-brasileiras isoladas, a exemplo do Cafundó1, em São Paulo, 
e Tabatinga2, em Minas Gerais, que foram estudadas por 
linguistas brasileiros como Carlos Vogt e Margarida Petter 
apenas a partir dos anos 1980. Outro caso estudado é o de 
comunidades rurais afro-brasileiras isoladas, como a comu-
nidade de Helvécia, no extremo sul do estado da Bahia, cujo 
registro foi feito pela dialetóloga Carlota Ferreira, em 1961. 
A pesquisadora realizou algumas transcrições fonéticas de 
expressões de um antigo dialeto empregado pelos velhos da 
comunidade. 

1	  Cf. VOGT, Carlos; FRY, Peter. A descoberta do Cafundó: alianças e confli-
tos no cenário da cultura negra no Brasil. Religião e Sociedade, [s.l.], n. 8, 
p. 45-52, 1982.

2	  PETTER, M. M. T. A Tabatinga revisitada: a manutenção de um léxico de 
origem africana em Minas Gerais (MG- Brasil). Moderna Sprak , v. 107, p. 
89-100, 2013.
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O outro lado dessa história é narrado sob a pers-
pectiva do próprio português brasileiro, que, ao entrar em 
contato com os povos africanos e suas línguas, assimilou 
diversos elementos. No longo processo de ocupação geo-
gráfica que determinou a unidade linguística do Brasil, foi 
decisivo o papel desempenhado pelo aprendizado precário 
do português por escravizados africanos – que viviam em 
situação de violenta opressão – bem como a conversão des-
se português, adquirido como língua segunda, em língua 
materna dos seus descendentes. 

Nas comunidades quilombolas isoladas no interior 
do Brasil, mantidas em relativo isolamento até pouco tem-
po, é possível encontrar características sociolinguísticas 
típicas de situações de contato que não se encontram em 
outras variedades populares do Brasil. Ferreira (1961), 
Vogt (1982), Castro (1983), Lucchesi (2010), Petter (2015), 
entre outros linguistas, identificaram a presença de formas 
linguísticas que remontam ao português falado no Brasil 
colonial, com traços de substrato africano que influenciam 
a pronúncia, a morfologia e a sintaxe do português falado; 
por exemplo, a redução ou eliminação de preposições, fle-
xões verbais simplificadas, e uma pronúncia influenciada 
pelas línguas banto e iorubá. Entre essas marcas docu-
mentadas estão: o uso de pronomes sem flexão de caso 
(“eu vi tu na feira ontem”), a redução do pronome reflexivo 
(“eu machuquei no trabalho ontem”), a pronúncia rica em 
vogais (ri.ti.mo, a.di.vo.ga.do), a tendência a não marcar 
o plural (“os menino”, “as casa”), a dupla negação (“não 
quero não”) e o emprego preferencial da próclise (“eu lhe 
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disse”, “me dê”). Além desses traços gramaticais, também 
são inúmeros os aportes lexicais3 para o português brasi-
leiro, principalmente das línguas umbundu e quimbundu, 
línguas ainda hoje bastante usadas em Angola (Laytano, 
1936; Bastide, 1961; Castro, 1983).

Esses estudos ajudam a entender como a língua falada 
nas comunidades quilombolas representa um testemunho 
vivo da complexa interação entre o português e as línguas 
africanas no Brasil. Nos meios urbanos, porém, a perda gra-
dual das línguas africanas levou ao seu desaparecimento, 
devido à pressão para a integração dos negros na sociedade 
brasileira pós-escravidão, à ausência de políticas públicas 
para preservar esses idiomas e à discriminação contra cul-
turas africanas.

Mesmo assim, apesar de toda a repressão sofrida, 
a cosmopercepção e as práticas performáticas dos povos 
tradicionais sobreviveram em oralidade, cantos, danças, 
cerimônias, hábitos cotidianos, práticas de cura, por via das 
corporeidades. Elementos dessas línguas sobrevivem em 
manifestações nas quais a transmissão oral de saberes se 
expressa em repertórios, partituras e performances rituais 
corporais. Práticas como o samba de roda, o jongo, o lundu, 
a capoeira e os batuques integram dança, cantos, além da 
fabricação e do uso de instrumentos africanos, como o ata-
baque e o berimbau, frequentemente utilizados em rituais 

3	  Por exemplo, no livro “Africanismos Gaúchos”, o autor Dante de Laytano 
(1936) seleciona alguns, como bombear, balaio, capenga, camundongo, 
fandango, macota, gambá, mogango, pinguela, mandinga, banana, bugi-
ganga, mocotó, banza, batuque, calombo, cacunda, cambota, carimbo etc.
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e celebrações. Dessa forma, o corpo em ação e interação 
torna-se o “livro” em que se escreveram esses “aportes 
teóricos” alternativos à escrita oficial: “Grafar o saber não 
era, então, sinônimo de um idioma escrito alfabeticamente. 
Grafar o saber era, sim, sinônimo de uma experiência cor-
porificada, de um saber encorpado, que encontrava nesse 
corpo em performance seu lugar e ambiente de inscrição” 
(Martins, 2021, p. 36).

Para Leda Martins (2021, p. 32), a falsa dicotomia 
entre a oralidade e a escrita enfatizada pelo Ocidente prio-
riza a linguagem discursiva escrita como modo exclusivo e 
privilegiado de postulação e expansão do conhecimento, 
ignorando ou preterindo outros modos de fixação dos sa-
beres nos processos de colonização:

O domínio da escrita foi instrumental 
na tentativa de apagamento dos saberes 
considerados hereges e indesejáveis pelos 
europeus.  Tornando exclusiva a escrita 
letrada como fonte de conhecimento, seu 
domínio se sobrepunha, negligenciava e 
tentava abolir outros sistemas e conteú-
dos, não considerados pelo colonizador 
saberes qualitativos, ou sequer um saber. 
[...] A civilização da escrita se impunha, 
como se fora única, verdadeira, universal 
em seu desejo de dominação e hegemonia, 
refratária a qualquer diferença. E visava ao 
desaparecimento simbólico ou literal do 
outro, o seu apagamento (Martins, 2021, 
pp. 34-35).
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A preservação dos saberes ancestrais africanos 
também envolve os cuidados com a saúde física, mental 
e espiritual. O reconhecimento dessas práticas tradicio-
nais é reafirmado na Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra (2007), que reconhece o racismo e as 
desigualdades étnico-raciais como determinantes sociais 
das condições de saúde no Brasil. Entre suas diretrizes, a 
de número IV destaca a “promoção do reconhecimento dos 
saberes e práticas populares de saúde, incluindo aqueles 
preservados pelas religiões de matriz africana” (Brasil, 2007). 
Entre os povos de terreiro e as comunidades quilombolas, o 
uso de ervas e raízes medicinais em tratamentos que unem 
espiritualidade e medicina tradicional, como banhos de 
ervas e chás, é um exemplo vivo desse saber. Esse conhe-
cimento é ilustrado pelos saberes da matriarca Vó Celina, 
da comunidade Macanudos, e evocado em trabalhos mono-
gráficos das psicólogas Charlene Bandeira (2023) e Cláudia 
Amaral (2020), respectivamente.

Em nossa comunidade, a figura mais central 
de maior relevância é uma mulher, que hoje 
já não está no plano físico, mas cuja pre-
sença se mantém viva. Vó Celina do Amaral 
Costa é celebrada por seus conhecimentos 
do mato, das ervas, da cura, do cuidado, do 
afeto, mas principalmente por trazer dezenas 
de pessoas ao mundo, não somente através 
de seu útero, mas fazendo o parto de outras 
mulheres. Minha mãe, quando conta sobre 
os partos que a Vó Celina realizava na época 
em que ela e suas irmãs eram crianças, diz: 
“nos escondíamos para ver a vida nascer”: 
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“Subiam em um lugar alto para olhar pelas 
frestas da casinha, por ali acompanhavam 
a chegada de outras crianças ao mundo” 
(Bandeira, 2023, p. 8). 

Quando penso em Vó Celina, recordo dos 
ensinamentos sobre o cultivo e o armaze-
namento das ervas medicinais para chás, 
infusões e xaropes, que eram utilizados 
para alívio, por exemplo, das dores, para os 
machucados, os problemas respiratórios, 
indigestão… a folha de Melissa para nos 
acalmar. Também recordo de Vó Celina com-
partilhando conosco a arte da benzedura, 
que era utilizada para muitos fins, seja para 
o corpo de um adulto ou de uma criança ou 
até mesmo para alívio ou cura de um animal. 
Além disso, recorríamos e recorremos às 
benzeduras até mesmo para proteção das 
plantações, para que não haja danos à terra 
que é sagrada, bem como para que os frutos 
da terra viessem com qualidade (Amaral, 
2020, p. 23).

Oliveira Santos defende a inclusão da perspectiva 
do enegrecimento na saúde integral da população negra, 
pois ela “trará ganhos epistêmicos, transformações nos 
caminhos (metodologia) de pesquisa na Psicologia, ganhos 
políticos em termos da superação do lugar subalterno da 
população negra e de construção da equidade sociorracial” 
(Oliveira Santos, 2019, p. 168). A militância universitária e 
as políticas de cotas têm feito avançar o combate ao racis-
mo como perspectiva em saúde, como defende a psicóloga 
Charlene Bandeira, que salienta a necessidade de o profis-
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sional de saúde estar habilitado a entender as problemáticas 
do racismo estrutural e institucional e buscar a ruptura das 
práticas colonialistas. 

Com o foco especialmente nas práticas 
do profissional de psicologia em relação à 
temática do racismo, há a responsabilida-
de desse profissional em oferecer também 
para a população negra e indígena uma 
escuta qualificada e acolhedora. É impor-
tante, além disso, refletir sobre temas de 
interculturalidade serem constantemente 
retratados como “recorte” racial, o que vai 
de encontro à realidade brasileira, primeiro 
porque a população negra é maioria em 
nosso país e segundo porque muitas vezes 
as tensões, diagnósticos e curas dos adoeci-
mentos implicam em reconhecer raça como 
um elemento central. O psicólogo precisa 
estar de fato preparado para atender outros 
sujeitos que não estejam enquadrados na 
categoria universal imposta pela cultura 
hegemônica (Bandeira, 2020, p. 32).

	Desse modo, os saberes afro-diaspóricos são recria-
dos e mantidos nos hábitos e rotinas de vida, tornando-se 
longevos e estáveis, sobretudo quando se garante a  orga-
nização social e comunitária, como a economia solidária, 
o compartilhamento de terras e a criação de redes de ajuda 
mútua, tão próprias das comunidades quilombolas, como o 
mutirão para a construção de uma casa, descrito por Cláudia 
Mara Amaral:
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Essas casas eram construídas completamen-
te pelas nossas mãos: o telhado de macega 
- os homens geralmente iam até a beira da 
lagoa e cortavam os juncos; as mulheres 
ficavam encarregadas de juntar, trançar e 
amarrar os feixes que iriam para os telhados 
e algumas vezes para às paredes. As paredes 
eram erguidas, geralmente, a partir de madei-
ras que eram reaproveitadas de outras casas 
de outras famílias. Os homens trabalhavam 
para outras famílias e às vezes ganhavam 
essas madeiras (Amaral, 2020, p. 32).

	Esse vínculo de linhagem familiar, que passa pelo 
pertencimento e ultrapassa o parentesco e a questão racial, 
tem relação estreita com a ocupação de uma territorialidade 
que reconstitui e reconfigura o princípio da ancestralidade 
africana até a atualidade. Na próxima seção, relacionamos 
isso ao conceito de quilombo. 

O QUILOMBO DO SÉCULO XIX ATÉ A UNIVERSIDADE

Para a historiadora Beatriz Nascimento (1985), o 
quilombo foi uma forma de resistência negra na luta pela 
preservação da identidade. De origem angolana e anterior à 
diáspora, o quilombo pode referir-se a um grupo de indiví-
duos que se reuniam para a guerra, a uma casa sagrada para 
o ritual de iniciação dos guerreiros, ao próprio território ou 
ao campo onde a guerra acontecia4, ou ainda ao acampa-

4	 Provavelmente disso decorre que a palavra quilombo (em português, mas 
também em espanhol) signifique pejorativamente uma desordem ou uma 
complicação.
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mento de prisioneiros fugitivos. Nascimento, [1985] 2006, p. 
118) argumenta:

A primeira referência a quilombo que 
surge em documento oficial português 
data de 1559, mas somente em 1740, em 
2 de dezembro, assustadas frente ao re-
crudescimento dos núcleos de população 
negra livres do domínio colonial, depois 
das guerras do nordeste no século XVII, as 
autoridades portuguesas definem, ao seu 
modo, o que significa quilombo: “toda a 
habitação de negros fugidos que passem 
de cinco, em parte desprovida, ainda que 
não tenham ranchos levantados nem se 
achem pilões neles” (Nascimento, [1985] 
2006, p. 118). 

Beatriz Nascimento fundamenta sua visão de quilom-
bo como um símbolo de resistência e preservação cultural 
negra, não apenas enquanto locais geográficos de refúgio 
no passado, mas como espaços de autonomia que perduram 
até hoje. Por isso, ela destaca a importância de reconhecer 
e valorizar a história e as práticas culturais dos quilombos, 
reafirmando assim a identidade e a contínua luta por justi-
ça, igualdade, liberdade e paz em uma sociedade marcada 
por desigualdades e discriminação.

Também observa Clóvis Moura (1981) que, no perí-
odo colonial brasileiro, o quilombo não foi um fenômeno 
geograficamente localizado ou esporádico, mas uma reação 
organizada – em toda a sociedade escravista – contra uma 
forma de trabalho da qual buscavam se libertar aqueles que 
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a sustentavam. O autor, sobre o mocambo5 ou quilombo, 
ainda afirma: 

Muitas vezes surpreende pela capacidade 
de organização, pela resistência que ofe-
rece; destruído parcialmente dezenas de 
vezes e novamente aparecendo, em outros 
locais, plantando a sua roça, constituindo 
suas casas, reorganizando a sua vida social 
e estabelecendo novos sistemas de defesa 
(Moura, 1981, p. 87).

No Brasil, o maior e mais conhecido quilombo é 
Angola-Janga (Pequena Angola), conhecido como Quilombo 
dos Palmares e formado por africanos escravizados que 
fugiram, entre 1595 a 1695, para as florestas onde estão 
hoje os estados de Pernambuco e Alagoas. A partir de vá-
rios mocambos criados por fugitivos da escravidão, Angola 
Janga resistiu aos ataques das forças coloniais portuguesas. 
Segundo Abdias do Nascimento, no livro O Quilombismo, 
“Palmares pôs em questão a estrutura colonial inteira: o 
exército, o sistema de posse da terra dos patriarcas portu-
gueses, ou seja, o latifúndio, assim como desafiou o poder 
todo poderoso da igreja católica” (Nascimento, 1980, p. 
48). A organização militar, o conhecimento da geografia e 
a dispersão dos mocambos (cerca de 30 km distantes um 
do outro) garantiram a defesa do quilombo.  Além disso, o 
conflito entre portugueses e holandeses na região durante 

5	  Os mocambos eram comunidades do tamanho de aldeias, principalmen-
te de escravizados fugitivos no Brasil colonial, durante o domínio portu-
guês. Um mocambo é uma unidade menor do que um quilombo. 
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o século XVII facilitou a fuga de muitos escravizados para 
Palmares, que se tornou um símbolo de liberdade para os 
escravizados na figura de seu maior líder, Zumbi, que virou 
uma lenda e inspirou a criação do Dia da Consciência Negra 
(20 de novembro).

	Após a abolição da escravatura no Brasil em 1988, a 
segregação social também foi uma segregação racial e cul-
tural. Os negros encontraram muitos obstáculos, como as 
leis contra a feitiçaria, o jongo, a capoeira, os terreiros de 
Candomblé, entre outros. Além disso, foram expulsos dos 
terrenos e casas em que habitavam, já que o Estado não 
regulamentou juridicamente as terras de uso comum, do-
ações, posses, usucapião etc. Essa exclusão é que faz com 
que até hoje a questão da territorialidade seja central para 
esse povo.  

	Na atualidade, as comunidades remanescentes de 
quilombos - expressão cunhada no âmbito da elaboração da 
Constituição de 19886 - lutam pela reparação desse passa-
do de violência e pleiteiam não só títulos fundiários, mas 
outros direitos. A antropóloga Ilka Boaventura Leite (2000, 
p. 333) chama a atenção para as evidências de que “um pro-
cesso de segregação residencial dos grupos de fato ocorreu, 
bem como o deslocamento, o realocamento, a expulsão e a 
reocupação do espaço.” Para a autora, tal fato vem reafirmar 
que, “mais do que uma exclusiva dependência da terra, o 

6	  Este foi o texto aprovado pela Assembleia Constituinte no Artigo 68: “Aos 
remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 
suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 
emitir-lhes os títulos” (Brasil, 1988).
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quilombo, neste sentido, faz da terra a metáfora para pensar 
o grupo e não o contrário” (Leite, 2000, p. 339).

Já a primeira Lei de Terras, escrita e la-
vrada no Brasil, datada de 1850, exclui os 
africanos e seus descendentes da categoria 
de brasileiros, situando-os numa outra ca-
tegoria separada, denominada “libertos”. 
Desde então, atingidos por todos os tipos 
de racismos, arbitrariedades e violência 
que a cor da pele anuncia – e denuncia –, os 
negros foram sistematicamente expulsos 
ou removidos dos lugares que escolheram 
para viver, mesmo quando a terra chegou 
a ser comprada ou foi herdada de antigos 
senhores através de testamento lavrado 
em cartório. Decorre daí que, para eles, o 
simples ato de apropriação do espaço para 
viver passou a significar um ato de luta, de 
guerra (Leite, 2000, p. 334).

A antropóloga vê o quilombo como um elemento 
que une e sustenta a identidade negra, fragmentada após a 
abolição e deslocada para áreas urbanas periféricas, onde 
surgem escolas de samba e terreiros de candomblé. Nesse 
sentido, a terra seria fundamental para a organização e para 
a continuidade do grupo e do modo coletivo de sobreviver. 
Assim, “de todos os significados do quilombo, o mais recor-
rente é o que remete à ideia de nucleamento, de associação 
solidária em relação a uma experiência intra e intergrupos” 
(Leite, 2000, p. 336).

Sobre tal questão, o geógrafo Milton Santos (2000), 
em sua geografia crítica, distingue os conceitos de território 
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e territorialidade. O autor baiano vincula o território às dife-
rentes relações estabelecidas pelos agentes, não só no que 
tange à sua ocupação e produção, mas a aspectos culturais, 
linguísticos, religiosos, éticos, ancestrais. Não haveria nada 
de “essencial” em um espaço geográfico que determinasse 
o sentido e o sentimento de territorialidade, a não ser os 
comportamentos sociais durante certo tempo-espaço. “O 
território em si, para mim, não é um conceito. Ele só se torna 
um conceito utilizável para a análise social quando o con-
sideramos a partir do seu uso, a partir do momento em que 
o pensamos juntamente com aqueles que dele se utilizam” 
(Santos, 2000, p.22).

No caso dos povos quilombolas, existe uma conti-
nuidade na manutenção de formas de organização social e 
política, culturalidades e subjetividades. Portanto, a afirma-
ção dessa territorialidade evoca espaços de perpetuação do 
espírito vital da natureza: “A dialética somente se realiza a 
partir da natureza valorada pela sociedade; é aí que começa 
a dialética. A sociedade não atua sobre a natureza em si. 
O entendimento dessa ação é o nosso trabalho e parte do 
valor que é dado àquele pedaço de natureza – valor atual 
ou valor futuro” (Santos, 2000, p. 18). Nesse contexto, as 
representações atribuídas às terras quilombolas que ainda 
não foram demarcadas têm uma relação com o valor dado a 
elas pela sociedade. A cobiça e o interesse de certos grupos 
sobre uma fração de território desconsideram muitas vezes 
o que ali preexiste: os homens, sua história, memória e re-
lações. Por isso, para Milton Santos, a categoria de análise 
a ser considerada não é “território”, mas “território usado”.  
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Se o tomarmos a partir de seu conteúdo, 
uma forma-conteúdo, o território tem de 
ser visto como algo que está em processo. 
E ele é muito importante, ele é o quadro da 
vida de todos nós, na sua dimensão global, 
na sua dimensão nacional, nas suas di-
mensões intermediárias e na sua dimensão 
local. Por conseguinte, é o território que 
constitui o traço de união entre o passado 
e o futuro imediatos (Santos, 2000, p. 19).

Assim, na Assembleia Constituinte de 1988, o direito 
à terra passa a representar o aspecto fundamental dos di-
reitos assegurados aos povos tradicionais, como indígenas 
e quilombolas, sem o qual correm o risco da desintegração 
cultural, da perda de sua identidade étnica, da dissolução 
de seus vínculos históricos, sociais e antropológicos e da 
erosão de sua própria consciência e percepção como inte-
grante de um povo etnicamente distinto. 

Isso não acontece sem que haja uma reação da elite 
latifundiária, que põe a territorialidade em conflito, con-
frontando os seus usos econômicos e seus usos tradicionais. 
Essas terras estão sob diversas jurisdições e domínios: são 
terras devolutas dos diversos estados da federação e mu-
nicípios; áreas que se localizam em domínios de empresas 
privadas e estatais; terras que se encontram em unidades 
de conservação ambiental. Assim, a oportunidade lançada 
em 1988 pelo recurso constitucional na luta das comuni-
dades remanescentes de quilombos levantou um grande 
número de casos que surpreendeu os órgãos designados 
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para coordenar o processo. O processo em si “esbarra em 
interesses das elites econômicas envolvidas na expropria-
ção de terras, no desrespeito às leis e nas arbitrariedades e 
violências que acompanham as regularizações fundiárias” 
(Leite, 2000, p. 348).

De acordo com a historiadora Treyce Goulart, o que 
define as comunidades enquanto remanescentes de qui-
lombos hoje são os critérios atribuídos pelos seus próprios 
membros, autoatribuição que se encontra no Decreto n°. 
4887, de 2003, que considera remanescentes das comuni-
dades dos quilombos “os grupos étnico-raciais, segundo 
critérios de autoatribuição, com trajetória histórica pró-
pria, dotados de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade negra relacionada com a 
resistência à opressão histórica sofrida” (Brasil, 2003).

O passado retomado é o significativo aos 
componentes do grupo familiar parental 
e não mais o estipulado por historiadores, 
antropólogos, sociólogos e pesquisadores 
em geral. [...] Entretanto, é impossível alie-
nar tais grupos das sociedades nas quais 
estão inseridos. Ocorre aqui um duplo 
movimento que atenta de um lado para a 
diferença auto atribuída e de outro para a 
distinção por outros considerada (Goulart, 
2012, p. 1152).

O Rio Grande do Sul, estado fortemente representa-
do pela mídia como constituído por imigrantes europeus, 
tem hoje cerca de 203 comunidades remanescentes de 
quilombos reconhecidas e certificadas pela Fundação 
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Cultural Palmares (Fundação Palmares, 2023). A relação 
de um grupo que reivindica a aceitação de sua existência, 
de estar no mundo enquanto comunidade, preservando 
saberes e costumes diferentes dos impostos pela vio-
lência da sociedade ocidental e colonizadora, mantém 
vivas as articulações políticas de mais de duzentas co-
munidades quilombolas em um contexto que insiste em 
invisibilizar a sua existência.

O conceito de multiterritorialidade, proposto por 
Rogério Haesbaert (2004), aborda a coexistência de di-
ferentes formas de territorialidade acumuladas ao longo 
do tempo em uma estrutura social complexa. Para esse 
autor, “ou se trabalha com a multiplicidade de nossos 
territórios, ou não se alcançará nenhuma mudança 
positivamente inovadora” na construção de uma outra 
sociedade, ao mesmo tempo mais universalmente igua-
litária e mais multiculturalmente reconhecedora das 
diferenças humanas (Haesbaert, 2004, p. 96). Mais recen-
temente, esse autor tem argumentado que, ao contrário 
de muitas geografias eurocêntricas, que priorizam as 
propriedades jurídico-políticas do território, na América 
Latina ele é frequentemente interpretado pela ótica das 
relações ‘espaço-poder’, em diálogo com os movimentos 
sociais e sua luta pela preservação da vida após a devas-
tação e o genocídio colonial, que ainda hoje ameaçam 
a existência dos grupos subalternos, especialmente os 
povos tradicionais (Haesbaert, 2020, p. 76).

Haesbaert também propõe o conceito de “territó-
rio-corpo”, em diálogo com o “corpo-território” da ativista 
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indígena boliviana Julieta Paredes, segundo o qual o cor-
po dos indígenas e afrodescendentes é visto como o 
primeiro território colonizado. Esse conceito revela a 
luta pela vida desses grupos contra ameaças e violências, 
mostrando a relação indissociável entre seus corpos e 
os espaços que habitam. A noção de “território-corpo” 
integra materialidade e espiritualidade, evidenciando a 
conexão simbólica e espiritual entre corpo e espaço.

Sobre a relação entre espiritualidade e territoria-
lidade, o psicólogo Abrahão Santos (2023) defende uma 
Psicologia que reconheça o protagonismo histórico cole-
tivo dessas pessoas e os estilos de vida ‘enterreirados’ das 
comunidades tradicionais, enfatizando a importância de 
um cuidado que vá além do tratamento de sintomas e 
promova a conexão com a comunidade, a ancestralida-
de e a memória cultural. Cuidar no sentido não apenas 
de tratar os sintomas das enfermidades, mas sim, mais 
importante que tudo, o de aumentar sua potência, sua 
força vital. A noção de Força-Ser permite uma nova abor-
dagem existencial da vivência em meio à adversidade, 
especialmente para aqueles que sofreram a diáspora de 
África e aqueles que já estavam na terra. Nas palavras do 
autor: “nas concepções indígenas e negras, a “força de 
vida”, a vida ela mesma, ou toda a existência, em suas 
mais variadas modalizações, energias ou vibrações se 
dá em comunidade” (Oliveira Santos, 2023, p. 88). Assim, 
podemos assumir a comunidade como força e fonte da 
vitalidade de que irradia a vida das pessoas.
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Gostaríamos de retomar aqui as ideias de união, 
coletividade e cuidado mútuo, presentes na definição 
de Beatriz Nascimento; de reação e resistência, na visão 
de Clóvis Moura; de associação solidária e nucleamento, 
conforme Ilka Boaventura Leite; e de Força-Ser, segundo 
Abrahão Santos, para vinculá-las à nossa reflexão sobre 
o movimento estudantil quilombola no ensino superior e 
seu vínculo profundo e ancestral com a territorialidade 
(ou multiterritorialidade, ou enterreiramento) de suas 
comunidades. O adjetivo “remanescente”, que foi bas-
tante questionado à época da Assembleia Constituinte 
porque remete a algo que foi interrompido ou está em 
vias de desaparecimento, hoje é reatualizado, ou melhor 
dizendo, reterritorializado (Haesbaert, 2004) em espaços 
institucionais contemporâneos como as universidades.

Portanto, defendemos nesta seção que as dimen-
sões da territorialidade e do nucleamento são critérios 
fundamentais nos processos seletivos específicos, su-
plementares ao ENEM, para ingresso de estudantes 
quilombolas em muitas universidades do Brasil. Além 
disso, a ancestralidade é a Força-Ser que estabelece 
o vínculo permanente com a sabedoria dos mestres e 
das mestras dos saberes tradicionais, que estão vivos 
enquanto memória, enquanto manutenção vital do ser. 
O enterreiramento (como pé no chão ancestral) e a co-
letividade, que, nas palavras de Oliveira Santos (2019), 
“sempre antecede o indivíduo”, perfazem a condição de 
estudante-membro desse grupo que mantém o modo 
de vida em associação solidária, com a participação de 
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cada um no dia-a-dia da vida em comunidade, em uma 
dimensão relacional e de pertencimento, fundamentais 
para sua continuidade. 

EDUCAÇÃO SUPERIOR QUILOMBOLA: A COMUNIDADE 
QUILOMBOLA MACANUDOS EM PROJETOS DE 
PESQUISA, ENSINO E EXTENSÃO 

As ações afirmativas são capazes de modificar as 
estruturas e privilégios existentes, pois rompem com o 
sistema da educação superior, historicamente configura-
do como um campo social hegemônico (Ávila, 2017). No 
momento em que grupos diversos reivindicam seu espaço 
no meio educacional, ocorre uma disputa territorial pelas 
prerrogativas do saber, e esses grupos passam a se perceber 
como sujeitos de direito: 

Ao longo do processo histórico, o ensino foi 
projetado para atender às demandas do su-
jeito universal. Categorizando quem estava 
incluído/a ou não nesse espaço, a pedago-
gia existente almejava naturalizar práticas 
hegemônicas. A política de cotas desloca o 
espaço hegemônico do branco no Ensino 
Superior e pode refletir um processo de 
democratização do ambiente acadêmico. 
Nesse sentido, as políticas afirmativas 
específicas para as populações indígenas 
e quilombolas, na minha concepção, tam-
bém podem ser representadas como um 
deslocamento das ações universalistas de 
Estado, que em sua grande maioria privi-
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legiaram as pessoas brancas (Ávila, 2017, 
p.78-79).

Dessa forma, o processo seletivo específico para 
quilombolas suplementar ao ENEM, bem como a Bolsa 
Permanência do MEC figuraram como ações que buscaram 
equiparar as desigualdades para que um grupo historica-
mente marginalizado tivesse acesso ao ensino superior. 
Essa ação afirmativa foi a primeira política pública a chegar 
em nossa comunidade. 

No ano de 2011, com o auxílio do Programa de 
Extensão Comunidades FURG – COMUF, financiado pelo 
Programa de Apoio à Extensão PROEXT/MEC/SESu, os 
alunos do curso de História da Universidade Federal de Rio 
Grande desenvolveram o projeto Quilombolas Somos Nós. 
Os focos de ação eram as comunidades tradicionais negras 
das regiões rurais, distritais e periféricas do município de 
Rio Grande, suas formas de organização, trajetórias familia-
res e a preservação de um modo de vida ancestral (Goulart, 
2012). Sendo assim, o projeto de extensão Quilombolas 
Somos Nós chegou até a nossa comunidade, localizada na 
Vila da Quinta, e no mesmo ano iniciaram as pesquisas 
acerca da história da nossa família, com o objetivo de co-
nhecer a trajetória e de identificar se era uma comunidade 
remanescente de quilombo. 

Em 2011, por meio do projeto Quilombolas Somos 
Nós, foram realizadas entrevistas, coletadas fotos e do-
cumentos, e a história da Comunidade Remanescente de 
Quilombo Macanudos foi oficializada. O material foi envia-
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do à Fundação Cultural Palmares, resultando na certificação 
da comunidade em 2012. Atualmente, a comunidade, com 
42 famílias e mais de 150 pessoas, enfrenta acesso limitado 
a serviços básicos (saúde, educação, moradia, saneamento 
básico). Nesse sentido, a certificação levou à reorganização 
da comunidade em uma Associação para melhorar o acesso 
a políticas públicas. Hoje, a comunidade tem membros na 
Universidade Federal de Rio Grande, com duas pessoas gra-
duadas e seis em formação, refletindo a mudança no acesso 
à educação superior.

O Coletivo de Negras e Negros, nomeado Macanudos 
em homenagem à família Macanudos da comunidade qui-
lombola, foi fundado na Universidade Federal do Rio Grande 
com o objetivo de promover a equidade étnico-racial de 
maneira democrática e horizontal. O coletivo focou nas 
demandas dos estudantes negros da universidade, visando 
não apenas aumentar o acesso, mas também garantir a per-
manência desses alunos, antes mesmo da implementação 
da política de cotas. Em 2012, a mobilização do Coletivo, 
em parceria com o movimento estudantil, garantiu assen-
tos nas seguintes instâncias de políticas universitárias da 
Universidade Federal do Rio Grande: o Grupo de Trabalho 
para Estudo e Implementação da Lei 12.711/2012 (Lei de 
Cotas), o Conselho Universitário (CONSUN), órgão máximo 
deliberativo da FURG, e o Conselho de Ensino, Pesquisa, 
Extensão e Administração (COEPEA), órgão superior deli-
berativo da Universidade. Também integramos a comissão 
do Programa de Ações Afirmativas (PROAAF). Esse progra-
ma visa promover o ingresso e a permanência de discentes 
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provenientes de Escola Pública, indígenas, quilombolas e 
estudantes com deficiência. As ações do Macanudos trans-
cenderam os muros da universidade, tanto na pressão para 
efetivação da política de cotas que possibilitaria o acesso, 
quanto no trabalho de suporte e apoio pedagógico.

A luta pela implementação da Lei 12.711/2012 resul-
tou na reserva de 30% das vagas para estudantes de escola 
pública na Universidade Federal do Rio Grande (FURG). O 
Coletivo também fundou um curso pré-vestibular específico 
para quilombolas, que funcionou por três anos, atendendo 
tanto a comunidade Macanudos quanto a Vila Nova, em 
São José do Norte. Em 2014, o Coletivo promoveu o ‘Café 
Preto’, um espaço para acolher estudantes negros, e iniciou 
oficinas em escolas periféricas de Rio Grande para discutir 
questões étnico-raciais no ensino básico, com o intuito de 
divulgar o Coletivo e receber novos membros. Em 2015, 
organizou o I Seminário de Negras e Negros de Rio Grande, 
que reuniu palestrantes de todo o Brasil para discutir temas 
como genocídio, saúde, identidade e resistência negra. Em 
2016, na luta contra fraudes nas vagas reservadas para cotas 
sociais com recorte racial, foi lançada a campanha ‘Cadê o 
negro que deveria estar aqui?’. A campanha foi amplamente 
divulgada pela página do Coletivo no Facebook, com a in-
tenção de tensionar a universidade e ampliar a divulgação. 
Nesse mesmo ano, o Coletivo deu entrada em uma ação no 
Ministério Público, denunciando a universidade por não 
fiscalizar o possível acesso indevido pelo sistema de cotas. 

Em 2017, foi implementada a Comissão de Aferição 
da Autodeclaração de Pretos e Pardos, atualmente 
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chamada de Comissão de Heteroidentificação. Ela foi 
incorporada ao processo seletivo realizado pelo Sistema 
de Seleção Unificada (SISU/MEC), de acordo com a nor-
mativa em vigor desde 1º de agosto de 2016, da Secretaria 
de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho no Serviço 
Público, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). Também nesse período, garantiu-se a 
implementação de cotas em todas as modalidades de 
bolsas ofertadas pela universidade.

No ano de 2019, o CONSUN aprovou a efetivação da 
reserva de, no mínimo, 20% das vagas para pretos, pardos, 
indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência em todos 
os Programas de Pós-Graduação da Universidade.

Em outubro de 2019, o Coletivo Quilombola FURG, 
em parceria com o Coletivo Quilombola Negr@, da FURG 
campus São Lourenço do Sul, e o Coletivo Quilombola 
UFPEL, organizaram o II Encontro Nacional de Estudantes 
Quilombolas na cidade de Pelotas. O evento destacou 
a importância dos saberes tradicionais, convidando os 
mais velhos das comunidades quilombolas para a aber-
tura, em vez de autoridades acadêmicas. Também incluiu 
a Quilomboteca, um espaço para crianças brincarem e 
aprenderem sobre a história e a resistência quilombola, des-
tacando que a verdadeira história vai além da escravização.

  No ano seguinte, 2020, o projeto de extensão 
QUILOMBOteca teve prosseguimento. Criado inicialmente 
para proporcionar um espaço adequado às crianças en-
quanto os pais participavam do II ENEQ, o projeto também 
se consolidou como um instrumento de educação antirra-
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cista voltado à comunidade, capaz de modificar o olhar e o 
senso de pertencimento das crianças pretas e quilombolas. 
O projeto visa ajudar as crianças negras a construir uma 
identidade racial positiva ao conhecer, por meio da litera-
tura infantil, a verdadeira história de seu povo, para além da 
escravização. Ao promover a autoestima e a compreensão 
da rica história de seus ancestrais, o projeto busca romper 
com a violência colonial e criar um senso de pertencimen-
to, saúde e cuidado por meio da educação e da criatividade.

Paralelamente a esse, surgiu um segundo pro-
jeto durante a pandemia de 2020: o grupo de estudos 
PsicoQUILOMBOlogia, um espaço de estudo afrocêntrico 
em Psicologia. A discussão em torno do conceito que dá 
nome ao grupo baseou-se no próprio significado da palavra 
Psicologia, que tem origem grega: ‘psyché’ (alma, espírito) 
e ‘logos’ (estudo, compreensão), ou seja, voltado para a 
pesquisa e estudo da psique e da saúde mental quilombola 
e preta. Assim, é um espaço destinado a estudar a subjeti-
vidade, a identidade e as práticas de saúde da população 
preta e quilombola. Não se trata de uma nova teoria, mas 
sim da inclusão de epistemologias, antes excluídas, centra-
lizadas nos saberes das nossas mais velhas e mais velhos 
na produção do conhecimento em saúde (Bandeira; Farias, 
2023). No mesmo ano, conseguimos firmar um convênio 
entre o CAP-FURG (Centro de Atendimento em Psicologia) 
e as comunidades para oferecer atendimento psicológico às 
comunidades quilombolas.

Esses eventos são exemplos práticos do contraste 
entre os saberes acadêmicos, que tantas vezes nos excluem 



38

José Lidemberg de Sousa Lopes • Maria Ediney Ferreira da Silva • Juliana Maria Oliveira Silva (Org.)

por serem incompreensíveis, e a sabedoria dos nossos mais 
velhos, que nos acolhe e nos oferece suporte. Quem é au-
torizado e legitimado pela academia a proferir seu saber? 
Onde estão os conhecimentos afrocentrados na academia 
brasileira? Quando serão valorizadas as vozes dos nossos 
mestres e mestras?

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O sistema educacional por anos tem feito o papel 
de mantenedor do racismo estrutural, desde a educação 
básica até as universidades, ao retratar os africanos apenas 
como um povo escravizado e ao deslegitimar seus saberes 
e culturas. A educação, por natureza, é um ato libertador, e 
a elite dominante sempre esteve ciente disso. Por isso, his-
toricamente, não mediu esforços para impedir o acesso das 
pessoas negras à educação, utilizando-se de legislações, 
coerção e da consolidação do racismo estrutural. 

A resistência da população negra no Brasil gerou, 
no início do século XXI, leis e políticas afirmativas que 
não se originaram das instituições ou do Estado, mas 
da luta dos negros e negras organizados, que, apesar de 
considerarem a importância da educação, não tiveram 
as mesmas oportunidades de acesso ao ensino básico e, 
principalmente, ao superior. A mesma elite que temia os 
quilombolas, receando que incendiassem seus engenhos 
ou se revoltassem contra as violências sofridas, hoje teme 
a transformação epistemológica que estamos promoven-
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do, organizados enquanto povo, dentro das instituições 
que produzem conhecimento.

Ser um corpo negro e quilombola em uma socieda-
de racializada implica também — e sobretudo — inventar 
cotidianamente formas de re-existir, sobre-viver e “aqui-
lombar-se”. Uma universidade aberta a novos saberes, 
sujeitos e epistemologias deve passar por uma reformu-
lação do modelo vigente, com a refundação institucional 
baseada na inclusão étnico-racial e epistêmica. Isso exige 
mudanças nas políticas institucionais, como a integração 
de conteúdos, métodos e teorias da tradição acadêmica 
com os saberes orais dos povos tradicionais. Mestres 
e mestras dessas comunidades, mesmo sem diploma, 
devem ser ouvidos e podem lecionar, promovendo a di-
versidade. Além disso, não deve haver hierarquia entre os 
diferentes saberes, e o currículo deve refletir a diversi-
dade epistêmica completa da sociedade, respeitando as 
especificidades regionais.

Defendemos neste artigo que a territorialidade 
quilombola, a ancestralidade e o conhecimento são indisso-
ciáveis, pois a terra só ganha significado por meio daqueles 
que mantêm vivas suas tradições. Assim, o vínculo de estu-
dantes universitários quilombolas com sua territorialidade 
possibilita a conexão e a integração entre os saberes tra-
dicionais e acadêmicos: é o enterreiramento de sua força 
vital, aliado ao estilo de vida comunitário, que constitui os 
principais elementos para o aprofundamento da pesquisa 
acadêmica sobre as cosmovisões dos povos tradicionais de 
matriz africana.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As políticas de formação de professores no Brasil re-
conhecem o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
à Docência (PIBID) como uma iniciativa de excelência, por 
ressignificar a docência nas Instituições de Ensino Superior 
e na Educação Básica.

Lançado em 2007, o PIBID integra a Política Nacional 
de Formação de Professores do Ministério da Educação, 
sendo financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). Seu objetivo é fomentar 
a iniciação à docência, contribuindo para o aprimoramento 
da formação de docentes em nível superior e para a melho-
ria da qualidade da educação básica pública. Dessa forma, 
possibilita aos discentes da primeira metade dos cursos de 
licenciatura a inserção no cotidiano das escolas públicas 
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de educação básica, enriquecendo sua formação docente 
(Brasil, 2022).

Na contemporaneidade, com o estímulo proporcio-
nado pela sociedade e respaldado pelas tecnologias da 
informação e da comunicação, a formação docente exige 
cautela por parte dos (as) professores (as) formadores (as), 
especialmente no que se refere às práticas e procedimentos 
de ensino, diante do risco de reduzir a profissão a uma mera 
instrumentalização técnica.

O apelo ao uso de recursos tecnológicos no ensino é 
constante, e muitas vezes somos levados a associar a inova-
ção nas práticas de ensino em Geografia apenas à adoção de 
ferramentas digitais. No entanto, não se trata de demonizar 
nem deificar esses recursos, mas de refletir cuidadosamen-
te sobre metodologias, recursos didáticos e procedimentos 
de ensino, evitando uma abordagem estritamente técnica. 
Nesse contexto, Giroux alerta para a predominância dessa 
perspectiva técnica nos cursos de formação de professores:

A racionalidade tecnocrática estéril que 
domina a cultura mais ampla, bem como 
a educação de professores, dedica pouca 
atenção a questões teóricas e ideológicas. 
Os professores são treinados para usarem 
quarenta e sete modelos de ensino, ad-
ministração ou avaliação. Contudo, eles 
não são ensinados a serem críticos destes 
modelos. Em resumo, ensina-se a eles uma 
forma de analfabetismo conceptual e polí-
tico. Os indivíduos que reduzem o ensino 
à implementação de métodos deveriam ser 
dissuadidos de entrar na profissão docen-
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te. As escolas precisam de professores com 
visão de futuro que sejam tanto teóricos 
como praticantes, que possam combinar 
teoria, imaginação e técnicas (Giroux, 
1997, p. 40).

A reflexão e a crítica sobre o pensar e o fazer docen-
tes nos levam a questionar não apenas “como fazer?”, mas 
sobretudo “como os estudantes aprendem?”. Dessa forma, o 
planejamento deve se apoiar em aspectos políticos, cultu-
rais, econômicos e ideológicos. Planejar implica questionar 
práticas, conteúdos, recursos, atividades, alunos e avalia-
ção, possibilitando reflexão, problematização, renovação e 
dinamização do ensino. Como apontam as lições de Passos 
(s/d),

O planejamento é a previsão, a projeção de 
uma prática. Contribui para guiar, orientar 
uma ação em busca de resultados. No caso 
do ensino, planejar envolve decidir sobre 
o quê e o como ensinar, com base nas con-
cepções do porquê e do para quê ensinar. 
Não são, portanto, decisões meramente 
técnicas, uma vez que envolvem escolhas, 
interesses e fundamentam-se em valores.

Reconhecer o planejamento como essencial para 
uma prática de ensino crítico-reflexiva exige a criação de 
momentos de estudo e discussão no início das atividades, 
baseando-se em questionamentos como: “O que ensinar?”, 
“Por que ensinar?”, “Para quem ensinar?”, “Como é a estru-
tura física da escola?”, “Que materiais didáticos a escola 
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oferece?”, “Quais são as possibilidades para uma Geografia 
significativa?” e “Como inovar as práticas de ensino?”, 
entre outras reflexões sobre o ser professor na sociedade 
contemporânea. Com quais saberes os professores em 
formação e os que já atuam nas escolas constroem sua 
identidade docente?

No relato aqui proposto, objetivamos refletir sobre 
a formação docente e o papel do PIBID na construção de 
uma identidade docente para atuação crítico-reflexiva no 
ensino de Geografia. 

Este trabalho está estruturado em 4 tópicos incluindo 
esta Introdução. O segundo tópico descreve a Metodologia. 
O terceiro expõe os Resultados e Discussões. No quarto 
tópico, tecemos as Considerações Finais. 

METODOLOGIA

A abordagem teórica se inscreve no campo crítico e 
toma os conceitos de professor intelectual (Giroux, 1997; 
Cavalcanti, 2012), saberes docentes (Tardif, 2012), princí-
pios da formação docente (Cavalcanti, 2012) e escola como 
espaço de formação docente (Lima, 2012), como balizadores 
desta análise.

Trata-se de uma abordagem qualitativa, que se apoia 
no registro por meio de fotografias, entrevistas e registro das 
experiências de sala de aula dos vinte e quatro (24) bolsistas 
de iniciação à docência e três (03) professores supervisores 
do subprojeto Geografia/PIBID/UFC (edição 2022-2024), 
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sob a coordenação de professoras do Departamento de 
Geografia da UFC.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Subprojeto Geografia na UFC: trajetórias do PIBID na 
Formação Docente

Em junho de 2024, o subprojeto Geografia/PIBID/UFC 
completou 13 anos de atividades efetivas nesse Programa 
de formação de professores, com participação em 5 edi-
ções: primeira edição (2011), segunda edição (2014), terceira 
edição (2018-2020), quarta edição (2020-2021) e quinta edi-
ção (2022-2024). Esta última com ampliação do número de 
bolsas a partir de maio de 2023, no qual atuamos com dois 
núcleos do PIBID, cada um com 24 bolsistas remunerados e 
3 professores supervisores, totalizando 48 bolsistas, 6 pro-
fessores supervisores e 2 coordenadoras de área.

No decurso dessas edições, foi constituída uma cul-
tura de formação oriunda das vivências de 3 coordenadoras 
de área, 17 professores (as) supervisores (as) e 143 bolsistas 
de iniciação à docência, conforme as vagas destinadas em 
editais. Essa cultura de formação tem como base a valori-
zação dos saberes da experiência dos (as) professores da 
Educação Básica, a interação dialógica com a comunidade 
escolar e, sobretudo, o fazer e o pensar sem dissociar a teo-
ria e a prática.

No Quadro 01, expomos em números de vagas a par-
ticipação do PIBID/Geografia/UFC em editais a partir de 
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2011. Tencionamos demonstrar a quantidade de vagas para 
bolsistas de iniciação à docência e de professores supervi-
sores, bem como número e nomes das escolas-campo que 
atuaram no Programa. Destacamos dessa análise apenas os 
editais de entrada inicial dos bolsistas sem considerar os 
editais abertos para substituições de bolsistas de iniciação 
à docência realizadas no decurso do Programa. O número 
de bolsistas de iniciação à docência, portanto, é um pouco 
maior, se considerarmos as substituições realizadas pelos 
candidatos classificáveis convocados e outros editais 
publicados no decurso de cada edição. Por exemplo, na 
edição 2011-2013 o fluxo girou em torno de 26 bolsistas; 
em 2014-2018, 50 bolsistas; em 2018-2020, 35 bolsistas. 
Os dados de todos os editais com listas de classificáveis 
convocados estão em análise, assim como estão em verifi-
cação os (as) licenciandos (as) que participaram em mais 
de uma edição.

Quadro 01 - Participação do Curso Geografia no PIBID/UFC
Edital 

Prograd/
UFC

Edições
Nº de Vagas 

de Iniciação à 
Docência

Nº de vagas p/
professores 

Supervisores

Nomes das esco-
las selecionadas

Editais 
010,011, de 
2011.
Editais 013, 
014 de 2012

2011-
2013 22 03

EEM Liceu do 
Conjunto Ceará 
EEM Liceu de 
Messejana
Colégio Estadual 
Justiniano de 
Serpa
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Edital 
Prograd/

UFC
Edições

Nº de Vagas 
de Iniciação à 

Docência

Nº de vagas p/
professores 

Supervisores

Nomes das esco-
las selecionadas

Editais
03 e 02 de 
2014

2014-
2018 20 3

Colégio Estadual 
Justiniano de 
Serpa 
EEM Liceu de 
Messejana
EEFM Antônio 
Sales (início março 
de 2014 e término 
setembro de 2014)
EEF Centro dos 
Retalhistas (início 
das atividades em 
setembro de 2014)

Editais
021 e 022 
de 2018

2018-
2020

24 
remuneradas

06 voluntárias
3

Colégio Estadual 
Justiniano de 
Serpa 
EEFM Estado do 
Amazonas (13 de 
agosto de 2018)
EEIEF Dom 
Antônio de 
Almeida Lustosa 
(Caucaia) - início 
agosto de 2018 e 
término novembro 
de 2018)
EEFM Dom Helder 
Câmara
(início novembro 
de 2018)

Editais 08 e 
12 de 2020

2020-
2022

16 
(remunerados)
04 voluntárias

2

EEM Liceu de 
Messejana
EMTI Professor 
Álvaro Costa
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Edital 
Prograd/

UFC
Edições

Nº de Vagas 
de Iniciação à 

Docência

Nº de vagas p/
professores 

Supervisores

Nomes das esco-
las selecionadas

Editais 18 e 
20 de 2022

Editais 15 e 
16 de 2023

2022-
2024

48 
remuneradas

03 voluntárias
06

EMTI Antônio 
Bezerra
EEM Dona Hilza 
Diogo de Oliveira
EMTI Professor 
Álvaro Costa
EMEIF Monsenhor 
Linhares
EEM Liceu de 
Messejana EMEIF 
Maria De Lourdes 
Ribeiro Jereissati

Totais 05 143 17 12

Fonte: Editais e Resultados da Pró-Reitoria de Graduação (Prograd/
UFC). Disponível em: <https://prograd.ufc.br/pt/editais-e-resultados/>. 

Acesso em: 25 maio 2023.

Durante a vigência do subprojeto Geografia, os (as) 
bolsistas foram incentivados a refletir sobre o contexto 
das escolas. Nesse sentido, destacam-se atividades como 
o diagnóstico escolar, fundamental para o reconhecimen-
to do espaço educativo, com base no “roteiro de coleta 
de dados para diagnóstico do funcionamento de escolas” 
sugerido por Libâneo (2013, p. 289). Trata-se de uma ativi-
dade essencial para se analisar os aspectos estruturais das 
escolas e, sobretudo, conhecer o perfil dos estudantes. Os 
conhecimentos oriundos do diagnóstico das escolas servem 
de subsídios para se pensar as práticas de ensino. Nesses 
termos, segundo Libâneo (2010, p. 62), a potencialidade re-
flexiva é “[...] a capacidade de pensarmos sobre nossos atos, 
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sobre as construções sociais, sobre as intenções, represen-
tações e estratégias de intervenções”. 

No desenvolvimento das ações, há uma aproximação 
entre os acadêmicos e os escolares, inserindo-os no con-
texto real da prática docente. O contato entre professores 
(as) coordenadores (as), professores (as) supervisores (as) 
e demais escolares impacta a formação dos (as) estudan-
tes, pois ressignifica as práticas de ensino e contribui para 
a elaboração de novos conhecimentos didático-pedagógi-
cos e científicos. As escolas-campo, portanto, são espaços 
de reflexão sobre a ação docente e as práticas de ensino. 
As escolas-campo, portanto, são espaços para reflexão da 
ação docente e das práticas de ensino. Concordamos com 
Nóvoa (2009, p. 17), quando em suas lições aponta a neces-
sidade de melhorar esse diálogo, ou seja, é necessário que 
a formação de professores ocorra por dentro da profissão, 
pois não haverá mudança significativa se a comunidade 
dos formadores de professores não se tornar mais perme-
ável e imbricada.

Nessa perspectiva, o PIBID é responsável pela di-
namicidade e inovação da prática de ensino na Educação 
Básica e na Universidade, se considerarmos o número de 
escolas envolvidas durante esses 13 anos de atuação no 
Programa. São escolas localizadas em diferentes bairros de 
Fortaleza e em sua Região Metropolitana, que apresentam 
contextos sociais, econômicos e culturais diversos. Lima 
(2012, p. 90) corrobora, explicando que a escola, com seus 
diferentes espaços e interações, oferece muitas lições, des-
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tacando, entre elas, a aprendizagem sobre a cultura escolar 
e a escola como organização educativa.

A relação teoria e prática proporcionada pela inserção 
desse Programa na licenciatura tem permitido a superação 
da dicotomia que se mantinha na formação e no exercício 
docente. Dessa maneira, a escola tem sido um espaço de 
formação docente, pois é “[...] no contexto da sala de aula, 
da escola, do sistema de ensino e da sociedade que a práxis 
se dá” (Pimenta; Lima, 2009, p. 45).

O papel dos professores supervisores tem sido crucial 
na formação dos (as) pibidianos (as), pois estes transmitem, 

[...] em sua forma de pensar e em seu modo 
de agir, o habitusdocente, carregado de 
técnicas, crenças, atitudes que possibilitam 
aos professores neófitos organizar suas 
práticas e consolidar sua legitimidade pro-
fissional no campo educacional. (Pimentel; 
Pontuschka, 2015, p. 60). 

Assim, um caminho para estreitar os laços entre os 
participantes do PIBID ocorre por meio de grupos de estu-
dos e planejamentos. Como espaço de reflexão, os grupos 
de estudo contribuem para a superação da perspectiva 
instrumental da prática docente.

No que se refere aos professores supervisores, 
percebemos o retorno ao espaço da Universidade com 
possibilidades de prosseguir nos estudos em programas de 
pós-graduação. A continuidade nos estudos tem papel fun-
damental na renovação da prática de ensino em Geografia, 
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pois a pesquisa proporciona a construção de novos saberes, 
melhora o desempenho profissional e contribui para uma 
atuação crítico-reflexiva.

RELATO DE EXPERIÊNCIA DO PIBID 2022-2024:NÚCLEO 1

Com a ampliação no número de vagas do PIBID/
CAPES 2022-2024, a partir de 2023, o PIBID/Geografia/
UFC vivenciou um momento excepcional, com a entrada 
de mais vinte e quatro (24) bolsistas de iniciação à docên-
cia remunerados (as), três (03) professores supervisores 
e a habilitação de mais três (03) escolas-campo da rede 
pública de ensino do município de Fortaleza, Ceará. Este 
relato se refere à experiência no período de maio de 2022 
a abril de 2024, do Núcleo 1, composto por vinte e quatro 
(24) bolsistas e três (03) professores supervisores que atu-
aram em três escolas: EEM Dona Hilza Diogo de Oliveira, 
EMTI Professor Álvaro Costa e EMTI Antônio Bezerra.

Com base no Projeto submetido à Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior  
(Capes), iniciamos o planejamento com a definição das 
seguintes ações: reuniões de planejamento por núcleo e 
por equipes de escolas, grupo de estudos, conhecimento 
do espaço escolar, elaboração de portfólios, vivência na 
escola com participação em diversos ambientes de ensi-
no e aprendizagem (sala de aula, sala dos professores) e 
atividades formativas.

No Brasil, os dispositivos legais que regulamentam 
a formação docente, assim como o debate que os teóricos 
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realizam sobre essa formação, estão ancorados na neces-
sidade de uma formação mais próxima do chão da escola. 
Nessa compreensão, Nóvoa (2009, p. 19) sugere que 

[...] as nossas propostas teóricas só fazem 
sentido se forem construídas dentro da 
profissão, se forem apropriadas a partir de 
uma reflexão dos professores sobre o seu 
próprio trabalho. Enquanto forem apenas 
injunções do exterior, serão bem pobres 
as mudanças que terão lugar no interior do 
campo profissional docente.

Nesse sentido, as equipes de cada escola refletem so-
bre o Projeto inicial que foi submetido à Capes, pois como 
foi elaborado em momento anterior ao diálogo com os 
professores supervisores, colocamos o Projeto em debate, 
considerando o contexto concreto das escolas e os saberes 
experienciais dos professores. Levamos em consideração 
um princípio fundamental da formação docente que é 
considerar o professor supervisor como um intelectual. 
Cavalcanti (2012, p. 20) assevera que o professor é um pro-
fissional cuja atividade primordial é intelectual, pois, sendo 
autor de seu trabalho, pesquisa sobre o que faz e não sim-
plesmente executa, na prática, a teoria de outros.

	Essa postura nos leva à valorização dos saberes 
experienciais dos professores supervisores, que cotidia-
namente no chão da escola elaboram seus conhecimentos 
e ressignificam a sua prática. Tardif (2012, p. 33) explica 
que os saberes dos professores são provenientes de várias 
fontes, dos quais ele elenca: “[...] os saberes disciplinares, 
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curriculares, profissionais (incluindo os das ciências da 
educação e da pedagogia) e experienciais”. 

As ações do PIBID contribuíram para ressignificar 
esses saberes com os grupos de estudos, reuniões de plane-
jamento e elaboração de recursos didáticos, proporcionando 
uma oportunidade de reflexão sobre as ações propostas. 

Na avaliação realizada junto aos (as) pibidianos (as) 
sobre a importância do Programa e nos registros dos por-
tfólios, eles relataram:

O PIBID é de fundamental importância 
para a formação docente, visto que a 
vivência no âmbito escolar no início da 
graduação proporciona uma visão da 
realidade e do futuro, permite vivências 
únicas e incentiva a permanência na 
universidade. O programa se apresenta 
como uma ponte com bases bem estru-
turadas e abre caminhos na universidade, 
oferecendo experiências e oportunidades 
inigualáveis, sem o mesmo a formação no 
curso de geografia se torna incompleta 
pois é a partir do programa que a docência 
ganha destaque e debates reflexivos. Sua 
relevância aparece principalmente ao 
demonstrar a força e luta da profissão do-
cente, que se torna inspiradora e inclusiva, 
buscando garantir direitos as próximas ge-
rações de alunos e professores (Discente 
Maria-EEMTI Antônio Bezerra).

A bolsa do PIBID contribuiu com a perma-
nência dos bolsistas na
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universidade, para além da experiência na 
área do ensino, a bolsa proporcionou um 
tempo maior para os estudos na univer-
sidade, pois muitos teriam que trabalhar 
para permanecer com os estudos. Está 
ação afirmativas de permanência e de 
experiência ajudam a construir uma gra-
duação consolidada, no ensino, pesquisa e 
extensão, proporcionando aos graduandos 
uma formação completa. A experiência 
antecipada na área do ensino e da docên-
cia é muito importante para a preparação e 
para o acúmulo de um arcabouço teórico e 
metodológico que será futuramente usado 
em salas de aulas por onde os bolsistas 
passarem. (Discente Lauro - EEFM Dona 
Hilza Diogo de Oliveira).

O PIBID oferece uma vasta experiên-
cia para seus bolsistas participantes. O 
contato com o chão da escola na fase 
deformação docente é um caráter decisivo 
e diferencial nesse quesito. Aproximar a 
comunidade acadêmica com a Geografia 
escolar é um tema em ascensão, que per-
mite conciliar as práticas do educador 
com as pesquisas científicas produzidas 
na universidade. Essa interação gera bons 
frutos, principalmente quando aliada e 
munida pelos conhecimentos prévios dos 
discentes. Cabe notar que os alunos, por 
vezes, são excluídos ou não mencionados 
quando o assunto é produção de conheci-
mento e/ou significados. Entretanto, com 
o avanço da educação progressista, que 
traz consigo a influência da subjetividade 
do aluno e resgatando a importância do 
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cotidiano vivido, ressignifica e estrutura 
a sua verdadeira importância na produção 
de conhecimentos. É nesse cenário que 
os bolsistas são incluídos, também auxi-
liando e edificando tal processo (Discente 
Antônio – EMTI Professor Álvaro Costa).

Esses relatos revelam o encontro dos licenciandos 
com a docência. No desenvolvimento das intervenções em 
sala de aula, os (as) pibidianos (as) demonstraram segurança 
e aos poucos foram assumindo a postura de professores (as) 
ao lidarem com questões cotidianas sobre: gestão da escola, 
organização da sala de aula, relação professor-aluno (a), uso 
da lousa e de recursos didáticos, planejamento e execução 
de aula em campo, entre outras.

Nessa perspectiva, o espaço escolar é um campo fértil 
para aprendizagens sobre a docência. Lima (2012, p. 93-94) 
define pelo menos cinco lições formativas proporcionadas 
pela vivência no espaço escolar: (1) ‘O coletivo institucio-
nal’, que se refere à compreensão sobre o funcionamento da 
escola, sua estrutura organizacional e de gestão; (2) ‘Busca 
de qualidade de ensino’, que trata de como a escola respon-
de aos resultados das avaliações externas; (3) ‘A tecnologia 
e as inovações na escola’, que aborda a inserção das tec-
nologias e a forma como professores e alunos lidam com 
essas questões; (4) ‘A escola e suas relações com os profes-
sores’, que proporciona o aprendizado sobre a autonomia 
da escola, dos professores e dos alunos; (5) ‘A relação com 
os alunos sobre disciplina/indisciplina’, que discute como 
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essa relação se estabelece e como se desenvolve a autono-
mia da escola, dos professores e dos alunos.

Os (as) pibidianos (as) conseguiram vivenciar diversas 
situações de ensino e aprendizagem em sala de aula. Além 
das aprendizagens sobre a organização dos conteúdos e a 
elaboração de planos de aula, as intervenções proporciona-
ram aos pibidianos uma aproximação com outras variáveis 
da prática educativa, por exemplo, as relações interativas em 
sala de aula, a organização social da classe, as diferentes me-
todologias, os recursos didáticos e a organização do tempo.

Experiências na EEFM Dona Hilza Diogo de Oliveira

Na EEFM Dona Hilza Diogo de Oliveira, a equipe de-
senvolveu o projeto “Estações da Formação da Terra” com 
elaboração de recursos didáticos. Esse material foi produ-
zido com o objetivo de auxiliar o ensino de Geografia Física 
com ênfase na geologia do planeta Terra e na consolidação 
da crosta terrestre. A introdução do conteúdo relacionado à 
formação da Terra contribui para o entendimento da evolu-
ção da paisagem natural e da dinâmica paisagística. Dessa 
maneira, para além da descrição da paisagem, a Geografia 
busca compreendê-la por meio da interação humana.

Os pibidianos confeccionaram os próprios recursos 
com a representação tridimensional da Terra e maquetes 
representando relevo (Imagem 1). Após estudos sobre 
a formação do planeta Terra, confecção dos recursos e 
elaboração da sequência didática, o material didático foi 
empregado na ministração dos conteúdos.
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As diferentes linguagens no ensino de Geografia, 
segundo Pontischka, Paganelli e Cacete (2009, p. 215) “[...] 
ampliam as oportunidades de compreensão do espaço 
geográfico e de entendimento do mundo”. As autoras 
explicam que sob a denominação de recursos didáticos, 
inscrevem-se vários tipos de materiais e linguagens, como 
livros didáticos, paradidáticos, mapas, gráficos, imagens de 
satélite, entre outros (Paganelli; Cacete, 2009; 2016).  Além 
disso, somam-se as representações gráficas e plásticas, 
como desenhos, cartas mentais, croquis e maquetes.

Imagem 1 – Oficina de produção de recursos didáticos: 
Projeto Estações

        

Fonte: Arquivo do PIBID Geografia/UFC, 2022-2024. Fortaleza, CE.

Após a conclusão da produção dos materiais do 
Projeto Estações, realizou-se, em 2 de abril de 2024, uma 
apresentação na escola. Durante o evento, foram exibidos 
os recursos desenvolvidos, acompanhados da ministração 
do conteúdo sobre a formação do planeta Terra e suas trans-
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formações, com foco nos processos endógenos e exógenos 
responsáveis pela modelagem do relevo.

Imagem 2– Aula sobre a geologia da Terra com o emprego 
dos recursos elaborados

 Fonte: Arquivo do PIBID Geografia/UFC, 2022-2024, Fortaleza, CE.

Experiência EMTI Professor Álvaro Costa

Na EMTI Professor Álvaro Costa, destacamos a aula em 
campo no entorno da escola, a confecção de croquis e a elabo-
ração do mapa afetivo. Essas atividades foram desenvolvidas 
com 28 estudantes dos 8º e 9º anos do Ensino Fundamental, 
como parte dos conteúdos da disciplina eletiva ‘Cartografia 
Afetiva: Geografia, Desenho e Amor pela Cidade’, realizada de 
forma interdisciplinar entre Geografia e História.
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A atuação do PIBID na disciplina contribuiu para que 
os alunos, por meio de práticas de desenho e abordagens 
interdisciplinares, potencializassem o aprendizado sobre a 
cidade de Fortaleza, promovendo a alfabetização cartográ-
fica, a criação de mapas e croquis e, por fim, a construção 
do mapa afetivo

A experiência possibilitou aos licenciandos abor-
darem temas relacionados à cartografia dos afetos, 
interrelacionando temas e discussões pertinentes ao coti-
diano dos alunos.

Figura 1- Cartografia afetiva elaborada pelos estudantes da 
EMTI Professor Álvaro Costa

Fonte: Arquivo do PIBID Geografia/UFC, 2022-2024, Fortaleza - CE.

Assim, procuramos, por meio deste trabalho, além da 
aprendizagem da cartografia básica e dos elementos volta-
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dos à cartografia oficial, valorizar e produzir a cartografia 
do espaço de vivência do estudante, de modo que ele repre-
sentasse seus sentimentos em uma folha de papel, criando 
a cartografia de sua história de vida e de sua comunidade.

Ademais, percebemos o quanto os licenciandos 
contribuíram para o desenvolvimento das habilidades dos 
estudantes, despertando o raciocínio geográfico com a lei-
tura do espaço de vivência

Experiência na EEMTI Antônio Bezerra

Na EEMTI Antônio Bezerra, destacamos uma das 
ações realizadas com os alunos do 3º ano, associada à te-
mática da Cartografia Social. O objetivo da atividade foi 
compreender a Cartografia Social como uma ferramenta 
potencializadora para auxiliar as populações na reivindica-
ção de direitos coletivos.

As aulas sobre cartografia social ocorreram nos dias 
27/04/2023 (aula teórica) e 28/04/2023 (aula teórico-prática). 
A sequência didática seguiu os seguintes termos: explicação 
sobre o conceito de cartografia social; conexão do tema ao 
cotidiano dos estudantes; apresentação de exemplos de ma-
peamentos participativos realizados em diferentes lugares, 
destacando como as comunidades locais têm se apropriado 
da cartografia para expressar suas necessidades e reivindi-
car direitos; apresentação de movimentos de resistência e 
iniciativas de base que utilizam a cartografia social como 
ferramenta para enfrentar desigualdades e lutar pelo direito 
a uma cidade mais justa e inclusiva; discussão que permitiu 
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aos alunos compartilhar suas percepções, ideias e propos-
tas para a melhoria do espaço urbano em que vivem; e, por 
fim, explicação sobre o que é racismo ambiental, como 
identificá-lo no espaço e os movimentos de resistência na 
busca pelo direito à moradia digna.

Imagem 3 – Prática de Cartografia Social na EEMTI Antônio 
Bezerra

Fonte: Arquivo do PIBID Geografia/UFC, 2022-2024, Fortaleza, CE.

Como resultado da discussão teórica e prática, com o 
uso dos mapas dos bairros, foi realizada a apresentação do 
mapa, com a construção de legenda pelos alunos da região 
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ao redor da escola, ação que permitiu conhecer as pessoas 
afetadas pela cartografia social.

Essa ação, na exploração do conteúdo geográfico 
Cartografia Social, resultou na apresentação, em grupo, dos 
alunos sobre um projeto de mapeamento participativo em 
uma área específica da cidade. Nesse momento, avaliou-se 
a habilidade dos estudantes em explicar o processo de 
mapeamento, destacar as questões abordadas e discutir as 
implicações para a comunidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como resultado da discussão teórica e prática, com o 
uso dos mapas dos bairros, foi realizada a apresentação do 
mapa, com a construção de legenda pelos alunos da região 
ao redor da escola, ação que permitiu conhecer as pessoas 
afetadas pela cartografia social.

Essa ação, na exploração do conteúdo geográfico 
Cartografia Social, resultou na apresentação, em grupo, dos 
alunos sobre um projeto de mapeamento participativo em 
uma área específica da cidade. Nesse momento, avaliou-se 
a habilidade dos estudantes em explicar o processo de 
mapeamento, destacar as questões abordadas e discutir as 
implicações para a comunidade
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A reflexão sobre a formação humana requer reconhe-
cer que este campo de conhecimento se apoia em um saber 
que vale por si, fundamental para o desafiador processo de 
constituição da humanidade em nós. Processo este sempre 
aberto às inquietações e críticas do pensamento, sendo 
reconstruído a cada nova possibilidade de acolhimento do 
humano frente aos desafios que a existência nos convida. 
Entretanto, a questão utilitarista dos saberes, que insiste 
em se afirmar como justificativa para os financiamentos e 
investimentos, próprios de um mundo globalizado, conduz 
o pensamento raso e superficial, que atribuía uma hierar-
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quia ao conhecimento, a uma escala que impõem qual saber 
deve ser considerado “essencial”. 

Frente a este posicionamento, a questão que nos 
afeta é: a quem este saber é “essencial”? A resposta conduz 
o olhar para observar que, em uma sociedade ditada pelo 
mercado, o lucro passa a ser a palavra-chave, capaz de solu-
cionar os problemas que impedem que a mais valia cumpra 
seu papel.

Nesse sentido, a ciência segue a lógica do mercado. 
Assim, a questão anterior passa a ser reformulada: qual 
saber é essencial para a sobrevivência do mercado? Qual 
saber diminui o tempo e os custos para que o lucro se mul-
tiplique? Qual saber propícia que o individualismo seja a 
saída central frente ao mercado competitivo e desigual, 
que impõe a todos seus ritmos, suas formas e seus objeti-
vos? Inúmeras seriam as proposições aqui descritas que 
justificariam, a partir dos discursos imersos dentro de uma 
sociedade capitalista, o que se busca atribuir ao que não 
possui preço, tampouco valor: o conhecimento. 

Todavia, a urgência utilitária, advinda do mundo pro-
dutivo, ecoa sobre a educação, onde a escola é compelida a 
desenvolver um rol de conhecimentos que tenham a utili-
dade como sua finalidade. A premência utilitarista tende a 
conferir à educação um caráter imediato, nefasto e redutor, 
afastando-a da ação a qual compreende a educação como 
processo de formação humana. As políticas educacionais 
abraçam a lógica do mercado, fato perceptível na organiza-
ção e estruturação escolar no Brasil. Disciplinas da área de 
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humanas têm suas cargas-horárias reduzidas e, quando não, 
sofrem as constantes ameaças de exclusão. 

Frente a este cenário, a presente pesquisa surgiu 
como possibilidade de compreender como os livros didá-
ticos destinados aos Projetos Integradores, passaram, após 
a Reforma do Ensino Médio, a tratar os conteúdos voltados 
ao ensino das Ciências Humanas e Aplicadas. Assim, inte-
ressa-nos apreender como se estabelecem os diálogos entre 
os diferentes campos de saberes e a forma como as humani-
dades passaram a ser reconfiguradas por meio do que está 
posto nas páginas desses livros didáticos. 

Contudo, cabe aqui destacar que uma das questões 
centrais se concentra não apenas no ato de unir ou separar 
as áreas de conhecimento, mas no silêncio que pode impor 
que determinadas abordagens, próprias de cada ciência, 
tenham sido ou venham a ser suprimidas em meio à diver-
sidade de assuntos que o amplo campo das humanidades 
detém. A relevância está no ato de como os discursos sur-
gem, como as possibilidades de diálogos existem. Neste 
sentido, a interdisciplinaridade precisa de fato existir como 
garantia que os saberes sejam contemplados em respeito 
à genuinidade com que cada ciência, seja a Sociologia, 
Filosofia, História ou Geografia, bem como as que com 
estas dialogam, possam contribuir para a formação do pen-
samento crítico do aluno.

Por ser aporte para discussão e disseminação desses 
saberes, os livros didáticos assumem um papel crucial na 
apreensão de como as políticas e diretrizes curriculares 
chegam à escola. Ainda que não sejam os únicos materiais 
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didáticos presentes no cotidiano da escola, configuram-se 
como fontes reveladoras das condições que, inseridas no 
contexto político e cultural, podem desvelar as relações 
de dominação que legitimam o poder em sociedade. Desse 
modo, é preciso reconhecer que a discussão apresenta-
da nos livros didáticos atende a uma determinada ordem 
social, por conseguinte, a um determinado modelo educa-
cional, que por sua vez desempenha um papel fundamental 
na manutenção ou no rompimento dessas estruturas.

Dessa forma, buscamos compreender o livro didático, 
no caso os dedicados aos Projetos Integradores - Ciências 
Humanas e Aplicadas/ Ensino Médio, a partir da submissão 
às permanências ou mudanças ocorridas, bem como os diá-
logos traçados com os demais saberes compartilhados. Isso 
sem deixar de atentar ao contexto, percebendo tanto o par-
ticular – refletido nos conteúdos que permeiam os livros, 
sua estruturação, o que os textos materializam – quanto o 
movimento diacrônico no qual essas mudanças ocorreram. 
Assim sendo, busca-se compreender os movimentos e a 
interação recíproca entre a parte (o conteúdo) e o todo (o 
contexto), considerando o movimento de mão dupla que 
ocorre entre a sociedade e a escola.

Nesse sentido, na realidade os livros didáticos são re-
sultado de um conjunto de processos e escolhas que nunca 
são neutras. Na verdade, são postas a partir de uma “tradição 
seletiva, da seleção feita por alguém, da visão que algum 
grupo tem do que seja o conhecimento legítimo”. (Apple, 
1995, p. 53). Os livros didáticos, enquanto objetos culturais 
complexos, encontram na abordagem investigativa deter-
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minadas relações que ampliam seus alcances. Dentre essas 
relações, situamos como as ciências humanas passam a ser 
abordadas de forma conjunta, tomadas aqui como objeto 
de pesquisa, surgindo como um conhecimento “legítimo”, 
materializado nos discursos presentes nas páginas dos li-
vros didáticos, ou seja, elas “se tornam realidades físicas, 
inscritas sobre as páginas de um livro, transmitidas por 
uma voz que lê ou narra, declamadas num palco de teatro” 
(Chartier,1999, p. 08).

É nesse palco que buscamos investigar, atentando 
para qual o “fundo comum” presente em todas as áreas do 
conhecimento que nos engaja na defesa da ciência, que nos 
proporciona a pensar e refletir o humano não atrelado à 
lógica do mercado, mas atento às intempéries que o mundo 
cada vez mais individualizado nos impõe como condição 
para sobreviver.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O pesquisador, ao tornar público ou registrar os 
procedimentos realizados no decorrer da pesquisa, deverá 
informar os marcos metodológicos que possibilitaram suas 
reflexões, sustentaram suas argumentações e permitiram 
que possíveis conclusões fossem feitas. No entanto, abor-
dar o campo teórico no qual se inscreve uma pesquisa é um 
trabalho marcado por escolhas e descartes, o que por sua 
vez demonstra a posição tomada frente às opções teóricas 
encontradas no campo de estudo.
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Dessa forma, é preciso ter em mente que construir 
um objeto científico é, antes de qualquer coisa, romper 
com o senso comum, ou seja, romper com representações 
partilhadas por todos, quer se trate de simples lugares-co-
muns da existência vulgar, quer se trate de representações 
oficiais. Esse rompimento é realizado a partir do contato 
com as bases teóricas que embasam uma investigação 
científica. Neste momento, promove-se uma transposição 
do senso comum à consciência crítica filosófica, a qual é 
potencializada pela atividade de pesquisa, em que por meio 
da aplicação de um método torna-se possível aprofundar o 
significado das ações e relações humanas (Bourdieu, 2001).

Quanto às etapas cumpridas, ocorreu inicialmente a 
pesquisa bibliográfica sobre as temáticas propostas para o 
uso das metodologias de aprendizagem, além das discussões 
sobre as coleções avaliadas e selecionadas paralelamente. 
Considerando o objeto tomado para estudo nesta pesquisa, 
optou-se por uma metodologia de caráter quanti-qualitativo, 
que possibilita captar as relações internas entre os elemen-
tos que compõem o objeto de estudo – uma vez que essa 
abordagem permite obter uma visão múltipla da realidade 
estudada. O referencial teórico metodológico da análise do 
discurso (AD) foi o escolhido na condução da investigação. 
Orlandi (1999) ressalta que os discursos produzem sentidos, 
sendo investido de significância para e por sujeitos. 

Nesse sentido, as condições de produção do discur-
so, segundo a autora, referem-se ao que condiciona o que 
pode e deve ser dito, quem diz, para quem diz, como diz e 
onde diz. Nesse processo, o dizer e seus sentidos acabam 
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por produzirem o que a Análise do Discurso nomeia como 
formações discursivas. Assim, as enunciações se situam em 
um determinado lugar na estrutura social, influenciando na 
produção do texto. Dentro dessa perspectiva, o discurso 
passa a ser entendido como uma construção social, não 
constituindo um fazer individual, mas que só pode ser 
analisado considerando o contexto histórico-social e suas 
condições de produção, identificando nesse processo as 
identidades ou posições sociais produzidas. 

Frente a estas considerações, a perspectiva metodo-
lógica aqui assumida parte de uma análise dos discursos, 
tendo como lugar de enunciação os livros didáticos re-
ferentes aos Processos Integradores na área de Ciências 
Humanas. Fato que requer, em princípio, compreender o 
homem como um ser discursivo, onde uma das instâncias 
de sua existência ocorre pela linguagem, reconhecendo que 
o que foi enunciado instaura uma realidade discursiva, ao 
tempo em que estabelece uma ordem interna que constitui 
um determinado saber. 

Esse saber é compreendido como uma construção 
histórica, e como tal, os sujeitos e objetos não existem a 
priori, mas são construídos discursivamente, assim o foco 
recai no estudo das condições históricas de possibilidades 
dos discursos, sua emergência (irrupção), relação como 
outros discursos (domínio de memória), as posições de 
sujeito e demais conceitos. Assim sendo, trata-se de uma 
análise que partiu da linguagem como discurso e intera-
ção, como modo de produção social, que não é neutra, 
nem inocente, nem natural, sendo, no entanto, um lugar 
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privilegiado de manifestação de ideologia e de poder. 
Nesse sentido, o livro didático torna-se um documento 
importante a partir de um enfoque social e cultural, pois 
possibilita pensar a circularidade de sentidos entre os en-
volvidos no processo de transmissão dos conhecimentos 
os quais servem como aporte.

Os livros didáticos selecionados para análise foram 
aprovados no PNLD - 2021, por apresentar a divisão entre os 
livros específicos de cada um dos componentes (objeto 1), os 
Projetos Integradores e de Projetos de Vida (Objeto 2), elabo-
rados com base nas diretrizes da reforma do Ensino Médio, 
cujo objetivo foi, segundo o Guia PNLD - 2021, promover uma 
trajetória escolar com aprendizagem significativa para os alu-
nos, que promova engajamento em ações transformadoras, 
estabelecendo diálogo efetivo com seus planos e realizações, 
“ao mesmo tempo que desenvolva conhecimentos, habilida-
des, atitudes e valores com potencial de os capacitar para 
lidar com os desafios da sociedade contemporânea.”

 Esses livros didáticos são divididos em: Linguagens 
e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias, Ciências 
da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas e Projeto de Vida. O principal acervo 
utilizado está localizado em rede, fato que auxilia o acesso 
à produção didática das diversas disciplinas. Tendo em 
vista a operacionalidade, os excertos serão selecionados e 
disponibilizados a partir da abordagem, isto visando uma 
melhor explanação de referenciais como conceitos utiliza-
dos pelos diferentes componentes pertencentes à área das 
Ciências Humanas, no caso Sociologia, Geografia, História 
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e Filosofia, também considerando as disciplinas contem-
pladas no currículo escolar. Após a catalogação, será realiza 
a análise dos elementos textuais e demais elementos rele-
vantes para realização da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A coleção tomada para análise foi a Coleção 
Multiversos Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, da 
editora FTD, do ano de 2021. Ela procura englobar es-
tas quatro disciplinas: História, Geografia, Filosofia e 
Sociologia. A coleção conta com seis volumes, sendo cada 
volume com duas unidades e cada unidade contém três 
capítulos. No decorrer da leitura, percebe-se que os as-
suntos estão divididos em títulos e subtítulos, facilitando, 
desse modo, o entendimento. 

A obra apresenta uma boa divisão de conteúdos, pois 
o texto sempre vem acompanhado de imagens, mapas, grá-
ficos e dicas, que direcionam a links de vídeos no youtube, 
onde o aluno pode assistir aos documentários que visam 
incrementar o entendimento do assunto tratado naquele 
título. Os volumes também contam com uma parte chama-
da “Dialogando”, onde ao final de determinados temas são 
deixadas algumas reflexões ao aluno, fazendo com que ele 
pense a respeito da sua realidade, influenciando e estimu-
lando o pensamento crítico.

Entretanto, foi observado que na prática pedagógica 
docente, ao utilizar os livros didáticos adotados, houve con-
fusão e dúvidas para alguns professores, despertando um 
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desinteresse em aprofundar os estudos sobre o conteúdo 
ministrado. Por outro lado, ao longo do desenvolvimento do 
projeto, podemos considerar que a aprendizagem a partir 
de metodologias voltadas ao ensino puderam aproximar os 
professores, alunos e as coleções, pois as novas habilidades 
e oportunidades ressignificadas contribuíram com aspec-
tos positivos associados ao ensino quando dois professores 
de áreas diferentes utilizam o mesmo livro. 

Nesse sentido, apesar dos desafios por parte de al-
guns professores, o aprimoramento da prática dos docentes 
envolvidos foi evidente, sendo perceptível que docentes 
com mais experiência em duas ou mais disciplinas conse-
guiram empreender nos métodos de aprendizagem e nas 
discussões mais interdisciplinares, ultrapassando as práti-
cas mnemônicas, repetitivas e decorativas tão recorrentes 
na educação. Outra apreensão foi a contribuição efetiva no 
processo de seleção, foram poucos professores a não ado-
tar os livros didáticos selecionados para rede estadual de 
ensino em Alagoas. Contudo, ao destacarmos o impacto das 
ações em torno da ministração, devemos considerar que al-
gumas áreas como Filosofia e Sociologia ainda são escassas 
de professores nas escolas, fator que acirra a discrepância 
entre os discursos do livro didático.

De um modo geral, a coleção tem como objetivo o 
estudo de temas importantes para o cotidiano, como tec-
nologia, trabalho, sustentabilidade, globalização, ética, 
geopolítica valorização da cidadania e direitos humanos. 
As abordagens têm como objetivo favorecer uma formação 
global em acordo com o combate à violência, ao precon-
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ceito e embasada em princípios inclusivos, solidários e 
democráticos. Como bem enfatizado nos próprios livros, 
a valorização e o respeito aos Direitos Humanos, à plura-
lidade nos modos de vida e a diferentes visões de mundo 
também são pilares dos seis livros que compõem a coleção.

Ao analisar a obra, observa-se que cada volume da 
coleção traz uma lista de objetivos específicos a serem 
atingidos. No volume em foco, a proposta é deixar diversas 
portas para a investigação da natureza com base nos conhe-
cimentos das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. A ideia 
é fazer um percurso abrangente, que passe por dimensões 
locais, regionais e globais. Esse volume traz a importância 
para o estudo sobre a forma como produzimos os bens que 
consumimos e a discussão sobre a disponibilidade dos re-
cursos naturais, bem como os limites de sua exploração. 

Alguns objetivos específicos desse volume são 
importantes para discussão sobre fatos do cotidiano dos 
alunos. Assim, ao trabalhar as relações entre produção, 
consumo e meio ambiente, a obra busca estabelecer 
a relação entre a exploração dos recursos naturais e o 
desenvolvimento econômico. Posteriormente, trata da dis-
tribuição natural da água, analisando a água como alvo 
de disputas e interesses geopolíticos, destacando que a 
Terra é nossa morada e que seus recursos naturais finitos 
exigem manutenção do equilíbrio. Por fim, busca entender 
as especificidades ambientais discutidas nas conferências 
internacionais sobre o meio ambiente ao longo da histó-
ria etc. O volume em questão contém 288 páginas e está 
dividido em duas unidades, sendo a primeira intitulada 



80

José Lidemberg de Sousa Lopes • Maria Ediney Ferreira da Silva • Juliana Maria Oliveira Silva (Org.)

“Sociedade, recursos naturais e meio ambiente”, e a segun-
da unidade “Desenvolvimento e sustentabilidade”. 

Cada unidade é dividida em três capítulos. O capí-
tulo 1 tem como título Produção, Consumo e Questões 
Socioambientais. Esse capítulo trata da obsolescência 
programada, indústria cultural, consequências do consu-
mo, descarte e reaproveitamento, e consumo consciente. 
Já o capítulo 2, intitulado como Recursos Naturais, traça 
discussões em torno da natureza, sobrevivência e consumo, 
além das definições de recursos naturais renováveis e não 
renováveis, uso de recursos naturais na produção, produção 
mineral brasileira, recursos naturais e geração de energia, 
mineração e impactos ambientais, fontes energéticas al-
ternativas e futuro. Por fim, o terceiro e último capítulo da 
primeira unidade tem como título Água. Esse capítulo traz 
os seguintes pontos: Vida e água, Distribuição natural da 
água, Água: recurso para a vida e para produção, A rede de 
rios: o caminho das águas e Água: conflitos de interesse.

Já a Unidade 2 traz o tema Desenvolvimento e 
Sustentabilidade e inicia no capítulo 4, que tem como 
tema a questão socioambiental: Relações entre Sociedade 
e Natureza. Este trata sobre a natureza e as sociedades 
humanas, ecologia e meio ambiente, sustentabilidade, 
modos de vida de comunidades tradicionais e unidades de 
conservação. O capítulo 5 trata da questão socioambien-
tal no âmbito global.  Dentro dele veremos os tratados e 
acordos internacionais, Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODS), Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
e Governança ambiental no Brasil. Finalizando o livro, o 
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sexto e último capítulo tem por título Sustentabilidade 
na Cidade e no Campo no Brasil. Este trata sobre orde-
namento territorial, mudanças climáticas, meio ambiente 
urbano e questões socioambientais, agropecuária e sus-
tentabilidade no Brasil, bem como impactos ambientais 
das atividades agropecuárias.

O texto A propaganda e o gosto pela novidade, pre-
sente no Volume 2 da obra didática, traz autores como 
Pierre Bourdieu, com a sugestão do documentário sobre a 
publicidade voltada ao público infantil, chamado CRIANÇA, 
a alma do negócio. Direção: Estela Renner. Brasil: Maria 
Farinha Filmes, 2008. Vídeo (50 min). O texto trata como, 
para aumentar a frequência de suas vendas, as empresas 
usam também a propaganda, que visa nos convencer de que 
precisamos de coisas das quais nem sempre precisamos. No 
excerto descrito abaixo, observamos o início da discussão 
sobre o “gosto pela novidade”:

(...) Além disso, cria também o gosto pela 
novidade, isto é, divulga que os novos mo-
delos são muito melhores que os antigos. 
Assim, mesmo que nossas roupas, calça-
dos, celulares etc. ainda estejam em boas 
condições de uso, somos levados a acre-
ditar que precisamos substituí-los com 
urgência (Boulos Júnior; Silva; Furquim 
Júnior, 2020, p. 14).

A abordagem sobre o gosto é um dos conceitos 
tratados por Pierre Bourdieu ao longo de sua trajetória aca-
dêmica. O autor defende que a questão do “gosto se discute 
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sim!”, isto na contramão da fala recorrente de que gosto 
não se discute. Essa perspectiva suscita aspecto relevantes 
no estabelecimento do diálogo entre as ciências humanas, 
já que traz o consumo, destacando como alguns bens são 
substituídos por outros, bem como o campo da moda como 
um espaço de disputa:

Esse fenômeno é muito perceptível no 
campo da moda. Há muito tempo, as for-
mas de se vestir funcionam como meios de 
distinção social. Se buscarmos imagens da 
corte do rei francês Luís XIV (1638-1715), 
por exemplo, veremos que as vestimentas 
mais suntuosas eram reservadas às pesso-
as e às famílias poderosas (Obra Didática 
Multiverso, Op. cit, p.15).

Por fim, destaca a “aparência de ser em sociedade”, 
como a aparência conforma as mentes. Contudo, em muitos 
casos ser de fato o que se aparenta.

Em uma sociedade em que o que “apa-
rentamos ser” tem muito valor, a moda e a 
forma como nos apresentamos ao mundo 
acabam levando as pessoas a consumir 
muito além do necessário, com conse-
quências desastrosas para elas próprias 
e para o meio ambiente (Obra Didática 
Multiverso, Op. cit, p.15).

O texto culmina na pergunta: Por que gostamos do que 
gostamos?  Tema que instiga o aluno a pensar e refletir como 
determinados mecanismos sociais, dentre estes a moda, a 
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propaganda e o consumo conduzem as pessoas a conformar 
aspectos sobre o que é bom e ruim em sociedade. Essa temá-
tica mobiliza conceitos da Filosofia que dialogam com outros 
conceitos das Ciências Sociais, da Geografia e da História.

Quanto à imagem que acompanha a discussão, per-
cebe-se que esta destaca a figura de dois indivíduos em 
ocasiões em que a imagem de ambos está em destaque:

Imagem 1: Imagem que acompanha o texto: Por que 
gostamos do que gostamos? 

Fonte:https://pnld.ftd.com.br/ensino-medio/
ciencias-humanas-e-sociais-aplicadas/multiversos-ciencias-humanas/

A imagem demonstra como hoje em dia podemos 
perceber uma multiplicidade de estilos de vestimentas que 
não se pautam necessariamente pelo preço das roupas, 
calçados e acessórios, mas são usados para demonstrar per-
tencimento a um grupo ou a um modo de vida. Assim, esses 
estilos também servem como um meio para nos apresentar-
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mos ao mundo, externando nosso gosto e nossas escolhas. 
À esquerda, pessoa provando roupa social em uma loja em 
Kiev, na Ucrânia, 2000. À  direita, pessoa provando roupa 
casual em loja em Shangai, na China, 2019. 

Para arrematar o capítulo, o volume traz a discussão 
sobre a indústria cultural, pontuando como esse termo é 
utilizado quando fazemos referência à produção cinema-
tográfica, fonográfica, televisiva etc. Esclarece ainda que 
esse termo foi criado por pensadores da chamada Escola de 
Frankfurt como uma crítica à forma de produção e difusão 
da arte nas primeiras décadas do século XX, pois estavam 
cada vez mais orientadas por princípios de mercado. O texto 
estabelece uma breve menção aos principais nomes ligados 
a essa escola, como: Walter Benjamin (1892-1940), Theodor 
Adorno (1903-1969) e Max Horkheimer (1895-1973).

Imagem 2: Imagem que acompanha o texto: A Indústria Cultural

Fonte:https://pnld.ftd.com.br/ensino-medio/
ciencias-humanas-e-sociais-aplicadas/multiversos-ciencias-humanas/.

https://pnld.ftd.com.br/ensino-medio/ciencias-humanas-e-sociais-aplicadas/multiversos-ciencias-humanas/
https://pnld.ftd.com.br/ensino-medio/ciencias-humanas-e-sociais-aplicadas/multiversos-ciencias-humanas/
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Por meio das imagens, o professor pode trazer ques-
tões que favorecem a construção do pensamento crítico 
dos alunos, mobilizando conhecimentos que versam sobre 
as ciências humanas, ou seja, um exemplo da possibilidade 
de intersecção entre as áreas do conhecimento.

Figura 3: Sumário da obra

Fonte:https://pnld.ftd.com.br/ensino-medio/
ciencias-humanas-e-sociais-aplicadas/multiversos-ciencias-humanas

	Diante disso, observamos que a proposta das te-
máticas se mostra diversificada, porém é preciso lembrar 
que o objetivo é tratar das “ciências humanas”, ou seja, a 
Geografia, a História, Sociologia e a Filosofia. Nesse senti-
do, a obra aparenta detalhar ou concentrar a discussão em 
apenas uma dessas ciências, sem abordar de forma precisa 
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o diálogo entre todas as áreas de conhecimento as quais a 
obra busca tratar. Como hipótese para este fato, tomamos a 
formação dos autores, descritas abaixo:

•	 ALFREDO BOULOS JÚNIOR
•	 Doutor em Educação (área de concentração: 

História da Educação) pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP).

•	 Mestre em Ciências (área de concentração: História 
Social) pela Universidade de São Paulo (USP).

•	 Lecionou nas redes pública e particular e em 
cursinhos pré-vestibulares. É autor de coleções 
paradidáticas. Assessorou a Diretoria Técnica da 
Fundação para o Desenvolvimento da Educação – 
São Paulo.

•	 EDILSON ADÃO CÂNDIDO DA SILVA
•	 Mestre em Ciências (área de concentração: 

Geografia Humana) pela Universidade de São 
Paulo (USP).

•	 Bacharel e licenciado em Geografia pela 
Universidade de São Paulo (USP).

•	 Professor de Geografia há 20 anos no Ensino Médio 
e Superior.

•	 LAERCIO FURQUIM JÚNIOR
•	 Mestre em Ciências (área de concentração: 

Geografia Humana) pela Universidade de São 
Paulo (USP).
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•	 Bacharel e licenciado em Geografia pela 
Universidade de São Paulo (USP).

•	 Professor de Geografia há 20 anos no Ensino Médio 
e Superior.

Observa-se que a Geografia domina a formação dos 
autores, porém, sem desmerecer a trajetória deles, suas 
qualificações e experiências, é preciso questionar como 
uma obra de Ciências Humanas não traz autores formados 
nas demais áreas que as compõem.

No que se refere aos textos e as imagens, a coleção 
compõe uma linguagem fundamental para conformidade 
do que está sendo comunicado via obra didática. É preciso 
lembrar que as obras didáticas seguem uma intencionali-
dade do que deve ser ensinado no decorrer do processo 
de ensino e aprendizagem escolar. Nesse sentido, imagens 
e a produção textual imprimem força de sentido, por esse 
motivo torna-se relevante levantar algumas partes, ou 
seja, excertos do que a materialidade dos livros didáticos 
demonstra. Assim, dividimos a análise a partir da possibi-
lidade de diálogo entre as Ciências Humanas, as imagens 
que podem sugerir por meio da visualização e a correlação 
de fatores sociais que permitiram traçar um pensamento 
dentro das áreas das humanidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, acreditamos que esta pesquisa 
possibilitou um maior envolvimento entre professores, gra-
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duandos e demais sujeitos envolvidos, no que se refere ao 
uso dos livros didáticos adotados na rede estadual de ensi-
no em Alagoas no Ensino Médio. Partindo do pressuposto 
que o ensino não pode ser limitado apenas a um livro, é pre-
ciso que o docente desenvolva outras leituras e abordagens 
que despertem o interesse dos sujeitos pela aprendizagem. 
Desse modo, as aulas foram inseridas como uma forma de 
aproximação com o material didático adotado.

Esperamos ter contribuído para que novas possibili-
dades de aprendizagem surjam e despertem o real interesse 
dentro do contexto escolar. Possibilidades estas que rom-
pam com os muros da escola, proporcionando aos alunos 
e professores uma maior compreensão da realidade que os 
cerca. Estimamos ainda poder desenvolver artigos cientí-
ficos, capítulos de livros, Papers dentre outras formas de 
divulgação dos possíveis resultados encontrados nas pró-
ximas etapas de desenvolvimento investigativo. Somam-se 
a estas atividades, as participações em eventos sobre a te-
mática em específico ou temas afins, sempre na intenção de 
dialogar com as demais pesquisas que possam estar sendo 
desenvolvidas sobre este mesmo viés investigativo.

 Por fim, espera-se, ainda, que por meio desta ini-
ciativa possamos auxiliar no aprendizado dos alunos em 
relação à compreensão do mundo ao seu redor, princi-
palmente em termos de material didático, partindo do 
contexto escolar, em especial do novo Ensino Médio e 
seus itinerários. Levando o aluno a refletir e relacionar seu 
espaço vivido com os conteúdos ministrados nos livros 
adotados, pois, perante os desafios encontrados no ensino 
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atual, se tornam necessários estudos que possibilitem com-
preender a inserção do aluno no processo de construção 
de um saber que encontre significância e aprimoramento 
da sociedade em geral.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

	No ensino de Geografia, é necessário ampliar as 
práticas que promovam a interação entre os conteúdos 
abordados em sala de aula e as experiências dos alunos, 
facilitando o processo de aprendizagem de forma clara e 
objetiva. Segundo Callai (2005), a Geografia, ao ter como 
objeto de estudo o espaço geográfico, construído tanto a 
partir das relações sociais quanto dos naturais, permite o 
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desenvolvimento de um intercâmbio entre essa disciplina 
e outras áreas do conhecimento. Isso facilita o uso de ferra-
mentas que aproximam a realidade dos alunos ao conteúdo 
trabalhado, tornando as aulas mais relevantes e práticas, 
indo além dos limites físicos da escola.

No entanto, os professores podem enfrentar desafios 
ao abordar temas como o clima nas aulas de Geografia. 
Santos (2002) destaca que esses desafios estão, muitas vezes, 
ligados à complexidade dos fenômenos climatológicos e à 
dificuldade de correlacioná-los com a realidade cotidiana 
dos estudantes. Diante disso, surgem questões importantes: 
como o professor deve ministrar aulas sobre climatologia? 
De que maneira a estrutura da escola influencia a apren-
dizagem dos alunos? Como o conforto térmico afeta o 
rendimento escolar? Quais práticas pedagógicas podem ser 
implementadas? Qual a importância do contato direto dos 
alunos com instrumentos climatológicos? E como a medi-
ção do conforto térmico pode auxiliar a compreensão do 
conteúdo sobre o clima?

O conforto térmico, conforme o Sistema Clima 
Urbano (SCU), pode ser entendido como a condição na 
qual o ser humano percebe o ambiente térmico como 
agradável, sendo resultado de um equilíbrio entre a pro-
dução de calor do corpo e as trocas térmicas com o meio 
ambiente, influenciado por fatores como temperatura do ar, 
umidade, radiação e ventilação. Monteiro (1976) aponta que 
esse conforto influencia o desempenho humano, tanto no 
nível individual (fisiológico e psicológico) quanto no social 
(questões sanitárias e de higiene pública).



93

ENTRELAÇANDO SABERES GEOGRÁFICOS 

Este trabalho emerge da experiência adquirida du-
rante a atuação enquanto bolsista no projeto de Extensão 
do Laboratório de Análise Geoambiental (LAGEO) da 
Universidade Regional do Cariri (URCA), por meio do qual 
foram desenvolvidas atividades que despertaram o interes-
se por essa temática voltada para o ensino de Climatologia.

A Climatologia, um ramo da Geografia, estuda os 
fenômenos naturais relacionados à atmosfera, buscando 
compreender o clima terrestre e sua distribuição no espaço 
e no tempo. Castro (1977) apud (Steinke, 2014) reforça que o 
estudo do clima, quando associado a práticas pedagógicas, 
pode tornar-se mais acessível e significativo para os alunos. 
Nesse contexto, conteúdos de Climatologia foram traba-
lhados com alunos do 9º ano, combinando teoria e prática 
pedagógica por meio da medição do conforto térmico na 
Escola Municipal Felício Cavalcante, em Crato, CE.

A proposta foi integrar a realidade dos alunos aos 
fatores climáticos que afetam direta ou indiretamente o 
cotidiano escolar. Conforme sugerido por Libâneo (2012), 
as aulas sobre Climatologia foram complementadas por 
práticas envolvendo o uso de equipamentos específicos, 
visando facilitar a compreensão e despertar o interesse dos 
estudantes. O objetivo geral deste trabalho foi desenvolver 
práticas pedagógicas a partir da medição do conforto tér-
mico sobre o conteúdo de clima nas aulas de Geografia na 
Escola Municipal Pedro Felício Cavalcante, em Crato, CE. 
Os objetivos específicos incluíram a realização do levan-
tamento bibliográfico sobre conforto térmico e ensino de 
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Geografia, além da verificação de como a temática do clima 
está sendo trabalhada em sala de aula.

A interação entre professor e aluno é fundamental 
para o sucesso no rendimento escolar. Perrenoud (1999) 
afirma que as abordagens desenvolvidas em conjunto pro-
porcionam um entendimento mais profundo dos conteúdos, 
além de fortalecer a relação entre professores e alunos. No 
caso específico das aulas de Geografia, isso se traduziu em 
um maior conhecimento sobre Climatologia.

O professor, como mediador do conhecimento 
adquirido pelos alunos por meio da experiência social, es-
colar e das redes de comunicação, tem o papel de orientar 
a investigação, provocar questionamentos e desafiar os 
estudantes, auxiliando-os no processo de ensino e apren-
dizagem, que é, em essência, uma construção conjunta. 
Portanto, trabalhar conteúdos de Climatologia e compre-
ender a importância do conforto térmico nas escolas é 
crucial para melhorar a capacidade de aprendizagem e o 
bem-estar dos alunos, assim como a eficácia na atuação 
dos professores e demais funcionários.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente trabalho consistiu em etapas que deram su-
porte para todo o seu desenvolvimento. Dentre essas etapas, 
temos o levantamento bibliográfico, a escolha da escola, o 
levantamento dos dados, o cruzamento dos dados de tempe-
ratura e umidade, bem como a aplicação dos questionários.
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LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

Na primeira etapa, foi realizado um levantamento 
bibliográfico que atendesse aos objetivos da pesquisa. 
Foram consultados livros, dissertações e artigos científicos 
disponíveis em anais de revistas e eventos acadêmicos, 
focados no ensino de Geografia e Climatologia. A pesquisa 
fundamentou-se em autores como Nogueira e Duarte (2005), 
Viana (2013), Silva (2019), entre outros.

VISITA DE CAMPO À ESCOLA PEDRO FELÍCIO CAVAL-
CANTE

	Na segunda etapa, após uma visita de campo à 
Escola Pedro Felício Cavalcante, foi feita a escolha da 
instituição onde a pesquisa seria realizada. Durante a vi-
sita, foi necessário observar tanto as instalações físicas da 
escola quanto os conteúdos de Climatologia abordados 
no período bimestral. Também foram selecionadas duas 
turmas do 9º ano, uma do turno da manhã e outra do turno 
da tarde para o desenvolvimento das atividades conforme 
o plano de aula elaborado.

Foram ministradas seis horas de aula, distribuídas nos 
dias 10/04/2019, 17/04/2019 e 24/04/2019 nas duas turmas 
selecionadas. Nessas aulas, foram abordados conteúdos 
como o conceito de Climatologia Geográfica, os tipos de 
climas, o conceito de conforto térmico, além dos benefí-
cios e malefícios do conforto e desconforto térmico. Houve 
colaboração com o professor de Geografia da escola, que, 
por meio do planejamento conjunto, propôs sugestões que 
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enriqueceram o plano de aula e fortaleceram a abordagem 
dos conteúdos de Climatologia.

LEVANTAMENTO DOS DADOS

Na terceira etapa, realizou-se o levantamento de 
dados, que começou com a apresentação da proposta de 
trabalho às turmas do 9º ano, uma do turno da manhã e ou-
tra do turno da tarde. Conforme o plano de aula elaborado, 
foram ministradas aulas teóricas, seguidas por uma práti-
ca pedagógica baseada na medição do conforto térmico 
na Escola Pedro Felício Cavalcante, conforme ilustram as 
Imagens 01 e 02.

Imagem 1 – Aula expositiva

 Fonte: Arquivo dos autores (2019).
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Imagem 2 – Prática e coleta de dados no pátio escolar

Fonte: Arquivo dos autores (2019).

A metodologia utilizada contribuiu para que os alu-
nos fossem capazes de relacionar o conteúdo das aulas 
com o seu dia a dia, ainda que nas dependências da escola. 
Abordou-se durante seis horas aulas, em cada turma do 9º 
ano manhã e tarde, conceitos de Climatologia Geográfica, 
clima e tempo, estações do ano, tipos de clima, clima da 
região do semiárido e, por fim, o conteúdo conforto térmi-
co. Na prática pedagógica a partir da medição do conforto 
térmico, foram coletados os dados de temperatura e umi-
dade no período chuvoso no mês de abril de 2019 sendo 
mensurada em alguns locais específicos da escola como o 
pátio escolar (Imagem 02), a sala de aula (Imagem 03) e a 
parte externa da escola (Imagem 04). 
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No decorrer da aquisição dos dados, foram utilizados 
três abrigos de baixo custo (Imagem 05) que tem o papel de 
proteger o dispositivo da ação do sol, vento e chuva para 
que não ocorra a interferência nos dados. Foram instala-
dos dentro de cada um dos abrigos um Termo-higrômetro 
(Imagem 06), foi explicado aos alunos que a sua função é 
registrar a temperatura e a umidade do ambiente de meia 
e meia hora. O início da prática se deu às 7h e término às 
17h30min, utilizando- se o Termo-higrômetro na medição 
dos períodos manhã e tarde.

Imagem 03– Abrigo meteorológico alocado na área dentro da 
sala de aula

 Fonte: Arquivo dos autores (2019).
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Imagem 04– Abrigo meteorológico alocado na área externa 
da escola

Fonte: Arquivo dos autores (2019).

Imagem 05– Abrigo meteorológico de baixo custo

        Fonte: Arquivo dos autores (2019).
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Imagem 06- Termo-higrômetro digital portátil, mod. HT70

Fonte: Arquivo dos autores (2019).

CRUZAMENTO DOS DADOS DE TEMPERATURA E 
UMIDADE

Foi avaliado o conforto térmico de duas salas de aula 
das turmas do 9º ano, uma do turno da manhã e outra do 
turno da tarde. Ambas salas estão localizadas em áreas de 
intensa insolação e não possuem ar condicionado. O pá-
tio escolar e a área externa da escola estão relativamente 
próximos das salas de aula mensuradas no mesmo dia. Com 
base nos dados coletados, foram elaborados gráficos que 
mostram a variação de temperatura, umidade e o índice de 
conforto ou desconforto térmico.
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Os dados foram organizados no Excel e divididos por 
horários e pela localização das medições realizadas na esco-
la, sendo apresentados em tabelas. Após essa organização, foi 
realizado o cruzamento dos dados de umidade e temperatura 
de cada horário utilizando o Diagrama do Conforto Humano 
(Imagem 07), proposto pelo INMET. Segundo Souza e Nery 
(2012), o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) o de-
senvolveu com base nas diretrizes da Organização Mundial 
de Meteorologia (OMM) em 1987.

O Diagrama do Conforto Humano considera termi-
camente confortável para o ser humano uma combinação 
de temperatura e umidade relativa variando entre 30,0% e 
80,0% de umidade, na faixa de 8,0°C a 33,0°C. Entre 8,0°C 
e 20,0°C, é necessário que o ambiente seja ensolarado, en-
quanto para temperaturas entre 26,0°C e 33,0°C, é essencial 
um ambiente ventilado para garantir uma sensação térmica 
agradável. O diagrama apresenta diferentes configurações 
de desconforto térmico, variando de muito frio a muito 
quente, e de muito seco a muito úmido, o que pode acarre-
tar diferentes níveis de desconforto para a população.

APLICAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS

	Os questionários foram aplicados em dois momen-
tos: antes e após o intervalo, tanto no turno da manhã 
quanto no da tarde. Pela manhã, foram distribuídos 56 
questionários, dos quais 30 foram para alunos e 10 para 
funcionários, incluindo 3 professores, 2 merendeiras e 1 
porteiro. Desses 10 funcionários, apenas 6 responderam e 
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devolveram os questionários no mesmo dia em que ocor-
reu a medição do conforto térmico na escola. No período 
da tarde, foram distribuídos 60 questionários aos alunos, 
mas apenas 23 foram respondidos e devolvidos. Entre os 
funcionários, 10 questionários foram aplicados, incluindo 
4 professores, 2 merendeiras e 1 porteiro, dos quais apenas 
6 foram respondidos e entregues. O modelo dos questio-
nários aplicados foi baseado no trabalho de Silva (2019), 
contendo sete questões diretas e objetivas, elaboradas 
para avaliar a percepção do conforto térmico por parte dos 
alunos e funcionários da escola. 

A PESQUISA COMO CONCEITO

	O clima pode impactar significativamente a saúde 
e o bem-estar do ser humano, levando em consideração a 
questão do conforto térmico. Não há uma definição única 
e universalmente aceita para o que constitui o conforto 
térmico, pois este conceito está diretamente relacionado 
ao sistema regulador da temperatura corporal. Esse sis-
tema envolve uma série de fatores pessoais e físicos que 
afetam a percepção de conforto em diferentes ambientes.

	Muitos autores definem o conforto térmico como 
a sensação de bem-estar que resulta da interação entre a 
temperatura do corpo humano e a temperatura ambiente. 
Viana (2013) e Nogueira e Durante (2005) são exemplos 
de pesquisadores que investigaram as propriedades do 
conforto térmico em ambientes escolares. Seus estudos 
destacam a importância das condições térmicas ade-
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quadas para o desempenho e a saúde dos indivíduos 
que frequentam a escola diariamente. Eles enfatizam a 
necessidade de aprimorar as condições arquitetônicas 
das instituições de ensino para garantir um ambiente 
mais confortável. A escola, sendo um dos principais 
locais onde os indivíduos desenvolvem competências 
e habilidades para a vida pessoal e profissional, deve 
proporcionar condições adequadas de conforto térmico 
para otimizar o processo de aprendizagem.

	Os autores Lima e Silva (2019) investigaram o 
conforto térmico em escolas na cidade do Crato, esses 
estudos abrangeram diferentes bairros, incluindo aque-
les com menor concentração de edificações e maior 
arborização, como o Colégio Rotary Crato, localizado no 
bairro Lameiro. Além disso, foram analisadas as escolas 
Professora Edilma Fernandes Gonçalves Rodrigues e 
Liceu Diocesano de Artes e Ofícios, situadas nos bairros 
Centro e Seminário, respectivamente. Estas últimas estão 
localizadas em áreas mais urbanizadas, com menor co-
bertura de áreas verdes nas proximidades.

	O conforto nas escolas é um fator que tem ganhado 
ainda pouca atenção, sendo deixado de lado pelo poder 
público. Quando entramos em um ambiente de ensino 
devemos analisar os espaços que estão sendo dispo-
nibilizados para os alunos, professores e funcionários 
(Lima; Silva, 2019). Percebemos que muitas vezes é visto 
que muitos desses ambientes não estão inseridos em um 
planejamento correto para garantir um ambiente mais 
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confortável ao ensino e aprendizagem e, principalmente, 
ao fator térmico.

	A preocupação com o conforto térmico e sua influ-
ência no desempenho do ensino e da aprendizagem em 
escolas públicas é uma questão importante e muitas vezes 
negligenciada. O ambiente escolar deve ser adequado para 
o desenvolvimento das atividades de alunos, professores 
e funcionários. No entanto, essa questão frequentemen-
te não recebe a devida atenção, pois é subestimada por 
aqueles que não têm contato diário com esses espaços. 
Em contraste, professores, alunos e funcionários, que 
estão presentes diariamente nas escolas, sentem direta-
mente o impacto das condições térmicas inadequadas.

Atualmente se vem estudando sobre a aprendizagem 
nas redes estaduais e municipais de ensino, procurando 
métodos e recursos com a finalidade do progresso da 
aprendizagem dos alunos como também do desempenho 
dos docentes para ministrar as suas aulas. De acordo com 
Nogueira e Durante (2005), entre os diversos estudos re-
alizados sobre a relação entre o ser humano e o conforto 
térmico, alguns focam especificamente no impacto dessa 
relação no ensino e na aprendizagem em escolas públicas. 
Esses estudos indicam que as reações fisiológicas dos alu-
nos podem ser prejudicadas quando expostos a ambientes 
escolares inadequados para o clima local, especialmente 
em condições de altas temperaturas, o que, por sua vez, 
compromete a qualidade do ensino.

O conforto térmico nas escolas é um fator crucial que 
influencia diretamente o ensino e a aprendizagem. Assim, 
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é essencial que a arquitetura escolar leve em conta as reais 
necessidades de conforto térmico, criando um ambiente 
que favoreça um aprendizado eficaz. Segundo Fialho (2007), 
muitas escolas públicas ainda não possuem uma arquitetu-
ra que assegure esse nível de conforto, o que é fundamental 
para o desenvolvimento dos alunos e para a qualidade da 
Educação. Investir em estruturas que atendam a essas ne-
cessidades não apenas melhora o ambiente escolar, mas 
também contribui para o futuro dos nossos estudantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No decorrer do trabalho, foram aplicados um total 
de 56 questionários aos alunos, professores e funcionários 
da escola, divididos em dois momentos distintos: na pri-
meira aplicação, realizada pela manhã, foram distribuídos 
28 questionários às 07h30min e mais 28 questionários após 
o intervalo dos alunos, às 10h. Durante essa fase, os alunos 
estavam em sala de aula, enquanto os professores e fun-
cionários se encontravam em seus respectivos ambientes 
de trabalho.

Na segunda aplicação, realizada à tarde, foram 
aplicados 30 questionários às 13h30min e outros 30 ques-
tionários às 16h. Foram abordados os mesmos participantes 
da manhã, com o objetivo de obter dados mais consistentes 
e coesos sobre suas opiniões. As respostas foram então ana-
lisadas para avaliar as sensações térmicas experimentadas 
durante o período da manhã, com base nas tabelas elabora-
das segundo Silva (2019).
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ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS DO PERÍODO DA MANHÃ 

	Os resultados obtidos a partir das medições e ques-
tionários aplicados revelam informações significativas sobre 
a percepção térmica e o conforto dos alunos, professores 
e funcionários ao longo do dia. Na primeira aplicação dos 
questionários, predominou a sensação de ‘nem calor nem 
frio’ entre os entrevistados, o que indicava um estado de con-
forto térmico relativo. No entanto, após o intervalo, a maioria 
relatou sentir ‘muito calor’, sugerindo que a movimentação 
durante o recreio pode ter intensificado essa sensação.

Essa mudança na percepção térmica ao longo do dia 
demonstra como fatores como a atividade física e as condi-
ções externas afetam a sensação de conforto. Na primeira 
aplicação, os entrevistados relataram predominantemente 
um estado de ‘desconforto’, com alguns indicando estarem 
‘muito desconfortáveis’. Já na segunda aplicação, a sensa-
ção de desconforto foi ainda prevalente, mas a intensidade 
parece ter diminuído, possivelmente devido à adaptação ao 
ambiente ou a uma variação nas condições climáticas ao 
longo do dia.

Em relação às preferências térmicas, na segunda 
aplicação, observou-se uma clara inclinação para preferir 
um ambiente ‘muito mais frio’. Esse desejo por tempera-
turas mais baixas reflete uma resposta ao calor percebido 
durante o dia. No entanto, as preferências por ‘mais frio’ ou 
‘como está’ também se mostraram consistentes, indicando 
que, apesar das variações nas condições, alguns indivíduos 
mantêm uma preferência estável.
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Quanto à tolerância às condições climáticas, a se-
gunda aplicação revelou uma predominância de respostas 
indicando que o ambiente estava ‘muito difícil de tolerar’. 
Essa mudança em relação à primeira aplicação pode indicar 
um aumento na percepção de desconforto térmico ou uma 
maior sensibilidade às condições climáticas durante o dia. 
A presença de respostas para ‘intolerável’ também sugere 
que as condições se tornaram menos suportáveis ao longo 
do período analisado.

No que diz respeito à temperatura e umidade do ar, a 
maioria dos entrevistados expressou uma preferência por 
uma temperatura ‘mais baixa’ na segunda aplicação, o que 
pode estar relacionado ao calor crescente experimentado. 
Além disso, a preferência por um ar ‘mais úmido’ foi notável, 
sugerindo que a baixa umidade pode ter contribuído para 
o desconforto térmico relatado. Por fim, a preferência por 
um vento ‘mais forte’ predominou em ambas as aplicações, 
indicando que uma maior ventilação é desejada para aliviar 
o calor e melhorar o conforto térmico geral.

Esses resultados destacam a importância de con-
siderar a variabilidade nas percepções térmicas e nas 
preferências de conforto ao planejar e ajustar ambientes 
escolares. A análise sugere que melhorias na ventilação e 
na gestão da temperatura e umidade podem contribuir para 
um ambiente mais confortável e favorável ao bem-estar dos 
alunos e funcionários.
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ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS DO PERÍODO DA TARDE  

A análise dos resultados obtidos a partir dos ques-
tionários aplicados revela várias informações importantes 
sobre as condições térmicas e as preferências dos alunos, 
professores e funcionários da escola. Primeiramente, ob-
serva-se um predomínio de desconforto térmico entre os 
entrevistados. Na primeira aplicação dos questionários, a 
maioria relatou sentir o ambiente como “desconfortável” 
e “muito difícil de tolerar”, e esses sentimentos foram 
ainda mais acentuados na segunda aplicação, com um 
aumento significativo no número de respostas indicando 
condições “intoleráveis”.

Em relação às preferências térmicas, a maioria dos 
participantes expressou uma forte preferência por tempera-
turas mais baixas. Na primeira aplicação, 24 pessoas optaram 
por um ambiente “mais frio”, e esse número aumentou para 
28 na segunda aplicação. Além disso, a preferência por uma 
temperatura “muito mais fria” também cresceu, indicando 
uma tendência clara para ambientes mais frescos.

A infraestrutura atual da escola contribui para o des-
conforto térmico. A escola possui um número limitado de 
ventiladores e a ventilação em muitas salas é inadequada. 
Mesmo as salas com janelas não conseguem amenizar signi-
ficativamente o calor devido à proximidade das janelas com 
as paredes, o que prejudica a ventilação natural. A falta de 
uma quadra coberta também contribui para um ambiente 
desconfortável durante atividades externas. Esses fatores 
destacam a necessidade urgente de melhorias na infraestru-
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tura da escola, como a instalação de ventiladores adicionais, 
a otimização da ventilação das salas e a construção de áreas 
cobertas para atividades ao ar livre.

Além disso, as preferências quanto à umidade e à 
velocidade do vento mostram uma variação, mas há uma 
tendência geral para ambientes com maior umidade e ventos 
mais fortes. Isso sugere que melhorias na ventilação e na cir-
culação de ar poderiam ajudar a aliviar o desconforto térmico.

Nessa perspectiva, os dados indicam que a escola 
deve considerar a implementação de soluções para melhorar 
o conforto térmico, ajustando a infraestrutura para atender 
melhor às necessidades dos alunos, professores e funcioná-
rios. A compreensão das preferências e percepções térmicas 
dos entrevistados pode orientar a criação de um ambiente 
escolar mais confortável e adequado para todos.

	Quanto aos resultados obtidos com a medição do 
conforto térmico, observou-se que houve momentos signi-
ficativos de discussão entre as duas turmas sobre as causas 
dos resultados apresentados (conforme ilustrado na Imagem 
07). Durante os horários de aula, alguns alunos foram con-
vidados a participarem ativamente dessas discussões, 
compartilhando seus conhecimentos e reflexões adquiridas 
nas aulas anteriores. Essa participação ativa não apenas en-
gajou os alunos na análise dos dados, mas também destacou 
a relevância dos conceitos de climatologia estudados.
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Imagem 07: Debate com alunos participantes

Fonte: Arquivo dos autores (2019).

Esses momentos de interação revelaram que a aborda-
gem adotada nas aulas de Geografia foi eficaz para promover 
um aprendizado profundo e satisfatório. A possibilidade 
de discutir e refletir sobre o conforto térmico permitiu aos 
alunos aplicar conceitos teóricos em situações práticas, 
evidenciando a aplicabilidade do conhecimento adquirido. 
A troca de ideias entre os alunos e o envolvimento direto 
com o tema contribuiu para uma compreensão mais abran-
gente dos fatores que influenciam o conforto térmico nas 
dependências da escola.

Além disso, essas discussões proporcionaram um 
espaço para que os alunos desenvolvessem habilidades de 
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análise crítica e argumentação, essenciais para sua forma-
ção acadêmica e pessoal. A integração prática dos conceitos 
estudados e a participação ativa dos alunos reforçaram a 
importância da abordagem metodológica adotada nas aulas, 
mostrando que o ensino de Geografia pode ser enriquecido 
por meio da aplicação prática e do debate construtivo sobre 
temas relevantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos resultados finais e nas leituras dos 
dados obtidos por meio dos equipamentos, entrevistas 
com alunos, funcionários e professores de Geografia, e ob-
servações realizadas, é possível concluir que as condições 
térmicas nas dependências da escola variam ao longo do 
dia, refletindo tanto o conforto quanto o desconforto tér-
mico, dependendo do horário e da percepção individual.

	Durante o período da manhã, entre 7h e 11h30min, 
observou-se um maior nível de conforto térmico. Em 
contraste, no período da tarde, entre 12h e 14h30min, e 
novamente às 15h, 15h30min e 16h, o desconforto térmico 
é mais acentuado. Isso se deve à intensidade da incidência 
solar nesses horários, que torna o ambiente significativa-
mente mais quente. Esses dados indicam a necessidade 
de estratégias para melhorar o conforto térmico na escola, 
especialmente durante as horas mais quentes do dia.

	As respostas dos questionários revelam uma discre-
pância entre o período da manhã e o da tarde. Pela manhã, os 
entrevistados relataram não sentir desconforto e nenhuma 
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dificuldade para desenvolver suas atividades. No entanto, 
à tarde, a sensação de desconforto térmico é evidente, 
conforme confirmado pelos participantes da pesquisa. De 
acordo com o Índice de Conforto Humano, proposto pelo 
INMET (2009), os dados obtidos destacam a necessidade 
de medidas para melhorar as condições térmicas e, conse-
quentemente, o bem-estar dos indivíduos na escola.

Portanto, o debate em sala de aula, gerado a partir 
dos dados coletados, favoreceu a fixação dos conteúdos 
relacionados à climatologia, com evidente participação dos 
alunos e do professor nas práticas voltadas para explorar 
a Climatologia. A Geografia Escolar desempenha um pa-
pel crucial na compreensão do mundo local e global. Por 
conseguinte, a integração do conforto térmico nas ativi-
dades escolares, por meio de aulas teóricas e práticas, é 
fundamental para melhorar a aprendizagem dos alunos e a 
atuação dos professores e funcionários.
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5. O REPERTÓRIO GRID COMO TÉCNICA 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

	As entrevistas são importantes recursos para ob-
tenção de dados em pesquisas qualitativas e quantitativas. 
Minayo (2010, p.57) conceitua o método qualitativo como 
“aquele que se aplica ao estudo da história, das relações, 
das representações, das crenças, das percepções e das 
opiniões, produtos das interpretações que os humanos fa-
zem a respeito de como vivem”. A entrevista como técnica 
corrobora  a possibilidade do levantamento de dados para 
a pesquisa qualitativa, assim, ainda Minayo esclarece que a 
“entrevista é acima de tudo uma conversa a dois, ou entre 
vários interlocutores, realizada por iniciativa do entrevista-
dor, ela tem o objetivo de construir informações pertinentes 
para um objeto de pesquisa (Minayo, 2010, p.64). 
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As construções das informações são realizadas a par-
tir da subjetividade de cada entrevistado, sendo que suas 
respostas trazem aspectos relativos à instrução do indiví-
duo, perfil socioeconômico, questão cultural e o seu modo 
de compreender o mundo. Ao realizarmos uma entrevista, 
elegemos os sujeitos de pesquisa, esses podem ou não res-
ponderem de forma fiel ao que realmente pensam sobre o 
que lhes é indagado. Apresentamos aqui uma proposta de 
técnica para ser utilizada em entrevistas semiestruturadas, 
pois acreditamos que tal técnica possibilita uma relevante 
fidelidade ao que o entrevistado pensa realmente sobre o 
que lhe é perguntado. 

Este trabalho é parte integrante da pesquisa in-
titulada: Professores formadores de pedagogos – o que 
eles ensinam? Nos cursos de Pedagogia e nas diversas 
Instituições de Ensino Superior, os professores que lecio-
nam as disciplinas que envolvem o ensino de Geografia 
podem ser formados nas áreas de Geografia, Pedagogia 
ou História. Dessa forma, a pesquisa contém as seguintes 
perguntas: O que os percursos formativos podem revelar 
sobre o conhecimento pedagógico do conteúdo de profes-
sores que lecionam disciplinas de Geografia em cursos de 
Pedagogia? O repertório Grid (RepertoryGrid) foi utilizado 
na pesquisa de maneira a responder como os professores 
trabalhariam na prática alguns conceitos geográficos?
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Segundo Moura Júnior e Bellini (2014, p. 216), um dos 
grandes obstáculos nas pesquisas é obter respostas confiá-
veis. Para conseguirmos respostas extremamente confiáveis, 
são necessárias técnicas de mapeamento e monitoramento 
de imagens cerebrais. As respostas dos entrevistados estão 
limitadas aos filtros cognitivos e à retórica da pessoa que 
entrevista. A técnica do Repertório Grid é um instrumento 
simples, porém consegue que uma pessoa descreva com 
maior confiabilidade a sua realidade.

A proposta do RepGrid utiliza a Teoria dos Constructos 
Pessoais elaborado pelo psicólogo e teórico da personalida-
de George Kelly (1955/1991), em inglês Personal Construct 
Theory – PCT. Kelly (1955/1991) considerava que cada indi-
víduo elabora suas construções cognitivas a partir de uma 
perspectiva particular da realidade. 	

Como metodologia para realizarmos as entrevistas, 
apresentamos os seguintes passos: o passo 1 com a intro-
dução à entrevista – aqui apresentaremos os objetivos da 
pesquisa, o geral e os específicos, como a entrevista será 
realizada e questionamento ao entrevistado sobre sua ex-
periência docente; no passo 2, apresentaremos as questões 
que norteiam nossa pesquisa e, no passo 3, os elementos 
do RepGrid, foram apresentadas três imagens para cada 
entrevistado e para cada professor apresentamos as mes-
mas imagens. 

As entrevistas foram realizadas com um grupo de pro-
fessores que lecionam as disciplinas de Ensino de Geografia 
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na Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), a 
eleição dos sujeitos de pesquisa levou em consideração a 
formação inicial dos professores, identificados como gra-
duados em Geografia, história ou Pedagogia. As unidades 
nas quais os professores estão lotados foram eleitas de 
acordo com a proximidade entre os diversos campis. Para 
garantirmos o anonimato dos professores, substituímos os 
nomes reais por fictícios.

Em seguida, continuamos o procedimento das en-
trevistas executando as seguintes perguntas: como você 
trabalharia essa imagem na formação do pedagogo? quais 
conceitos geográficos podem ser trabalhados a partir das 
imagens? como você explicaria esses conceitos? em que 
medida você identifica e explica uma possível transforma-
ção a partir do conceito nas imagens?.

Os resultados foram revistos e discutidos com o 
entrevistado, considerando os constructos revelados.  Em 
seguida, discutimos três imagens levando em consideração 
aquilo que acreditamos ser indispensável para o processo 
de compreensão das categorias Paisagem, Lugar e Espaço a 
partir das noções constitutivas do conceito de Localização.

Para analisar as respostas do Repertório Grid, a téc-
nica utilizou quatro componentes: o tópico, o elemento, 
os constructos e a avaliação. Moura Júnior e Bellini (2014) 
definem tópico como sendo o domínio do discurso, o tema 
sobre o qual se quer descobrir uma parcela do repertório 
cognitivo de alguém, enquanto “elemento” é um exemplo 
ou instância de um tópico particular Jankowicz (2004 
apud Moura Júnior e Belline 2014, p. 2017). Um conjunto 
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de elementos é sistematicamente comparado para que seja 
possível descobrir os constructos de uma pessoa, a partir 
de suas preferências expressas (Moura Júnior e Belline, 
2014, p. 2017). O constructo é a descrição do elemento de 
maneira dinâmica, as pessoas interpretam as coisas por 
meio de constructos, e interpretar é fazer sentido da coisa 
analisada, para que dela se tenha um entendimento pessoal 
(Moura Júnior e Belline, 2014, p. 2017). 

Segundo Moura Júnior e Belline (2014), a Avaliação é 
relacionar cada constructo e cada elemento, o que permite 
a identificação precisa do significado da adoção desses ter-
mos por uma pessoa. Uma avaliação de cada elemento em 
cada constructo em um grid é o que provê um mapa mental 
de como o indivíduo pensa sobre, dá sentido à, e interpreta 
o tópico em questão (Fransella, 2004).

Na proposta de análise, utilizamos os professores en-
trevistados como sendo os elementos, o tópico é a pergunta 
geradora a partir das imagens apresentadas e o constructo 
é a forma que os professores descrevem como utilizariam 
essas imagens. Assim, na avaliação temos como objetivo 
verificar como cada professor com sua formação específica 
trabalharia determinados conceitos a partir das imagens. 

A análise dos elementos e dos tópicos desses ele-
mentos permitirá verificar o conhecimento pedagógico do 
conteúdo desses professores. A figura a seguir sintetiza o 
que desejamos com o Repertory Grid.
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Figura 1 – Adequação analítica do Repertory Grid7

                        Fonte: elaborado pelas autoras (2024).

A PESQUISA COMO CONCEITO

Destacamos a pesquisa como um conceito integrado 
à investigação. Para respondermos à questão da pesquisa, 
utilizamos imagens que serviram de base para a formula-
ção dos tópicos do Repertório Grid. Recorremos a essa 
técnica com a finalidade de identificar como os professores 
sujeitos da pesquisa trabalham seus conteúdos na prática. 
Observamos que todas as vezes que as entrevistas são rea-
lizadas com perguntas semiestruturadas, de alguma forma, 
o entrevistado tende a relatar além do que realmente ocorre 

7	 Na figura elaborada pela autora, na avaliação consideramos identificar o 
PCKSigla em inglês referente ao Conhecimento Pedagógico do Conteúdo, 
termo cunhado por Lee Shulman, que se refere à amálgama entre o conhe-
cimento pedagógico e o conhecimento do conteúdo.
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em sua prática. Com essa técnica, utilizando imagens e 
elaborando os tópicos de acordo com o que se espera ser 
respondido, o entrevistado de modo espontâneo descreve 
o modo como explicaria os temas, conceitos ou conteúdo a 
partir da análise das imagens. 

Acreditamos que dessa forma consigamos uma 
exposição fidedigna da prática desse professor, sem neces-
sariamente precisar observar a sua prática em sala de aula. 
As imagens utilizadas foram as seguintes:

Figura 2 – Curral Del Rey 1896

 Fonte: Ribeiro (2011).
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Figura 3 – Praça Sete em 1970

 Fonte: Araújo (2018).
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Figura 4 – Praça sete atualmente

  Fonte: Estado de Minas (2018).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

	A partir da utilização do Repertório Grid, estabe-
lecemos uma relação entre os elementos (professores 
entrevistados), os tópicos (perguntas coerentes para 
responder à questão de pesquisa), o constructo que cada 
professor elaborou. Ao final realizamos a avaliação levando 
em consideração o percurso formativo de cada professor 
entrevistado, com destaque na sua graduação, que foram 
identificados como pedagogos, historiadores e geógrafos, 
relacionando como cada um identificou os conceitos nas 
imagens utilizadas nas entrevistas. Assim, dispomos em 
quadros as respostas dadas pelos professores.
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Quadro 01 – Tópico 1: Como você trabalharia essas imagens 
na formação do pedagogo?

ELEMENTO CONSTRUCTO

ELIS 
REGINA

Promovendo a leitura das imagens a partir dos concei-
tos, espaço, modificação, paisagens possíveis, tempo, 
permanências.

MARIA 
BETHÂNIA

Percebendo as mudanças, passagem do espaço natural 
transitando para um espaço cultural. 

BELCHIOR
Apontando nas três imagens o que foi modificado e o que 
permaneceu, e o que isso pode significar com relação ao 
espaço. Percebendo a fluidez do espaço.

RITA LEE

Primeiramente identificando o lugar, depois pensando 
nas mudanças e permanências, promovendo a percepção 
dos fenômenos culturais, ambientais e sociais. Descrição 
e análise. Analisando as características arquitetônicas.

EDNARDO Trabalhando a formação do espaço ao longo do tempo 
histórico, pensando as transformações sociais.

AMELINHA A partir do conceito de rugosidade, percebendo as mu-
danças e permanências.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).
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Quadro 02 – Tópico 2: Quais os conceitos geográficos podem 
ser trabalhados a partir das imagens?

ELEMENTO CONSTRUCTO

ELIS REGINA Paisagem, espaço geográfico, localização.

MARIA BETHÂNIA Espaço natural e cultural.

BELCHIOR Espaço geográfico, lugar, território, região.

RITA LEE Paisagem, espaço geográfico, lugar.

EDNARDO Paisagem, urbanização, migração, planejamento 
urbano.

AMELINHA
Rural x urbano, metropolização, urbanização, 
verticalização.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

Quadro 03 – Tópico 3: Como você explicaria esses conceitos?

ELEMENTO CONSTRUCTO

ELIS REGINA

Pensar no conceito de paisagem, a paisagem sonora; 
mediar sobre a questão ambiental sobre a vegetação 
que aparece nas imagens; como a urbanização se 
modificou ao longo do tempo; espaço geográfico 
com todas as suas mudanças a partir dos elementos 
culturais, humanos, o que foi construído. Propondo 
uma atividade de localização fazendo o percurso da 
universidade para a praça sete.

MARIA 
BETHÂNIA

Explicaria a partir da mobilidade urbana, os pro-
blemas na cidade relativos ao transporte urbano e 
levando em conta a vivência dos alunos.

BELCHIOR

Trabalharia os conceitos destacando a diferencia-
ção das três imagens, identificando quais eram os 
atores sociais em cada imagem. Trabalharia nos 
papéis sociais dos sujeitos a as ocupações que eles 
fazem nesses espaços.
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ELEMENTO CONSTRUCTO

RITA LEE

A partir da percepção da construção da cidade, 
observando a questão da arborização, da verticaliza-
ção, as camadas de tempo expostas nas construções 
com diferentes estilos, no mesmo tempo tem várias 
temporalidades distintas. No mesmo espaço-tempo 
verifica-se tempos diferentes.

EDNARDO

Pensando a criação e expansão da cidade, vinculan-
do ao aumento da população brasileira a mudança 
do rural para o urbano e pegaria as modificações 
que houve no país do ponto de vista do desen-
volvimento. Vendo os elementos de mudança e de 
construção do espaço dentro de uma análise histó-
rica que permearam esse período.

AMELINHA

Explicaria, a partir da verticalização, por que aqui 
há um maior adensamento é mais condensado? 
Especulação imobiliária, o que aconteceu com 
a cidade numa relação de fluxos e fixos, a cidade 
serviu como um polo atrativo de pessoas, serviços, 
de produtos. Muitas setas trazendo para esse pon-
to específico que é o pirulito (Praça Sete), muitos 
fluxos de coisas, então morar aqui vai ficando caro, 
vai ficando valorizado. O crescimento da cidade vai 
ocasionando um inchaço, que está ligado ao próprio 
desenvolvimento econômico do Brasil. Formação 
de grandes metrópoles e a expansão das redes, até 
formar uma região metropolitana. Eu faria assim: 
botaria um círculo de cultura do Paulo Freire e iria 
pedir o que as pessoas estão enxergando, e a partir 
disso iria explorando esses conteúdos que iriam 
aparecendo. A partir da descrição dos alunos faria 
um quadro escrevendo as palavras que apareces-
sem, fazer uma tempestade de ideias, organizando 
em eixos e/ou grupos temáticos. A partir das ima-
gens, só em olhar, elas nos provocam sensações, 
ideias, pensamentos, lembranças. A paisagem aqui 
na dimensão visível, e para além, sentir os cheiros, 
as texturas, seriam outros elementos da Paisagem 
para você trabalhar.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).
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Quadro 04 – Tópico 4: Em que medida você identifica e explica 
uma possível transformação a partir do conceito nas imagens?

ELEMENTO CONSTRUCTO

ELIS REGINA

A partir da descrição das imagens faço uma identi-
ficação de uma possível data de quando as imagens 
foram registradas; apresento o conceito primeiro e 
posteriormente observamos na prática.

MARIA 
BETHÂNIA

Eu explicaria a partir das imagens a transformação 
do modo de vida na cidade.

BELCHIOR

Observando as diferenças dos objetos que ocupam 
esses espaços, realizar uma listagem do que tinha e 
não tinha, e o que se faz de tudo que mudou obser-
vado na imagem. Ficando atento para como essas 
mudanças são percebidas e sentidas pelas pessoas. 

RITA LEE

Observando também as demolições, a concepção 
de cidade aqui retrata que o novo está sempre se 
impondo sobre o velho. O signo da modernidade vai 
destruindo tudo que é velho.

EDNARDO

Envolvendo a relação homem, natureza e socieda-
de. O homem quanto indivíduo, a natureza como 
o grande recurso e a sociedade que é esse engodo 
maior do que está sendo pensado? Como está sendo 
a vida social, política e econômica? Assim, pelas 
imagens podemos identificar três períodos distin-
tos ao longo do tempo.

AMELINHA
Localizando a Serra do Curral perceberia a mudan-
ça na paisagem, a questão ambiental, o uso do solo, 
os espaços verdes, foram todos modificados.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

Para a análise das respostas ou a avaliação dos cons-
tructos do Repertório Grid, associaremos a resposta dos 
tópicos aos professores e suas formações com o constructo 
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por eles criados para inferirmos uma ligação entre a sua 
base de formação e como eles trabalhariam ensinando os 
conceitos geográficos que definiram nas imagens.

Figura 5 – Avaliação dos Constructos do tópico 1

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

Os seis professores usam os verbos “promovendo”, 
“percebendo”, “apontando”, “identificando” e “trabalhan-
do”. Entendemos que esses verbos definem as suas ações 
pedagógicas. Apresentam em seus constructos conceitos 
geográficos, os historiadores acrescentam o conceito de 
tempo e a observação das feições arquitetônicas. Os pro-
fessores formados em geografia são assertivos no que diz 
respeito aos conceitos de tempo e espaço e a um conceito 
próprio da linguagem geográfica que é a rugosidade8.

8	 O conceito de Rugosidade, segundo Santos (1996), é o que fica do passado 
como forma, espaço construído, paisagem, o que resta do processo de 
supressão, acumulação e superposição, com que as coisas se constituem 
e acumulam em todos os lugares. As rugosidades se apresentam como 
forma isoladas ou como arranjos (Santos, 1996, p.113).
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Figura 6 – Avaliação dos Constructos do tópico 2

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

Avaliamos nos constructos elaborados pelos pro-
fessores com formação em Pedagogia e História uma 
aproximação com os conceitos que mais se adequam aos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Os professores com 
formação específica extrapolam esses conceitos, pois per-
cebemos que para os geógrafos os olhares para o trabalho 
com as imagens vão além do que se espera para a com-
preensão dos fenômenos geográficos, estamos atentando 
para a percepção na utilização dos conceitos na leitura das 
transformações espaciais, da modificação das paisagens 
desses professores. 

Vale a pena relembrar que esses conceitos devem ser 
ensinados para os pedagogos em formação, que ensinarão 
geografia nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, então, 
cabe a esses profissionais se atentarem para quais conceitos 
geográficos são mais relevantes para subsidiar os pedagogos 
em suas práticas. Não estamos tecendo uma crítica negati-
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va aos professores formados em geografia, pelo contrário, 
estamos ressaltando que para além desses conceitos, há a 
necessidade de deixar claro aos pedagogos o que eles real-
mente trabalharão no ensino de geografia para atender aos 
seus alunos no compromisso de ensiná-los a ler o mundo 
pela Geografia. 

Acreditamos que o conceito em torno da percepção 
entre a transição do espaço rural para o espaço urbano, 
o conceito de paisagem (não o ensino do conceito), mas 
ensinar pela paisagem e suas transformações como se cons-
tituem as transformações no espaço geográfico ao longo 
do tempo e, o tempo, são outros conceitos caros aos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, assim como os conceitos 
de lugar, localização, representação e escala.

Figura 7 – Avaliação dos Constructos do tópico 3

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).
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A professora Elis Regina foi a única que propôs uma 
aula de campo como prática de ensino, além da análise das 
imagens. Os demais professores focaram na explicação das 
imagens a partir das descrições que os alunos fariam, no-
tem que os professores pedagogos atentaram para o uso das 
imagens como possibilidade de análise a partir da vivência 
dos alunos, das questões relativas à mobilidade urbana e a 
função social dos sujeitos na cidade. 

Os professores graduados em Geografia propuseram 
para além da leitura das imagens a compreensão da forma-
ção do espaço geográfico a partir de diversos processos 
utilizando-se de vários conceitos geográficos. Destacamos 
a professora Amelinha utilizando a técnica do Círculo de 
Cultura9 para identificar as percepções que os alunos têm 
sobre as imagens e os possíveis conceitos que a partir delas 
poderiam ser trabalhados.

9	 Sistematizados por Paulo Freire (1991), os Círculos de Cultura estão fun-
damentados em uma proposta pedagógica, cujo caráter radicalmente 
democrático e libertador propõe uma aprendizagem integral, que rompe 
com a fragmentação e requer uma tomada de posição perante os proble-
mas vivenciados em determinado contexto. Para Freire, essa concepção 
promove a horizontalidade na relação educador-educando e a valori-
zação das culturas locais, da oralidade, contrapondo-se em seu caráter 
humanístico, à visão elitista de educação (Dantas; Linhares, 2014).
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Figura 8 – Avaliação dos Constructos do tópico 4

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

Para a avaliação desse constructo, cabe aqui uma 
explicação sobre o tópico apresentado aos professores, 
a pergunta relacionava-se a como a partir do conceito se 
explicariam as mudanças percebidas na imagem, não era a 
explicação do conceito pela imagem4, mas a mobilização 
a partir do conceito em compreender as transformações 
demostradas nas imagens.

Os professores pedagogos descreveram que a partir 
dos conceitos que eles elencaram anteriormente, os alunos 
poderiam perceber as transformações do modo de vida das 
pessoas na cidade. Interessante esse constructo elaborado 
pelos professores, pois ele vai ao encontro do conceito 
de Espaço de Vicência, conceito caro às propostas curri-
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culares do componente de Geografia nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental. 

As professoras historiadoras exaltam o tempo e as 
temporalidades presentes nas imagens, descrevendo como 
o discurso da modernidade viabiliza as transformações nas 
paisagens ocasionando processos de demolições e edifi-
cações de novas construções nas cidades. Os professores 
geógrafos associam, a partir do conceito de Paisagem, a 
relação intrínseca entre homem, natureza e sociedade, 
bem como sinalizam as questões ambientais decorrentes 
dessa relação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Diante dos resultados obtidos, acreditamos que a 
técnica do Repertório Grid possibilitou que as questões 
elencadas a partir da exposição e análise das figuras fossem 
respondidas de maneira mais fidedigna pelos entrevistados. 
Geralmente, ao realizamos uma entrevista o entrevistado 
tende a responder com base naquilo que ele acredita que 
o entrevistador quer como resposta. Como técnica auxiliar 
nas entrevistas, o RepGrid mostrou-se como um recurso 
viável que possibilita uma melhor compreensão do que 
realmente o entrevistado pensa sobre determinado assunto.

	Ao utilizarmos nas entrevistas estruturadas e semies-
truturadas perguntas prontas, os entrevistados buscam 
sistematizar seu conhecimento de maneira racional afim de 
responder às questões elencando elementos que estão con-
tidos na própria entrevista. Com o recurso da análise das 
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imagens, é possível extrair do entrevistado o que ele pensa e 
como ele utilizaria as imagens a partir de seu conhecimento 
sobre os conceitos que eles identificaram.

	Assim, ao utilizarmos essa técnica dentro das en-
trevistas conseguimos identificar os conhecimentos dos 
professores sobre determinados conceitos e como esses 
profissionais os explicariam.
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de sons e ruídos que viram música, de histórias ancestrais 
de muitas versões, de pesquisas que se atravessam, de gru-
pos de pesquisas e orientadores distintos, em uma mesma 
Universidade, em um mesmo Programa de Pós-graduação 
que se multiplica em potências e em vários dizeres na pro-
dução de corpos descolonizados outros.

	É dos corredores da Universidade Federal de Juiz 
de Fora, na Faculdade de Educação, no PPG em Educação 
que surgem encontros outros. Encontro entre Dandara e 
Aqualtune e Akotirene (e também Zumbi e Ganga-Zumba) 
e Nzinza e imbangalas e jagas! Encontro entre os kilombos 
de África e o Quilombo dos Palmares. É aquilombamento 
produzido pelas mãos de quem lhes escrevem este texto. É 
importante frisarmos esse acontecimento, porque é coleti-
vidade esse encontro. Já somos muitos! E, desses encontros, 
escritos outros, possíveis outros, uma aliança travessa anima 
reunirmos elementos de nossas pesquisas aqui, que seguem.

	Dito assim, é a partir dos kilombos11 em África negra 
e subsaariana e do Quilombo dos Palmares que reunimos 
diferentes modos para produzir um mundo comum. Neste 
trabalho, fugimos e fazemos fugir uma ideia de um único ou 

11	 Partindo da grafia que se produziu para a língua Kimbundu, dos Povos do 
Reino de Ndongo que deram origem ao território hoje conhecido como 
Angola, usaremos o termo “kilombo” para designar a organização polí-
tica, social e militar de África. E o termo “quilombo”, aportuguesamento, 
para designar a organização política, social e militar encontrada no Brasil 
e que deu origem a pesquisas da historiadora negra e brasileira Beatriz 
Nascimento (2006) e do multipesquisador negro e brasileiro Abdias Nas-
cimento (2019). Ver mais em Gramática Bantu. Disponível em http://in-
zotumbansi.org/home/tradicao-e-cultura/nkanda-dicionario/. Acessado 
em: 26 jun. 2020.

http://inzotumbansi.org/home/tradicao-e-cultura/nkanda-dicionario/
http://inzotumbansi.org/home/tradicao-e-cultura/nkanda-dicionario/
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vários olhares, de um único sentido que dominaria todos os 
outros. A partir da pesquisa da socióloga nigeriana Oyèrónke 
Oyěwùmí, chamamos atenção para a supremacia do sentido 
da visão na cultura Ocidental que tem como modelo visual 
o corpo Branco e todas as distinções e categorias sociais 
que daí possam emergir. Oyěwùmí dá a perceber que em 
culturas não-Ocidentais, ou não-Brancas, a relação entre 
todos os sentidos do corpo ou a não supremacia da visão 
sobre os outros sentidos, produz relações de poder outras 
nessas sociedades.

O termo “cosmovisão”, que é usado no 
Ocidente para resumir a lógica cultural 
de uma sociedade, capta o privilégio 
ocidental do visual. É eurocêntrico usá-
-lo para descrever culturas que podem 
privilegiar outros sentidos. O termo 
“cosmopercepção”é uma maneira mais 
inclusiva de descrever a concepção de 
mundo por diferentes grupos culturais. 
Neste estudo, portanto, “cosmovisão” só 
será aplicada para descrever o sentido 
cultural ocidental e “cosmopercepção” 
será usada ao descrever os povos iorubás 
ou outras culturas que podem privilegiar 
sentidos que não sejam o visual ou, até 
mesmo, uma combinação de sentidos 
(Oyěwùmí, 1997, p. 3).

	Apostamos, desse modo, na investigação da 
cosmopercepção no combate à cosmovisão, típica da 
cultura Ocidental, que tem como característica fundamental 
a visualidade do corpo branco como política hegemônica. 
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Para além de uma crítica à tez branca, cabelos louros e 
olhos azuis, o trabalho de Oyěwùmí é mais radical. Por meio 
de uma genealogia da constituição das relações de poder 
na sociedade Branca que servem como base ou origem das 
sociedades ou da sociedade dita Ocidental, ela demonstra 
como características corporais percebidas pelo sentido da 
visão determinavam, desde sempre, as relações de poder: o 
lugar de submissão de corpos identificados como femininos 
ou de mulher ao Macho ou ao Homem em sociedades 
dominadas pela cosmovisão.

Desde as pessoas da antiguidade até as 
da modernidade, o gênero tem sido uma 
categoria fundamental sobre a qual as ca-
tegorias sociais foram erguidas. Assim, o 
gênero foi ontologicamente conceituado. 
A categoria cidadão, que tem sido a pedra 
angular de grande parte da teoria política 
ocidental, era masculina, apesar das muito 
aclamadas tradições democráticas ociden-
tais. Elucidando a categorização dos sexos 
feita por Aristóteles, Elizabeth Spelman 
escreve: “Uma mulher é uma fêmea livre; 
um homem é um macho cidadão”. As 
mulheres foram excluídas da categoria de 
cidadãos porque “a posse do pênis” (Ibid.) 
era uma das qualificações para a cidadania 
(Oyěwùmí, 1997, p. 10).

Oyěwùmí pretende evidenciar que sociedades não-
-ocidentais ou não-brancas não podem ser investigadas por 
meio de categorias produzidas pelo Ocidente e pelo branco. 
Ela percebeu isso ao investigar corpos na sociedade tradi-
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cional iorubana que ocidentalmente seriam classificados 
como fêmeas e/ou mulheres. 

Em outro lugar, demonstrei que as dis-
tinções iorubás são superficiais e, estão 
meramente expressando diferenças 
anatômicas, sem quaisquer conotações 
sociais ou morais. Como resultado dessa 
descoberta, apresentei dois conceitos: 
macho anatômico e fêmea anatômica, que 
abreviei para anamacho e anafêmea, como 
as traduções corretas para as categorias 
iorubás ọkùnrin e obìnrin. Anamacho e 
anafêmea expressam melhor o significado 
da classificação iorubá do corpo humano 
como uma daquelas categorias que por si 
só não constituem nenhuma hierarquia 
social (Oyěwùmí, 2018, p. 4).

Ela demonstra que, ao utilizar categorias Brancas nos 
estudos das sociedades iorubanas, transportavam-se rela-
ções de submissão da mulher ou supremacia do Macho e do 
Homem para sociedades nas quais a distribuição de poder 
e prestígio não se fazia desse modo. Isso produziu interpre-
tações equivocadas acerca da reprodução de machismo ou 
impôs padrões masculinizados a corpos anatomicamente 
fêmeas – o que ela chama de anafêmeas – em posições de 
poder, liderança ou prestígio. Oyěwùmí percebe brilhan-
temente os limites das teorias ocidentais para investigar 
sujeitos africanos, que fogem a todas as visualidades do 
corpo de uma política hegemônica Branca.
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Usamos, pois, Branco como sinônimo de Ocidental 
para chamar atenção à característica fundamental da visu-
alidade do corpo padrão ocidental. Com Achille Mbembe, 
denuncia-se que a universalidade do Mundo no Ocidente 
tem como marca primordial a racialização dos corpos, a 
supremacia branca e o tráfico de pessoas, transformadas 
em mercadorias por seus fenótipos. E, por fim, reafirma-se 
a denúncia do racismo epistêmico.

Agregou-se a esse dispositivo judiciário 
uma série de códigos de legislação es-
cravocrata, muitos deles na sequência de 
levantes de escravos. Consumada essa 
codificação, pode-se dizer que, por volta 
de 1720, a estrutura negra do mundo, 
que já existia nas Índias Ocidentais, fez 
oficialmente a sua aparição nos Estados 
Unidos, e a plantation era a cinta que fazia 
a amarra dos seus contornos. Quando ao 
negro, passou a ser a partir de então nada 
além de um bem móvel, pelo menos de 
um ponto de vista, estritamente legal. A 
partir de 1670, impunha-se a questão de 
saber como pôr para trabalhar uma grande 
quantidade de mão de obra, a fim de via-
bilizar uma produção comercializada ao 
longo de enormes distâncias. A invenção 
do negro constitui a resposta a essa ques-
tão (Mbembe, 2018, p.45). 	  

Mbembe chama atenção que não foram apenas as 
características óticas que foram usadas para construção da 
categoria Negro, mas elementos como a organização social, 
cultura e/ou política. No entanto, ele mesmo destaca que a 
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última característica que assegurava a um pobre branco nas 
colônias do Caribe uma sensação de humanidade, apesar 
das violências da exploração do trabalho colonial, era, en-
fim, o pertencimento racial branco. Desse modo, faremos a 
escolha por usar modelo Branco para designar aquilo que 
hegemonicamente se classifica como modelo Ocidental.

De África, por meio da pesquisa sobre a vida de Nzinga 
Mbande, também conhecida como Rainha Nzinga ou Dona 
Anna de Sousa, rainha de Ndongo-Matamba (território que 
atualmente compõe Angola), é possível atravessar barreiras 
de sentido em uma produção acadêmica antirracista. Do 
Quilombo dos Palmares, da Serra da Barriga – terras que 
hoje pertencem aos estados de Alagoas e Pernambuco, no 
Brasil –, pode-se investigar outras dimensões da vida de 
Dandara, líder de um dos mocambos de Palmares, para além 
de sua relação conjugal. Nos livros didáticos, sua história 
tem sido frequentemente associada apenas à figura mascu-
lina de Zumbi. É necessário, hoje, investir na diferença que 
se produz ao afirmar corpos anafêmeas pretas, seja na África 
ou na diáspora, para se pensar os movimentos produzidos 
nesses espaços.

Espaços, no plural, porque, para além de chefiar um 
mocambo, Dandara, por exemplo, atravessava livremente 
a sede de Palmares, localizada na Serra da Barriga – hoje, 
Parque Memorial Quilombo dos Palmares –, no estado de 
Alagoas, no município de União dos Palmares. Junto a ou-
tros corpos anafêmeas, como Acotirene, era considerada 
responsável por liderar e aconselhar sobre política, econo-
mia e estratégias de combate todos aqueles que viviam em 



144

José Lidemberg de Sousa Lopes • Maria Ediney Ferreira da Silva • Juliana Maria Oliveira Silva (Org.)

Palmares. Ao lado de Aqualtune – filha de um rei do grande 
Reino do Kongo, trazida como escravizada para o Brasil –, 
somava e distribuía forças às gentes palmarinas.

	Nessa primeira seção do texto, apresentamos os con-
ceitos que iremos utilizar neste trabalho – cosmopercepção, 
modelo Branco de corpo, corpos anafêmeas e anamachos. 
Desejamos com isso ir além da ideia de cosmovisão do 
corpo construída pelo modelo Branco, baseado num único 
sentido, a visão. Pretendemos investigar outras dimensões 
do corpo em diferentes espaços, interligando cenários 
da África e da diáspora. De igual modo, a composição na 
conceituação dos corpos, baseada na cosmopercepção, e a 
multiplicidade de sentidos em distintos territórios.

	Na seção dois, o texto caminha investigando a 
cosmopercepção produzida pelos corpos de Nzinga 
Mbande e Dandara, e os lugares ocupados por esses corpos 
nos kilombos em África e nos quilombos do Brasil (o de 
Palmares). Não se pretende um corpo Universal. É plural. E, 
como tais, produzem diferentes sentidos em torno de pro-
pósitos e possíveis outros acerca de territórios que ocupam.

	Por fim, na última seção, os escritos contextualizam a 
relação da rainha Nzinga com os imbangalas, povos nôma-
des que viviam na região subsaariana e com quem Nzinga 
se aliou, aspecto decisivo para a resistência vitoriosa do 
povo de Ndongo-Matamba à invasão portuguesa na costa 
atlântica de África, no século XVII. E como já vínhamos 
anunciando desde a primeira seção, destacamos relações 
imprescindíveis com o Quilombo dos Palmares, mostrando 
como corpos anafêmeas pretos ocupam lugares de poder e 
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prestígio em sociedades africanas e em diáspora sem rela-
ção análoga com a cosmovisão Branca.

O LUGAR DE NZINGA E DANDARA A PARTIR DA 
COSMOPERCEPÇÃO – DOS KILOMBOS EM ÁFRICA AO 
QUILOMBO DOS PALMARES

Estamos no século XVII, o Reino do Kongo se confi-
gurava como um grande e próspero reino, fazia divisa com 
outros Reinos: ao leste, Songo e Reino de Loango; ao nor-
te, Reino do Macoco/Anzico; a oeste, Ambulaça, Ambuila 
e Reino de Matamba; ao sul, Reino de Ndongo (Vansina, 
2010). Este último reino ficou famoso por ser governado por 
Nzinga Mbande (lê-se “inzinga imbandi”) ou Rainha Ginga, 
Jinga ou Dona Anna de Sousa, reconhecida como impor-
tante líder da resistência angolana à invasão portuguesa a 
partir do século XVI. Ngola era a linhagem do povo que go-
vernava o Reino de Ndongo e que lutou pela autonomia em 
relação ao Reino do Kongo, do qual deriva o nome Angola. 

O Reino de Ndongo fez fronteira ao sul com o Reino 
de Benguela e ao oeste, com o Reino de Kasanje. Esses 
reinos africanos, segundo os registros, se organizavam em 
torno de um governo central a partir de uma relação de 
vassalagem – territórios denominados sogas. Os governos 
locais, os sogas, dedicavam ao governo central suas terras, 
guerreiros e impostos regulares, segundo a pesquisa do his-
toriador branco Jan Vasina (2010).

	Nzinga Mbande (1583-1663) assumiu o governo do 
Reino de Ndondo em 1624, após a morte de seu irmão, 
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Ngola Mbande. E depois de conquistar, em 1630, o Reino 
de Matamba, outro reino governado por anafêmeas, unifica 
os dois territórios criando o Reino de Ndongo-Matamba, o 
qual governa até sua morte. Entre as muitas histórias que 
marcam sua vida, uma das mais célebres entre seu povo é 
o acordo de paz firmado com a Coroa Portuguesa, que ocu-
pava territórios de seu reino. Nzinga, durante o governo de 
seu irmão, Ngola Mbande (1617-1623), do grupo ambundo 
falante da língua kimbundo, parte das línguas Bantu, que 
abrangem povos como os do Kongo, Zulu, entre outros, foi 
enviada em missão diplomática à Ilha de Luanda, em 1623, 
para negociar com o representante local de Portugal, João 
Correia de Sousa. Esse episódio é famoso e retratado em 
uma gravura na qual, na falta de cadeiras, Nzinga ordena 
que uma de suas servas lhe sirva de assento e a abandona 
por lá, argumentando que em seu reino havia muitas outras. 

A tradição de Angola defende que esse aconteci-
mento serviu para demonstrar que o Reino de Ndongo era 
soberano e não seria vassalado do Reino de Portugal como 
o Reino do Kongo, que havia firmado outra aliança diplo-
mática com os europeus. É um aspecto interessante acerca 
das narrativas criadas em torno do nome da rainha, já que 
todos relatos históricos documentados foram produzidos 
por europeus, brancos. O acordo firmado entre o Reino de 
Ndongo e Portugal determina a saída dos portugueses das 
terras ocupadas no continente, incluindo o fechamento da 
prisão de Ambaca, próxima à sede do governo de Ndongo e 
a libertação de líderes locais, bem como a disponibilização 
de armas de fogo. Em contrapartida, Nzinga aceita o batis-
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mo cristão e recebe o nome de Anna de Sousa, mecanismo 
que será usado por ela posteriormente em outros acordos 
de paz, marcando sua capacidade diplomática inigualável. 

Alguns acusam Nzinga Mbande Ngola Kiluanji de ma-
tar seu irmão envenenado para assumir o trono de Ndongo. 
Outros dizem que o antigo rei se suicidou por conselho dos 
grandes chefes. Outros dizem ainda que Nzinga matou tam-
bém seu sobrinho, o príncipe regente, ou que ele se afogou 
no rio Kwanza e que depois ela se casou com Jaga kasanje, 
que fora tutor do garoto. Essa fama de traidora ou conspira-
dora foi usada pelos portugueses em muitas ocasiões para 
tentar deslegitimar o título de governadora do Ndongo, in-
clusive no golpe político que se seguiu. O mais certo é que 
ela se tornou rainha em 1624, do Reino de Ndongo. 

A historiadora afro-estadunidense, Linda M. Heywood 
produziu um trabalho primoroso no qual reconstruiu a tra-
jetória da Rainha Nzinga no livro “Jinga de Angola: a rainha 
guerreira da África” (2019) cruzando inúmeros documentos, 
cartas, jornais e os três relatos mais famosos da época – o do 
Monge italiano Giovanni Antonio Cavazzi da Montecuccolo, 
o Monge Antonio da Gaeta (esses dois conviveram no reino 
dela) e do oficial português, Antônio de Oliveira Cadornega. 
Portugal, óbvio, não cumpriu sua parte do acordo firmado 
na missão diplomática de Nzinga. O governador português 
posterior, na época, Fernão de Souza, aliando-se a sobas 
descontentes com a nova rainha e que clamavam por legiti-
midade de linhagem na sucessão ao trono, estimulado pela 
fama de conspiradora, auxilia num golpe político que leva 
ao poder um governante africano visto como um “rei fanto-
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che”, Hari a Kiluaji. (Qualquer semelhança com o contexto 
político brasileiro em 2016 não é obra do acaso). 

Em resistência a isso, segundo a pesquisadora 
branca e brasileira Mariana Fonseca (2010), Nzinga une-se 
aos Ndembus (norte do Ndongo, fronteira com o Congo), 
aos sobas da kisama e outros poderosos ao longo do rio 
Kwanza e forma uma confederação contrária à presença 
dos portugueses na região. Alia-se, ainda, aos imbangalas, 
assumindo a estrutura de guerrilha dos kilombos, con-
quistando o Reino de Matamba (1630) – reino governado 
por anafêmeas e que estava sob domínio português há 
anos – unindo-se pontualmente aos holandeses na luta 
contra os portugueses no continente. 

Mais que afirmar uma linhagem guerreira e de resis-
tência, o trabalho de registro de Fonseca e Heywood prova 
que os primeiros contatos entre europeus e povos da região 
da África subsaariana foram determinados por acordos 
diplomáticos e reconhecimento de organizações estatais 
soberanas da região. Ajuda, desse modo, a desconstruir a 
ideia que se produziu de uma África essencialmente sel-
vagem, primitiva, de povos bárbaros que não dispunham 
de leis ou códigos minimamente civilizados comparáveis 
às analogias dos códigos europeus. Tanto em África como 
na Europa, Estados e povos nômades disputavam a terra 
e territórios, desterritorializavam relações e inventavam 
novas alianças.

A cosmovisão historiográfica produziu inúmeros 
relatos que tentam justificar, usando analogias Brancas, a 
liderança de uma anafêmea nos reinos africanos. Alguns 
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desses defendem que Nzinga se vestia e se comportava 
como “homem”, ao mesmo tempo em que fazia dos homens 
“suas mulheres”. Além de documentos oficiais que serviram 
de base para trabalhos como de Heywood, obras como “A 
Rainha Ginga – e de como os africanos inventaram o mun-
do” (2015), do escritor branco e angolano José Eduardo 
Agualusa, abusam dessa cosmovisão:

Durante a nossa ausência, a cidade ganha-
ra alguma cor e alegria graças às muitas 
dezenas de mulheres flamengas que, 
entretanto, ali se haviam fixado. Como 
escrevi antes, Ingo zombava das senhoras 
europeias e do excesso de roupas que 
persistem em usar sob o pesado sol dos 
trópicos. Acerca das holandesas manifes-
tava ainda pior parecer. Na sua opinião 
bebiam demais, comiam demais, falavam 
demais. Pior: davam largas e sólidas pas-
sadas de homem, a ponto de, ao vê-las 
caminhando, sentir saudades da feminili-
dade daqueles pobres homens aos quais 
a Ginga vestia como se fossem mulheres 
(Agualusa, 2015, p. 71-72). 

	Vê-se como é impossível, ontem e hoje, para uma 
política fundada na cosmovisão produzir um lugar de poder 
para corpos anafêmeas que não seja análogo ao do Homem, 
o Branco. Para a cosmovisão, um corpo anafêmea em lugar 
de poder comporta-se como um Homem e necessariamente 
precisa subjugar corpos anamachos, “como se fossem mu-
lheres”; como os Homens fazem com as mulheres.
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Já aqui no Brasil, quase no mesmo período em que 
Nzinga reinava em Ndongo-Matamba e impedia os de-
sejos imperialistas de Portugal, é preciso evidenciar que 
Dandara, enquanto anafêmea preta, foi líder de um, entre 
os doze mocambos–“quais sejam, Subupira, Dambrapanga, 
Andalaquituche, Santo Amaro, Osenga, Zumbi, Acotirene, 
Tabocas, Osenga, Amaro, Aqualtune e Cerca Real dos 
Macacos, atual Serra da Barriga” (Ballester, 2017, p. 31) – 
que existiam no entorno daquele que foi o maior quilombo 
existente nas Américas, o de Palmares, hoje reconhecido 
como Patrimônio Cultural do Mercosul12, e que iniciou sua 
ocupação no final do século XVI estendendo-se até 06 de 
fevereiro de 1694, data da derrubada do Quilombo.

	Nesse sentido, evidenciar as produções que um cor-
po anafêmea preto produzia naquele espaço é incalculável 
para a dimensão de uma política de cosmovisão centrada 
no Poder que a posse de um pênis fabrica. Isso porque o 
corpo nas sociedades Brancas representa “’o corpo social’ 
ou ‘o corpo político’ não são apenas metáforas, mas podem 
ser lidas literalmente” (Oyèwùmí, 1997, p. 3). Por isso, alguns 
corpos precisam ser eliminados literalmente, como lembra 
Oyěwùmí no caso da Alemanha nazista. Em razão dos modos 
como eram liderados o mocambos, como se articulavam as 
estratégias de combate aos opressores, muitas pesquisas 
baseadas na cosmovisão Branca acabam por eliminar, já 

12	Para saber mais, acessar o Dossiê de Candidatura da Serra da Barriga, 
Parte Mais Alcantilada – Quilombo dos Palmares a Patrimônio Cultural do 
MERCOSUL. Disponível emhttp://www.palmares.gov.br/wp-content/uplo-
ads/2018/03/Dossie_serra-da-barriga.pdf. Acesso em: 22 de jun. de 2020.

http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/03/Dossie_serra-da-barriga.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/03/Dossie_serra-da-barriga.pdf


151

ENTRELAÇANDO SABERES GEOGRÁFICOS 

de saída, a possibilidade de uma liderança política ou mi-
litar de um corpo anafêmea, tratando-o, em casos isolados, 
como excepcionalidade13.

Incalculável porque foge à visualidade dicotômica 
que um corpo anafêmea ocupa em uma sociedade Branca. 
Dandara se apresenta em uma complexidade de relações: 
um corpo combativo, de guerrilha, de chefia, de mãe, de 
organização política, econômica, social e cultural. Ela 
estabeleceu alianças com outras mulheres negras, que con-
viviam com muitas outras, incluindo indígenas. Um modelo 
de sociedade no qual diferentes povos se encontravam no 
Quilombo dos Palmares, pois se sabe, após escavações 
arqueológicas, que pretos, brancos e indígenas viviam nos 
mocambos (Funari, 2012). Nesse contexto, anuncia-se uma 
política outra porque o corpo de Dandara ocupava lugares 
de destaque nesses mocambos e no que era o Quilombo 
como um todo.

	Com o trabalho de Oyěwùmí, ao apresentar a 
cosmopercepção dos iorubás tradicionais, que mostra 
que “o corpo nem sempre está em vista e à vista da 
categorização. O exemplo clássico é a mulher que 
desempenhava os papéis de ọba (governante), omo (prole), 
ọkọ, aya, ìyá (mãe) e aláwo (adivinhadora-sacerdotisa), 

13	Um projeto de lei para inclusão dos nomes de Dandara e Luísa Mahin no 
Panteão da Pátria, lugar de registro de nomes importantes para a história 
nacional, tem movimentado o debate acerca dos registros históricos e 
da existência de lideranças anafêmeas em movimentos conhecidos por 
lideranças de anamachos.Dandara e Luisa Mahin não são consideradas 
heroínas do Brasil – o problema é que elas nunca existiram. Disponível 
em https://theintercept.com/2019/06/03/dandara-luisa-mahin-panteao-
-patria/. Acessado em 26 de junho 2020.

https://theintercept.com/2019/06/03/dandara-luisa-mahin-panteao-patria/
https://theintercept.com/2019/06/03/dandara-luisa-mahin-panteao-patria/
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tudo em um só corpo” (Oyěwùmí, 1997, p. 19), questionam-
se as categorias brancas de pesquisa. Corpo ocupando 
vários territórios em uma sociedade, produzindo tantas 
relações possíveis, anafêmeas pretas, Dandara e tantas 
outras. O corpo iorubá tradicional e de Dandara são corpos 
impossíveis de serem determinados por uma cosmovisão, 
por um único sentido anatômico. O corpo de Dandara nem 
mesmo pode ser limitado por liderar um mocambo. Pois é 
possível que ele assumisse a função de mãe, reprodutora, 
chefe ou sacerdotisa em um único corpo produzido por 
várias percepções. Percepções essas que tornam o uso de 
categoria mulher impossível, já que esse termo carrega em 
si relações baseadas numa cosmovisão limitadora.

	A cosmopercepção produzida pelos corpos de Nzinga 
e Dandara potencializa a reflexão sobre outros modos de 
enfrentamento ao racismo ainda presente nas pesquisas 
alicerçadas na Cosmovisão Branca. Não basta afirmar o lugar 
de Nzinga e Dandara ao lado de grandes mulheres da História 
ou como excepcionalidades com características de Homem. 
É mais radical que isso: por meio do trabalho de Oyěwùmí, 
seus corpos disparam possíveis outros, territórios outros 
ainda não ocupados pelas mulheres, ou por corpos não ma-
chos ou não-Homem na cultura Branca. O uso ou a atenção 
à cosmopercepção de sociedades não-Brancas apresenta-se 
como uma arma no combate à cosmovisão racista, dentro e 
fora da academia.
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COSMOPERCEPÇÃO: DO KILOMBO DE ÁFRICA AO 
QUILOMBO DOS PALMARES

Os povos que vivem e viveram em África, desde sem-
pre sofrem com a necessidade de afirmar sua humanidade 
ou seu direito à vida por meio dos modelos estadunidenses 
e europeus ou Brancos. Oyèrónke Oyěwùmí chama atenção 
em seu trabalho que tal tentativa impede perceber quais são 
as relações sociais e políticas específicas em solo africano. 
O uso de categorias brancas para estudos africanos acaba 
criando falsas estigmatizações, como relações de gênero ou 
de poder que não existem nas culturas de África. 

Primeiro disseram que a África não tinha 
História, depois Estado e agora Filosofia. 
Essa talvez seja a fase mais recente de uma 
velha preocupação ocidental com o sta-
tus do primitivismo africano, para a qual 
os índices passaram da falta de história 
para a ausência de Estado e, agora, para a 
ausência de filosofia (Oyěwùmí, 1997pp. 
25-26).

Esse não é um perigo apenas para pesquisadores 
brancos que se aventuram na investigação africana. É um 
perigo também para quem deseja afirmar a singularidade 
dos povos negros africanos que não pode ser medida pelas 
categorias ocidentais ou Brancas. Um exemplo dessa ne-
gligência é a necessidade de recuperar uma civilidade dos 
povos negros escravizados e para isso defender que pos-
suíam Estados. No entanto, é justamente por uma aliança 
com uma sociedade que não se organizava como Estado, os 
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povos imbangalas, que Nzinga Mbande, do povo ambundo, 
consegue resistir à invasão portuguesa, expandir e manter 
sua influência sobre o interior do continente africano sub-
saariano, no século XVII. 

Na época de Jinga [Nzinga], vários lí-
deres imbangalas vagavam pela África, 
invadindo os reinos de Matamba, Congo, 
Ndongo, Angola portuguesa e regiões 
vizinhas. Líderes como Kasa e Kassanje 
impunham assiduamente as catorze ijila 
[leis ou proibições; singular, kijila] e ou-
tros costumes aos seus seguidores, muitos 
dos quais capturados ainda criança nas 
regiões invadidas. Esses líderes imbanga-
las não criavam Estados; eram nômades e 
mudavam-se com seus quilombos depois 
de destruir tudo em seu caminho. A po-
pulação não imbangala os via com medo, 
considerando-os canibais que consumiam 
a carne dos inimigos mortos e que se 
entregam a rituais complexos que incluía 
sacrifícios humanos (Heywood, 2019, pp. 
127-128). 

Os imbangalas foram descritos pelo historiador 
Joseph Miller (1995) como uma “máquina de guerra” por 
serem temidos tanto por Estados africanos – que, segundo a 
historiadora Mariana Fonseca (2019), chamava-os de “jagas”, 
que em línguas Bantu significa “outro, estrangeiro” – como 
por invasores portugueses. Eles se organizavam em kilom-
bos, acampamentos militares que se fixavam em escarpadas 
e lugares de difícil acesso e que permitiam observar todo 
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o território ao redor, para ataques e fugas. Os grupos im-
bangalas, por sua natureza nômade, não cultivavam, eram 
caçadores-coletores e praticavam ataques rápidos e de 
surpresas a vilarejos para conseguir suprimentos e aliciar e 
incorporar jovens ao bando. Por meio de um ritual chamado 
magi a samba, membros novos realizavam um processo de 
rompimento com a sua linhagem anterior, passando a se 
submeter às novas regras do grupo, as ijila.

Segundo Deleuze e Guattari (1997/2012), uma máqui-
na de guerra, que não tem a guerra como finalidade, move-se 
contra a formação de um Estado, contra o seu aparelho de 
captura, contra a concentração ou acúmulo de poder. Dito 
de outro modo, contra a concentração de poder no corpo 
do déspota. 

Não basta afirmar que a máquina é exte-
rior ao aparelho, é preciso chegar a pensar 
a máquina de guerra como sendo ela mes-
ma uma pura forma de exterioridade, ao 
passo que o aparelho de Estado constitui 
sua forma de interioridade que tomamos 
habitualmente por modelo, ou segundo a 
qual temos o hábito de pensar (Deleuze; 
Guattari, 1997/2012, pp. 15-16).

	Para a dupla de pensadores brancos franceses, Estado 
não é uma organização política mais evoluída que socieda-
des sem Estado. Estados são apenas modos de organização 
de movimentação do socius. Num Estado, o poder é poder 
de captura do aparelho que visa a uma interioridade; uma 
manutenção do poder e sua perpetuação por gerações e ge-
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rações por meio do corpo do déspota. Sociedades ou grupos 
que se organizam e movem-se como máquinas de guerra são 
forças de exterioridade que agem contra a concentração de 
poder, estimulam a disputa e não tendem ao acúmulo de 
poder. E nesse sentido são sociedades contra-Estado. 

No entanto, sociedades que não se organizam em 
Estados e são contra-Estado não estão em guerra per-
manente contra organizações estatais diferentes da sua. 
São contra-Estado mesmo dentro de sua grupalidade, 
produzindo mecanismo para conjurar a formação de 
um aparelho de Estado em meio ao seu socius, contra a 
acumulação de poder. Sempre estão prontas para se tor-
narem outros por sua força de criação, de composição, 
forma de exterioridade. Prestemos atenção ao que Linda 
M. Heywood registra:

Os imbangalas nunca desenvolveram um 
Estado, nem acreditavam na noção de di-
reito de governar através da descendência 
de uma linhagem. Em vez disso, honravam 
uma antepassada fundadora... Qualquer 
indivíduo Imbangala que seguisse com ri-
gor as ijila, realizasse os rituais necessários 
e se destacasse na guerra poderia se tornar 
um líder de seu bando (Heywood, 2019, 
pp. 125-126).

	Percebe-se que a distribuição de poder e liderança 
num grupo imbangala descrita por Heywood se afirmava 
não por um direito divino ou transcendente, como nos 
Estados Brancos e alguns Estados da África negra. O direito 
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à liderança do grupo ou dos grupos imbangalas se fazia por 
aqueles e aquelas que demonstravam respeito às regras e 
rituais de grupo e força nas batalhas. Podemos ver aqui que 
não havia nenhuma relação prévia definida por gênero ou 
por alguma característica da visualidade do corpo, típico de 
uma cosmovisão, nem mesmo uma linhagem consanguínea. 
O que determinava era uma cosmopercepção, uma relação 
entre sentidos variados – disciplina, inteligência e força, 
pelo menos. Desse modo, Nzinga pôde se incorporar ao 
grupo imbangala ao se submeter ao ritual de magi a samba. 
Com essa aliança, Nzinga aumenta muito seu contingente 
de exército, se apropria da estratégia militar do kilombo e 
aproveita-se da temida fama dos imbangalas (Heywood, 
2019). Por sua inteligência e força, Nzinga Mbande pode se 
firmar como grande liderança, desafiando o poder estatal 
de seu adversário ambundo, Hari a Kiluaji, que se aliou aos 
invasores portugueses. Nzinga consegue assim expandir 
sua influência do Ndongo a Matamba.

	Não se pode afirmar com certeza que nas organiza-
ções política, social e militar dos grupos imbangalas não 
havia regime de escravização. Sabemos que alguns desses 
grupos, no início da invasão da costa do Reino de Ndongo, 
se aliaram aos invasores portugueses, ajudando na captura 
de pessoa que foram submetidas à escravização. No entanto, 
o certo é que nesse período de aliança com Nzinga, por vol-
ta de 1630, os imbangalas já eram vistos como ameaça pelos 
portugueses, pois, depois de serem diversas vezes trapace-
ados pelos Brancos, começaram a vê-los como inimigos.
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	Um dado muito importante é que os registros mais 
usados e considerados confiáveis (escritos, relatos, docu-
mentos, diários, livros etc.) para reconstruir esse período da 
história de África negra subsaariana foram todos produzidos 
por Brancos e Homens. Dois deles, os monges capuchinhos 
italianos Giovanni Antonio Cavazzi da Montecuccolo e 
Antonio da Gaeta, viveram e conviveram com Nzinga. Eles 
afirmam que muitas das histórias registradas por eles foram 
ouvidas diretamente da Rainha Nzinga, embora não tenham 
testemunhado os fatos. Por isso, não é difícil ver registrado 
a desconfiança dos autores em relação ao caráter de Nzinga 
e a necessidade de explicar a força e a inteligência daquela 
rainha na liderança de seu povo usando categorias Brancas 
e fazendo analogias com costumes de reinos europeus 
comandados majoritariamente por Homens.  Analogias 
como se Nzinga gostasse de se vestir de “homem” ou ser 
chamada de “rei” e determinar que “homens” se vestissem 
de “mulher” para servi-la. O certo é que o papa Alexandre 
VII, em 1660, enviou uma carta na qual reconhece o Reino 
de Ndongo-Matamba como um reino cristão. Ele se dirige a 
Nzinga por meio de seu nome de batismo, recebido em 1623, 
D. Anna de Sousa, durante uma missão diplomática na ilha 
de Luanda, ainda no governo de seu irmão, Ngola Mabande. 
Viveram em seu reino também pessoas brancas. E durante 
os conflitos entre Ndongo-Matamba com portugueses, se 
uniu algumas vezes a holandeses, que no mesmo período 
ocuparam a costa brasileira, próxima, inclusive, à região do 
Quilombo dos Palmares. Esses acontecimentos e o sabido 
convívio de monges e missionários cristãos-católicos em 
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terras de Ndongo-Matamba mostram que além de guerrei-
ra, como hegemonicamente foi reconhecida pela História, 
Nzinga parecia invencível por sua grande inteligência e 
liderança diplomática. 

Atravessando o Atlântico, somos postos a pensar 
o Quilombo dos Palmares como uma forma de conjurar a 
formação do aparelho de Estado ou seus equivalentes e, por 
isso, contra todo o processo de escravização. Em especial, 
dos corpos anafêmeas pretos que escaparam das Casas 
Grandes & Senzalas para ocupar territórios espalhados por 
diversos cantos do país, em formações de diferentes terri-
tórios quilombolas.	

Como em África, esses territórios afastados dos 
“grandes centros”, estavam longe das Casas Grandes. Os 
quilombos no Brasil localizavam-se em um lugar de difícil 
acesso: matas fechadas, em serras e montanhas de região 
fértil, onde tudo que se plantava, colhia. Desde o início, 
apresentam-se como uma, entre as várias estratégias contra 
o aparelho de Estado imposto no período da escravização 
do povo negro e da colonização de Pindorama. Povos intei-
ros, desterritorializados, se encontram numa nova terra que 
começava a ser chamada Brasil.

	Então, 

Se o nômade pode ser chamado de o 
Desterritorializado por excelência, é jus-
tamente porque reterritorialização não se 
faz depois, como no migrante, nem em 
outra coisa, como no sedentário (com 
efeito, a relação do sedentário com a terra 
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está mediatizada por outra coisa, regime 
de propriedade, aparelho de Estado...). 
Para o nômade, ao contrário, é a desterri-
torialização que constitui sua relação com 
a terra, por isso ele se reterritorializa na 
própria desterritorialização. É a terra que 
se desterritorializa ela mesma, de modo 
que o nômade aí encontra um território 
(Deleuze; Guatari, 2012, p. 56).

Por sua natureza contra-Estado, nômade, como em 
África, o quilombo no Brasil se tornou uma forma potente 
de subtrair os modelos impostos pelo Estado. Os povos que 
se organizavam nesse novo socius com desdobras militares 
e políticas puseram-se a disputar esse território desterri-
torializado pela invasão Branca, sobretudo, portuguesa. 
Como em África, ao se moverem pela região que chegaram 
ao Brasil, escolheram locais estratégicos de modo que per-
mitiam alcançar e enxergar tudo ao seu redor pela posição 
em que o Quilombo se localizava.  Tratamos, nesse caso 
específico, do alto da Serra da Barriga, na cidade de União 
dos Palmares/AL, Brasil. De lá podiam-se ver a quilômetros 
os invasores se movimentando e, desse modo, antecipar as 
defesas em uma tentativa de evitar ataques ao povo. Foram 
tão prósperas e acertadas as estratégias da gente que vivia 
naquele lugar que aquela sociedade se tornou o maior qui-
lombo existente das Américas, o Quilombo dos Palmares.

	Por sua dimensão e duração, aproximadamente 100 
anos, o Quilombo dos Palmares foi símbolo de sua época 
e continua a ser símbolo ainda de resistência negra. A re-
sistência do “negro à escravidão foi característica marcante 
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da história dos africanos nas colônias americanas, e os es-
cravizados responderam à exploração com a má vontade, a 
sabotagem ao trabalho, a revolta ou a fuga para quilombos” 
(Funari, 2012, p. 31). Palmares, para além de ser um refúgio 
de ex-escravizados, também foi temido pelos senhores de 
engenho por sua força de ataque. A antropóloga negra e 
brasileira Lélia Gonzales, em seu artigo “Racismo e sexis-
mo na cultura brasileira” (1984), lembra que os corpos de 
Palmares continuam a perturbar o inconsciente Branco da 
cultura brasileira:

Que se atente para o fato da permanência 
de Zumbi no imaginário popular nor-
destino como aquele que faz as crianças 
levadas se comportarem melhor. “Se você 
não ficar quieto, Zumbi vem te pega”. Por 
aí, a gente lembra não só o temor que os 
senhores de engenho tinham em face de 
um ataque surpresa do grande general 
negro (Gonzales, 1984, p. 237). 

Como em África, na capitania de Pernambuco, a 
organização de Palmares impôs medo e insegurança aos 
Brancos invasores e estatais. E se tornou um problema para 
insurreições de escravizados por todo o território brasileiro.  

Alguns autores que há anos se dedicam a estudar a 
organização sociopolítica dos quilombos defendem que 
Palmares foi uma república fora dos modelos Brancos, do 
Estado conhecido, porque nele não se encontrou indícios 
de hierarquização por meio da visualidade do corpo, como 
é o caso do grande intelectual negro e brasileiro Abdias 
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Nascimento (1914-2011). Não há provas de que havia hie-
rarquização social baseada em raça ou em gênero, como na 
cosmovisão que se fundamenta o escravismo transatlânti-
co. O que se sabe é que dentro do quilombo foi possível 
assegurar a defesa e a sobrevivência de todos contra o co-
lonialismo escravista (Fiabani, 2012). Sabe-se também que 
mocambos foram chefiados por anamachos (Ganga Zumba 
e Zumbi) e por anafêmeas (Acotirene, Dandara, Aqualtune), 
entre outros e outras que lideraram juntos e juntas cada um 
dos doze mocambos que existiam no entorno de Palmares. 

Assim, o Quilombo dos Palmares conviveu com outras 
tantas organizações sociais que se encontravam no Brasil: 
povos em diáspora negra, povos originários pindorâmicos, 
brancos pobres que não possuíam divisas e tantos outros 
na produção de uma nova organização sociopolítica. Não se 
pode dizer que Palmares era um estado, já que não havia um 
só líder, mas várias lideranças e potenciais lideranças, pois 
não havia uma organização de soberania de um ponto sobre 
os outros, mas uma disputa e a afirmação de lideranças. E, 
inclusive, a conjuração permanente do desejo de formação 
de um Estado, como é sabido em relação ao acontecido com 
Ganga Zumba e que trataremos a diante. Nesse sentido, 

A lei do Estado não é a do Tudo ou Nada 
(sociedades com Estados ou sociedades 
contra o Estado), mas a do interior e do 
exterior. O Estado é a soberania. No entan-
to, a soberania só reina sobre aquilo que 
ela é capaz de interiorizar, de apropriar-se 
localmente. Não apenas não há Estado 
Universal, mas o fora dos Estados não se 
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deixa reduzir à “política externa”, isto é, 
a um conjunto de ralações entre Estados. 
O fora aparece simultaneamente em duas 
direções: grandes máquinas mundiais, 
ramificadas sobre todo o ecúmeno num 
momento dado, e que gozam de uma am-
pla autonomia com relação aos Estados 
(por exemplo, organizações comerciais 
do tipo “grandes companhias”, ou então 
complexos industriais, ou mesmo for-
mações religiosas como o cristianismo, o 
islamismo, certos movimentos de profetis-
mo ou de messianismo, etc.); mas também 
mecanismos locais de bandos, margens, 
minorias, que continuam a afirmar os di-
reitos de sociedades segmentárias contra 
os órgãos de poder de Estado (Deleuze; 
Guattari, 1997/ 2012, p. 24).

Palmares não se organizava enquanto uma nação, 
uma raça, um grupo majoritário que esmaga seus grupos 
minoritários. Os povos palmarinos eram multiplicidades, 
prova são os topônimos dos mocambos, em ambundo, 
língua tupi e português e, por isso, como atenta o trabalho 
de análise arqueológica de Funari (2012), multiculturais 
e multirraciais. Por mais que existisse uma liderança, as 
decisões eram tomadas coletivamente e cada mocambo de-
sempenhava uma função no entorno da sede de Palmares. 
Elas aconteciam em “Muxima”, palácio do “rei e rainha de 
Palmares”, lugar de encontros com líderes dos mocambos, 
ali foram criadas estratégias de sobrevivência, resistência e 
luta; lugar de encontro, onde coletivamente todos os povos 



164

José Lidemberg de Sousa Lopes • Maria Ediney Ferreira da Silva • Juliana Maria Oliveira Silva (Org.)

decidiam os rumos e a organização dessa sociedade chama-
da Palmares. 

Entretanto, eles não viviam em um sistema de su-
bordinação em que o/a chefe/a era o superior e tomava 
as decisões a sós, e que posteriormente o grupo era co-
municado. Pelo contrário, as decisões eram baseadas em 
convencimento e confiança, o que tornava as decisões 
mais intensas e ao mesmo tempo mais perigosas e instáveis. 
Acerca desse outro modo de exercer a liderança sociopolí-
tica, dizem Deleuze e Guattari:

[...] essa situação de chefe cuja única 
arma instituída é seu prestígio, cujo único 
meio é a persuasão, cuja única regra é o 
pressentimento dos desejos do grupo: o 
chefe assemelha-se mais a um líder ou a 
uma vedete do que a um homem de poder, 
e corre sempre o risco de ser regenerado, 
abandonado pelos seus (Deleuze; Guattari, 
1997/2012, p. 20).

Como em África, a liderança do grupo era determinada 
pela força que a liderança demonstrava ter. Não se baseava 
apenas em critérios transcendentes tampouco na lógica da 
anatomia do corpo. Em Palmares, ocorria do seguinte modo: 
“os documentos revelam que todos os moradores reunidos 
em assembleias escolhem os membros de um conselho. 
Este, por sua vez, elege um chefe, cujos poderes, apesar de 
amplos, não dispensam a consulta popular quando estão 
em jogo decisões cruciais para a vida quilombola” (Gennari, 
2011, p. 38). Embora não tenhamos documentos confiáveis 
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acerca da organização singular de Palmares, já que os que 
temos acesso foram produzidos por brancos, o que se per-
cebe nos poucos registros que persistiram é uma sociedade 
que não concentra o poder nas mãos de um líder ou de uma 
linhagem, tampouco de forma indiscriminada. Percebe-se 
um exercício de confiança, de cobrança e ao mesmo tempo 
de cooperação. Não é uma “carta branca”, entende!?

Para sobreviver em Palmares, palmarinos, como 
chamamos os habitantes dos mocambos, sobreviviam da 
caça, da pesca, da coleta de frutas e raízes que plantavam 
na região. Com o passar do tempo, os mocambos foram 
montando seus diferentes modos de fabricar seus próprios 
instrumentos de combate (armas, lanças e outros), além 
daqueles que serviam para o cultivo da terra e do trabalho 
no campo (Gennari, 2011, p. 36). Como a terra era produtiva, 
devido ao solo ser fértil, tudo que se plantava, colhia: feijão, 
mandioca, milho, batata, legumes, cana-de-açúcar, árvores 
com diversos tipos de frutas e sabores; além de criar alguns 
animais para consumo como porco, cabra, bode, galinha 
entre outros. O artesanato também era um dos pontos for-
tes das diferentes produções que existiam em Palmares. 
Escavações arqueológicas dão conta da presença de ar-
tesanato tupinambá e cerâmica europeia, além de peças 
só encontradas na região, que mostram um encontro de 
diferentes culturas e ao mesmo tempo, a produção de uma 
singularidade cultural em vias de se fazer (Funari, 2012). 

Palmares disparava um possível real significado de 
resistir ao movimento de interiorização do aparelho de 
Estado colonial, movendo-se como máquina de guerra 
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pelas serras da Capitania de Pernambuco. Infelizmente, 
alguns palmarinos, na ânsia de selar um acordo de paz com 
quem se interessava em destruir o quilombo, deixaram-se 
capturar. Ganga-Zumba, um dos líderes do Quilombo, foi 
o responsável pela tentativa do acordo entre Palmares e a 
capitania de Pernambuco, deixando-se capturar pela inte-
rioridade produzida nas relações de liderança em Palmares. 
Porém, o acordo é fracassado. 

Depois, a tentativa de invadir Palmares não ocorreu 
da forma planejada pelos portugueses. Os povos que habi-
tavam os vários mocambos muniram-se, articularam-se e 
conseguiram resistir à invasão inimiga.

	É preciso lembrar que, além da articulação, luta, 
resistência, na localização em que estava situado Palmares 
existiam/existem “atalaias” (mirantes) que auxiliavam a 
enxergar, do alto, a quilômetros de distância, quando os 
invasores tentavam se aproximar dos povos que viviam no 
entorno de Palmares, o que lembra muito os kilombos de 
África descritos por Fonseca (2018) e Heywood (2019).

	Com o fracasso da tentativa de acordo de paz entre 
Gaga-Zumba e o governo da capitania, toma destaque uma 
nova liderança: aquele que ficou conhecido como o maior 
líder de Palmares, Zumbi, que nasce livre em 1655. Os re-
gistros orais dão conta de que Zumbi foi criado pelo padre 
Antônio de Melo, e deu-lhe o nome de Francisco. Com o pa-
dre, ele aprendeu o latim e outras línguas. Aos quinze anos 
de idade resolve fugir para o Quilombo de Palmares. Com 
mais de vinte anos, ele lidera um grupo de palmarinos con-
tra as tropas de Fernão Carrilho, quando o líder de Palmares, 
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na época, ainda era seu tio Ganga-Zumba (Gennari, 2012). 
Sua existência arrasta consigo as anafêmeas que lhe arro-
deavam, como Dandara, Aqualtune e Acotirene. Como em 
África, as anafêmeas em diáspora têm importância e con-
tribuições no protagonismo da história nos quilombos do 
Brasil. Prova disso é a resistência de seus nomes vivos na 
memória popular de seus povos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:  PARA OUTRAS TRAVESSIAS...

Sabemos que a produção acadêmica é, predomi-
nantemente, baseada em uma cosmovisão que impõe um 
saber fundamentado em uma única visualidade do corpo, 
o modelo branco. Já se produziu muito sobre nossa história 
de resistência na diáspora negra e/ou sobre o Quilombo 
dos Palmares. Abdias Nascimento (1980/2019) e Beatriz 
Nascimento (2006), por exemplo, têm contribuições fun-
damentais para os trabalhos contemporâneos acerca de 
quilombos, como parte da história de resistência dos movi-
mentos negros de nosso país e fora dele. Beatriz Nascimento, 
mais especificamente, foi pioneira ao pesquisar as relações 
entre os kilombos de Angola e o Quilombo dos Palmares que, 
no século XVII, foi chamado de “Angola Janga”, traduzido 
como “pequena Angola”. Estima-se que, entre 1650 e 1670, 
apenas da região de Angola, tenham chegado ao Brasil entre 
360 mil e 500 mil pessoas escravizadas (Ballester, 2017).

Trabalhos como os da socióloga nigeriana Oyèrónke 
Oyěwùmí nos ajudam a perceber como muitas categorias 
naturalizadas na academia, como a de ‘mulher’, que não 
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existe para algumas culturas não-brancas, impedem o reco-
nhecimento de outras relações sociais. Além disso, mostram 
como cosmopercepções diversas podem nos ajudar a 
enfrentar as limitações impostas por uma cosmovisão colo-
nial. Como Freire Machado (2020) aponta, ao citar a grande 
pesquisadora negra brasileira Sueli Carneiro, o corpo negro 
é criativo e possui uma potência ainda não totalmente ex-
plorada. É um corpo inteiro, e não uma fração de um corpo 
ideal branco, com relações intrínsecas singulares com um 
tempo outro de ancestralidade e com a natureza, que não se 
limitam ao modo ocidental, racista e, por isso, branco.

Os corpos de Oyěwùmí, Nzinga e Dandara são corpos 
negros inteiros que tecem outros possíveis nos processos 
de descolonização e na luta antirracista, tanto dentro quan-
to fora da academia. Uma ancestralidade que nos permite 
romper com o discurso hegemônico branco sobre o que tem 
sido produzido na academia sobre nós, na diáspora, e sobre 
nossos irmãos na África. Esses corpos anafêmeas são poten-
tes, embora muitas vezes imperceptíveis aos olhos brancos 
e, por isso, machistas e patriarcais. Essa relação – dentro 
e fora – nos permite aproximar percepções que dialogam 
com os corpos negros que emergem tanto na África quanto 
na diáspora. Corpos inteiros que potencializam outros sen-
tidos para além da supremacia da visão. 

A cosmopercepção rompe com essa lógica hegemô-
nica, única, tomada como universal. Ela nos coloca diante 
de outros sentidos, outros corpos, evidenciando o quanto 
eles expressam um saber genuíno sobre si mesmos e sobre 
os outros. Este texto não é uma construção individual de 
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um narcisismo acadêmico, mas uma afirmação coletiva, 
uma ação contínua do pensamento, uma homenagem à vi-
da-obra de Beatriz Nascimento, interrompida brutalmente 
por esta sociedade branca e, por isso, machista. Beatriz 
Nascimento, depois de investigar as relações sociais, polí-
ticas e militares dos quilombos de Angola e do Quilombo 
dos Palmares, desejava se dedicar à pesquisa de corpos 
anafêmeas em seus quilombos. A ela e a todas as anafêmeas 
e anamachos, que produzem outros possíveis de vida an-
tirracista, dedicamos este trabalho. Rompimentos outros! 
Alianças outras! Tempos outros! Possíveis outros!

	Axé Miijí!14
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7. DINÂMICA NO USO E OCUPAÇÃO DO 
SOLO SOB A INFLUÊNCIA DOS FENÔMENOS 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O comportamento de um fenômeno, numa escala 
de tempo estimada, pode ser observado por meio de um 
modelo criado sob uma ótica de uma realidade (Ross, 
1994). Realidade esta que se traduzira pela observação de 
uma situação concreta de interesse científico, passível de 
descrição ou explicação como os fenômenos hidrológicos 
dependentes das condições do clima e da manutenção da 
sua regularidade (Feitosa, 2010). Assim, um determinado 
fenômeno pode ser estudado sob diferentes momentos e 
variáveis. Podendo, por extensão, estar sendo influenciado 
por diferentes fatores internos ou externos ao ambiente 
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onde está ocorrendo, ou seja, pelos inputs e outputs, que 
estão relacionados a uma determinada situação de paisa-
gem ou ambiente (Christofoletti, 1999).

A técnica de modelagem de dados pode ser utiliza-
da para identificação, caracterização de áreas, ou sobre os 
tipos de ocupação e uso do solo, a partir de uma série de 
dados. A modelagem pode ser utilizada como um impor-
tante parâmetro para o acompanhamento da evolução dos 
processos que impactaram num determinado ambiente e 
seus recursos naturais ao longo do tempo. Ademais, pode 
ser uma importante forma de observar a transformação da 
paisagem e os potenciais de riscos ecológicos. Por extensão, 
esses dados podem refletir a espacialização dos problemas 
ligados ao meio ambiente e às áreas socioeconomicamente 
vulneráveis, seja diante das suas causas ou consequências. 
Para tanto, modelos desenvolvidos com o uso de modelagem 
de dados em ambiente computacional podem ser utilizados 
para demonstrar a evolução de tais processos de ocupação 
e uso do solo, permitindo identificar as ocorrências e pa-
dronizar determinados domínios dos eventos e processos 
climáticos locais sobre o potencial dos recursos naturais, 
com vista à análise de suas particularidades e diferenças 
relacionados a eles, como também, compreender processos 
ligados à dinâmica das mobilidades das populações.

Na segunda década do século XXI, um século que 
assistirá a muitas alterações no nosso sistema socioam-
biental, o estudo científico da terra e do meio ambiente é 
mais crucial do que nunca. Dentro da geografia, a pesquisa 
pode dar ênfase às influências humanas sobre os sistemas 
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naturais diante das suas atividades antrópicas e áreas de 
especialidade (Christopherson, 2017). Nesse sentido, no 
Semiárido a disponibilidade de água é vista como sendo 
um fator limitante, pois ao longo dos anos cada vez mais 
essa limitação tem dificultado a permanência das ativida-
des de uso da terra, principalmente nos períodos de secas 
(Feitosa, 2012). O local de desenvolvimento desse estudo é 
o município de Palmeira dos Índios/AL (Mapa 1), que está 
inserido na condição de ambiente do Semiárido nordesti-
no, especificamente na zona de transição do Agreste com o 
Sertão, ou seja, está com parte de seu território em zona de 
mata úmida e zona de mata seca (Ab’saber, 2003). 

Mapa 1- Localização da área de estudo

Fonte: Autores (2024).
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Segundo Minuzzi (2010), a ocorrência dos fenômenos 
LA NIÑA e EL NIÑO pode ser considerada como fator muito 
determinante para as anomalias climáticas nas diversas 
regiões da superfície terrestre, influenciando, sobretudo, 
nas precipitações e em diversos setores da sociedade e da 
economia, ou seja, o clima é afetado pelas fases positiva e 
negativa desses fenômenos climáticos. 

De acordo com Mendonça et. al. (2007), o El NIÑO é 
um fenômeno oceânico caracterizado pelo aquecimento 
incomum das águas superficiais na poção central e leste do 
Oceano Pacífico. Nas proximidades da América do Sul, suas 
consequências estão relacionadas às graves perturbações 
climáticas em regiões habitualmente isentas de tais even-
tos. Tais perturbações dizem respeito às secas anormais ou, 
ao contrário, ciclones e chuvas com totais pluviométricos 
elevados em relação às normais locais e regionais).  Já o fe-
nômeno LA NIÑA é representado pelo resfriamento atípico 
das águas do Pacífico e desempenha consideravelmente 
impactos positivos nas atividades humanas, principalmen-
te em regiões Semiáridas.

O município de Palmeira dos Índios/AL tem uma 
altitude média de 342 m, sua área é de 460,61 km2, tem 
como principais fontes de renda a produção agropecuária, 
com criações de animais (bovino, ovino, caprino, equino e 
suíno). Na agricultura, há maior destaque para os cultivos 
temporários (algodão, batata-doce fava, feijão, mandioca 
e milho), e permanentes (banana, café, castanha de caju, 
coco-da-baía, goiaba, laranja, limão, manga e maracujá), 
que ao longo dos anos têm cada vez mais sido impactados 
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pela influência da irregularidade das precipitações. Como 
consequência, tem-se também a dificuldade da permanên-
cia da população na zona rural, devido às suas atividades 
produtivas estarem fragilizadas com as incertezas climáti-
cas para o desenvolvimento de seus cultivos.

Nesse estudo, o objetivo principal foi analisar o com-
portamento das atividades agropecuárias no município de 
Palmeira dos Índios/AL, tendo como referência a influência 
da atuação dos fenômenos climáticos EL NIÑO e LA NIÑA 
e, dessa forma, compreender como eles interferem na 
dinâmica do clima Semiárido ao longo dos anos e na manu-
tenção das atividades agropecuárias e, assim, por extensão, 
na própria permanência dos agricultores na região. Como 
consequência, o processo do uso e ocupação do solo tem 
sido impactado de forma muito expressiva pelas baixas 
precipitações. Assim, a análise da variabilidade climática e 
seus riscos associados às atividades agropecuárias traz um 
bom diagnóstico sobre a situação do território de Palmeira 
dos Índios/AL, diante do uso e exploração de suas terras 
e, com isso, também é possível compreender a situação da 
dinâmica demográfica no município.

MATERIAL E MÉTODOS

Para o desenvolvimento deste trabalho, foram utili-
zados dados pluviométricos disponíveis nos sites da ANA 
(Agência Nacional das Águas) e no Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET). Os dados referentes aos fenômenos 
climáticos EL NIÑO e LA NIÑA foram obtidos no site do 
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Centro de Previsão do Clima (CPC). Já os dados referentes à 
temperatura foram adquiridos no site Agritempo e gerados 
por meio do emprego das ferramentas do software Estima-T.

O levantamento de dados sobre o uso da terra, 
produção agropecuária e referentes à população do mu-
nicípio foram obtidos no site do IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatísticas) no portal de Recuperação 
Automática (SIDRA), utilizando os censos demográficos e 
censos agropecuários. A partir dos dados do Zoneamento 
Agroecológico do Estado de Alagoas (ZAAL, 2010), IBGE 
(2020) e CPRM (2010) foram coletadas as informações 
referentes à localização, altitudes e área do município. 
Baseando-se nessas informações, foi possível elaborar um 
banco de dados para a construção das informações que fo-
ram necessárias para as análises quantitativa e qualitativa 
da dinâmica da produção agropecuária e sua relação com a 
situação demográfica da área de abrangência desse estudo, 
tendo como elemento da análise sua distribuição e mobili-
dade ao longo dos últimos 70 anos.

Utilizando o software Excel 2019, foi criado um ban-
co de dados referente à precipitação no município. A partir 
desse banco de dados, foi possível tabular a dinâmica das 
precipitações e realizar um processo de estratificação dos 
fenômenos EL NIÑO e LA NIÑA para compreender suas in-
fluências no ambiente de clima Semiárido e seus impactos no 
uso, ocupação e permanência dos produtores locais em suas 
áreas de produção e, dessa forma, entender os motivos que 
fizeram a população da zona rural migrar para zona urbana.
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A partir dos dados referentes às precipitações, bem 
como das ocorrências dos fenômenos climáticos EL NIÑO 
e LA NIÑA, buscou-se compreender algumas particularida-
des desses eventos no município de Palmeira dos Índios/
AL, tendo como referência sua situação de transição por 
estar localizado no Agreste alagoano.Com base nos dados 
das precipitações, foi identificado a quadra chuvosa, qua-
dra intermediária e quadra seca, bem como a identificação 
dos anos mais chuvosos e mais secos. A partir dessas in-
formações, foi elaborado outro banco de dados afim de 
comparação destes com o volume da produção dos cultivos 
permanentes e temporários, bem como da pecuária de mé-
dio a grande porte (dados estes disponíveis no site do IBGE/
portal cidades, 2000; 2010; 2019), identificando a redução 
ou aumento da produção agropecuária no município. Já 
as informações demográficas foram referentes ao período 
de 1950 a 2020 (sendo o ano de 2020 dados de estimativas), 
também coletados no banco de dados do IBGE (2020). De 
posse desse material, foi possível analisar as possíveis re-
lações entre o deslocamento da população do campo para 
zona urbana devido à redução da produção agropecuária e 
esta, por sua vez, com os impactos dos eventos climáticos 
EL NIÑO e LA NIÑA.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A partir dos dados de precipitações da série traba-
lhada de 1950 a 2020, foi possível identificar 27 ocorrências 
de anos sob a influência do fenômeno do EL NIÑO, cujos 
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volumes das precipitações média anual foi de 863,63 mm, 
semelhante aos volumes das áreas do Semiárido. Esse resul-
tado demonstrou que o Agreste alagoano tem sido afetado 
na dinâmica das precipitações pelo fenômeno de secas nos 
anos de EL NIÑO, pois, de modo geral, tem interferido no 
volume total anual das precipitações na área de estudo, 
principalmente em relação aos períodos de anos inter-
mediários quando está sob a influência dos dois eventos 
climáticos EL NIÑO e LA NIÑA.

 Todavia, quando se considera uma estratificação 
mais específica, estratificando e modelando os dados por 
meses chuvosos, meses intermediários e meses secos, 
dentro da série completa dos 70 anos de chuvas, é possível 
constatar que as médias das precipitações são sempre um 
pouco abaixo que nos anos de LA NIÑA. O ano de EL NIÑO 
com a menor precipitação foi 1987, com 437,6 mm e, o ano 
de 1969 foi o ano com maior precipitação com 1550,9 mm 
para a análise desse evento climático. A média de tempera-
tura para os anos de EL NIÑO foi de 23,91 °C, sendo o ano 
de 2015 com a maior temperatura, atingindo uma média de 
26,69 °C, e o ano com a menor temperatura média observada 
foi 1978 com 23,32 °C. Esses resultados demonstram que o 
fenômeno do EL NIÑO tem se mantido com certo equilíbrio 
e frequência para esse elemento climático local.

Foi perceptível que nos dados das precipitações anu-
ais para os 27 anos de EL NIÑO da série (Tabela 1), tiveram 
14 anos considerados chuvosos, cujas precipitações totais 
anuais superaram 860 mm, chegando a atingir, na maioria 
dos casos, mais de 1085 mm. Quanto às precipitações dos 



181

ENTRELAÇANDO SABERES GEOGRÁFICOS 

meses mais chuvosos, dentro da série, foi possível observar 
uma precipitação média de 124,54 mm/mês, nas precipita-
ções dos meses intermediários foi observado uma média 
de 66,1 mm/mês e, por fim, para os meses mais secos uma 
precipitação média de 26,40 mm/mês. 

Tabela 1- Eventos climáticos no município de Palmeira dos 
Índios/AL (1950-2020)

Dados 
climatogeográficos

Anos de EL 
Niño

Anos de 
LA Niña

Anos de LA 
Niña/EL Niño

Anos 
Neutro

Precipitação anual 
(mm)

863,63 972,52 857,02 768,73

Precipitação meses 
chuvosos (mm)

128,54 148,86 122,62 116,41

Precipitação meses 
intermediários (mm)

66,1 60,2 63,4 49,9

Precipitação meses 
secos (mm)

26,4 34,72 28,28 26,48

Temperatura média 
(ºC)

23,91 23,89 24,38 23,72

 Fonte: Os autores (2024).

Para os anos de LA NIÑA na série estudada, foi pos-
sível identificar 17 anos, tendo uma média anual de 972,52 
mm, podendo ser considerado nessa situação que o fenô-
meno de LA NIÑA, de modo geral, pouco tem interferido no 
volume total anual das precipitações, quando observamos 
a média das precipitações para o Semiárido. Porém, ao se 
considerar uma estratificação dos dados para os meses 
chuvosos e meses secos, é possível observar que as médias 
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das precipitações são superiores aos de EL NIÑO (Tabela 
1). Nos 17 anos do LA NIÑA, 13 anos foram considerados 
chuvosos, cujas precipitações anuais superaram 860mm, 
chegando a atingir, na maioria dos casos, mais de 1.085 mm. 

Quanto às precipitações para os meses mais chu-
vosos dentro da série de dados, foi possível observar uma 
média de 148,86 mm/mês. Para as precipitações dos meses 
intermediários, a precipitação média foi de 60,2 mm/mês. 
Já em relação aos meses mais secos, a precipitação média 
foi de 34,72 mm/mês. Outro dado importante nesta análise, 
foi em relação à temperatura para os anos de LA NIÑA, pois 
foi verificada uma média de 23,89ºC, sendo o ano de 2017, 
com 26,08°C, o de maior temperatura e o ano de 1955, com 
22,87 °C, o de menor temperatura. O ano de LA NIÑA com a 
menor precipitação foi 1999 com 461,6 mm, em relação ao 
ano com maior precipitação que foi 1955 com 1.313,5 mm, o 
mesmo ano com a menor temperatura média.

Na série, foi possível identificar 19 eventos como anos 
de transição LA NIÑA/EL NIÑO, os quais têm uma média 
anual de 867,02 mm, podendo considerar nessa situação, 
que esses eventos são responsáveis por precipitações um 
pouco acima das observadas para os anos de EL NIÑO e um 
pouco abaixo para os anos de LA NIÑA. Quando observada a 
precipitação anual para os 19 anos dessas fases de transição 
LA NIÑA/EL NIÑO, tem-se nove anos considerados chuvo-
sos, cujas precipitações totais anuais superaram 860mm, 
chegando a atingir, na maioria dos casos, mais de 1.085 mm.

Quanto às precipitações dos meses mais chuvosos, foi 
possível constatar uma precipitação média de 122,62 mm/
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mês. Já para os meses intermediários, foi possível observar 
uma precipitação média de 63,4 mm/mês. No que tange às 
precipitações dos meses mais secos, foi observada uma 
média de 28,27 mm/mês, sendo o ano de 1973 com maior 
média de precipitação para os meses secos com 52,50 mm, 
e o ano com a menor média mensal para o mesmo período 
foi 1983 com 2,73 mm/mês. Porém, o ano de LA NIÑA/EL 
NIÑO com a menor precipitação foi 2016, com 428 mm, e o 
de maior precipitação foi 2010 com 1.279,1 mm. Em relação 
à média de temperatura para os anos de transição LA NIÑA/
EL NIÑO, estes tiveram 24,38°C. Sendo o ano de 2016 o de 
maior temperatura, cujo valor foi de 26,67°C, e o ano com a 
menor temperatura foi 1954 com 23,04°C. 

Na série, também foram identificados oito anos 
Neutros, ou seja, sem ocorrência dos fenômenos LA NIÑA E 
EL NIÑO. Para esses anos Neutros, constatou-se uma preci-
pitação média anual de 768,73 mm, podendo-se considerar 
nessa situação, que ocorreu uma baixa média de precipi-
tações. Quando se considera uma estratificação dos dados 
por meses chuvosos, intermediários e secos, é possível ob-
servar que as médias das precipitações estão sempre abaixo 
dos anos de EL NIÑO E LA NIÑA. Para os meses chuvosos, 
observa-se uma precipitação média de 116,41 mm/mês. 
Quanto às precipitações dos meses intermediários, foi pos-
sível constatar uma precipitação média de 49,9 mm/mês e 
as precipitações dos meses mais secos foi uma precipitação 
média de 26,48 mm/mês.

A média de temperatura para os anos Neutros foi 
de 23,72°C. O ano de 2013 foi o que apresentou a maior 
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temperatura, cuja média foi 26,03 °C, e o ano com a menor 
temperatura foi 1967 com 23,16 °C. Em relação à análise so-
bre as precipitações para os anos Neutros, o ano de 1993 foi 
o mais seco com 331,2 mm;  e o ano de 1967 foi o ano com 
maior precipitação com 1211,4 mm, bem como o de menor 
temperatura média observada (23,16 °C).

A partir das análises realizadas, foi possível observar 
que os cultivos e a pecuária estão relacionados à dinâmi-
ca climática da área de estudo, assim como a dinâmica no 
processo de mobilidade da população rural. Nesse sentido, 
realizou-se um levantamento de dados envolvendo a carac-
terização da produção agropecuária e os impactos gerados 
pelos eventos EL NIÑO E LA NIÑA na sua dinâmica (Tabela 
2), bem como seus reflexos na dinâmica da população rural. 

Desse modo, observou-se também que as condições 
de cultivos temporários (algodão, batata-doce fava, feijão, 
mandioca e milho), permanentes (banana, café, castanha 
de caju, coco-da-baía, goiaba, laranja, limão, manga e ma-
racujá) e pecuária (bovino, equino, caprino, ovino e suíno) 
no município de Palmeira dos Índios/AL foram impactadas 
pelos eventos de EL NIÑO E LA NIÑA. Diante dos fatores 
climáticos e da dinâmica nas atividades agropecuárias, foi 
possível analisar a dinâmica da mobilidade da população 
no município de Palmeira dos Índios/AL ao longo do perío-
do de 1950 a 2020 (Gráfico 1).
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Gráfico 1- Mobilidade da população sob efeitos do EL NIÑO e 
LA NIÑA

Fonte: Autores (2024).

No gráfico 1 acima, é possível observar os impactos 
que os anos de EL NIÑO e LA NIÑA proporcionaram no pro-
cesso de permanência da população rural, uma vez que a 
partir da década de 1960 ocorreu um acentuado processo de 
redução, pois de 68,18 % do total da população do municí-
pio, essa população passou a representar 39,87 %. Processo 
esse que impactou também na produção agropecuária, pois 
a partir dessa mesma década de 1960 a 1990 observou-se 
uma redução significativa de 67, 45 % nos seus totais.

Na tabela 2 abaixo, há o supracitado levantamento de 
dados envolvendo a caracterização da produção agrope-
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cuária e os impactos gerados pelos eventos EL NIÑO E LA 
NIÑA na sua dinâmica.

Tabela 2- Dinâmica na Produção agropecuária sob a 
influência dos fenômenos climáticos

Fenômenos climáticos Tipos

Período 
(dez 
anos)

Anos 
de EL 
NIÑO

Anos 
de LA 
NIÑA

Anos 
de LA 
NIÑA/
EL 
NIÑO

Anos 
Neutro

Agricultura 
permanen-
te (Tn)

Agricultura 
temporária 
(Tn)

Pecuária 
(Un)

1950-
1959 6 3 1 0 138336 2213 42796

1960-
1969 4 0 2 4 88226 14764 63097

1970-
1979 3 3 4 0 15276 30457 65083

1980-
1989 4 3 2 1 3851 3355 51622

1990-
1999 4 1 3 2 2774 8186 43100

2000-
2009 3 3 4 0 6333,2 13807,5 52342

2010-
2019 3 4 3 1 4748,8 9853,5 54539

Fonte: Autores (2024).

Durante o período de 1950 a 1959, o fenômeno do EL 
NIÑO causou impacto principalmente na agricultura perma-
nente e na pecuária, assim como na agricultura temporária, 
justamente o tipo de produção que serve para alimentação 
e comercialização do homem do campo. Por outro lado, ob-
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servou-se um pico de produção de milho e mandioca que 
fazem parte dos cultivos temporários (Tabela 2) voltados 
para alimentação animal. De igual modo, teve destaque a 
produção dos cultivos de banana (12.2891 T) durante esse 
período. Constatou-se, assim, que os fenômenos EL NIÑO 
e LA NIÑA contribuíram para a redução da pecuária e da 
agricultura temporária, cujos impactos influenciaram na 
permanência da população rural que sem ter como produzir 
passou a migrar para zona urbana.

Entre os anos de 1960 e 1969, o EL NIÑO ocorreu qua-
tro vezes. Durante esse período, com o impacto já causado 
na década anterior (seis anos de ocorrência) foi possível 
observar uma redução na produção na agricultura perma-
nente. Por outro lado, ocorreu um aumento na produção da 
pecuária (Tabela 2). Esse fato se deu por conta dos quatros 
anos Neutros e dois anos de transição LA NIÑA/EL NIÑO, 
cujas precipitações se mantiveram dentro da média espera-
da para o ambiente de clima Semiárido. 

Nesse mesmo período de 1960 e 1969, também se 
constatou que a população rural reduziu, pois passou de 
54.488 habitantes para 37.187, ou seja, uma redução de 31, 
75%. Fato semelhante observou-se em relação à produção 
dos cultivos permanentes, que passou a apresentar um 
significativo processo de redução ao longo do período ana-
lisado. No período de 1970 a 1979, comparado com a década 
anterior, a redução dos cultivos permanentes foi de 83,69%, 
sendo resultado de um impacto direto da redução da po-
pulação rural (Quadro 1). Contudo, durante esse período 
ocorreu um aumento de 129,68 % na agricultura temporária, 
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assim como um aumento na pecuária. Esses aumentos se 
deram pela baixa influência do evento EL NIÑO (apenas três 
anos de ocorrências), quando comparado com as décadas 
anteriores. Assim, a redução da população rural também 
foi baixa (5,35%), apenas de 2.219 habitantes. Apesar dessa 
pequena redução do homem na zona rural, o clima e os 
bons períodos de chuvas ajudaram o homem do campo a 
aumentar sua produção.

Quadro 1- Série histórica da população de Palmeira dos 
Índios/AL

Fonte: Autores (2024).
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Durante o intervalo de 1980-1989, ocorreram quatro 
fenômenos do EL NIÑO. Esses fenômenos foram um dos 
fatores determinantes para a redução da agricultura perma-
nente uma vez que de 15.276 toneladas passou para 3.851, 
uma redução de 83,69%, comparado com os anos da década 
de 1970. Consequentemente, também ocorreu redução na 
agricultura temporária (91,15%) e na pecuária (21,68%). 
Essas condições de redução contribuíram para que a popu-
lação rural continuasse reduzindo. 

Entre os anos de 1990-1999, o evento do fenômeno EL 
NIÑO foi predominante com quatro anos de ocorrências, 
impactando assim a redução da disponibilidade de reser-
vatórios hídricos. A agricultura permanente teve sua menor 
produção (2.774 toneladas). Tal redução também é observa-
da na pecuária, que continuou num processo de redução, 
pois passou de 51. 622 para 43.100 unidades. Assim sendo, a 
população rural continuou reduzindo e a população urbana 
crescendo, ou seja, a seca foi um dos fatores que levaram a 
população rural a se transferir para área urbana durante a 
década de 1990. 

No período de 2000-2009, marcado por três eventos do 
EL NIÑO, três do LA NIÑA e quatro LA NIÑA/EL NIÑO, ob-
serva-se uma grande redução de 60,15% na população rural, 
pois de 30.783 habitantes caiu para 19.102. Nesse período, 
ficou evidente que esses eventos climáticos impactaram a 
redução da população rural. Apesar dessa redução nesse 
período, é possível dizer que as atividades de cultivos de 
produtos que são destinados à pecuária tiveram aumento 
(agricultura permanente de 127,31% e a temporária de 67,67 
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%), ocasionando um aumento de 20,44 % nos rebanhos, 
quando comparados com a década anterior.

Durante os anos de 2010-2019, o LA NIÑA teve uma 
predominância de quatro eventos, a produção agrícola teve 
uma redução de 26,02% nos cultivos permanentes e 29,64% 
nos cultivos temporários, quando comparada ao período 
anterior. Também foi observado um aumento na produção 
da pecuária, pois teve um aumento de 3,20 % na criação de 
bovinos, podendo ter destaque o aumento do pasto para 
esse tipo de criação. 

Gráfico 2- Evolução demográfica da população de Palmeira 
dos Índios-AL

Fonte: Autores (2024).
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No gráfico 2 acima, é possível ter uma melhor com-
preensão da transição da população do município de 
Palmeira dos Índios, pois os anos de 1970 e 1980 foram de-
terminantes para a transição da população. Nesse período 
de 1980, é possível verificar que a população rural deixou 
de ser predominante. Pode-se atribuir esse efeito ao que foi 
demonstrado no gráfico 1, o impacto da atuação do fenô-
meno EL NIÑO durante o período de 1950 a 2020, que foi 
marcado pela migração da população para a zona urbana. 
Após esse período, a curva da população urbana só cresceu 
e a da zona rural diminui gradativamente. Durante os 70 
anos (1950 a 2020) de dados analisados, há uma predomi-
nância do EL NIÑO com 27 ocorrências, contribuindo para 
a redução da produção agropecuária e a permanência do 
homem no campo.

Durante o período de análise desse estudo, observa-
-se a redução da população rural e, consequentemente, o 
aumento da população urbana. De acordo com o quadro 1, 
é possível identificar que durante a década de 1950 a zona 
urbana tinha apenas 5.870 habitantes e a zona rural 54.488 
habitantes. Ao longo dos 70 anos (1950 a 2020), há uma 
média de 173,72 % no aumento da população urbana e uma 
redução de 127,72 % na população da zona rural.

A estimativa da população para o ano de 2020 é um 
aumento de 2.969 habitantes, com base no último censo 
oficial para população de 2010, com uma população total de 
70.378 habitantes, sendo 51.610 na zona urbana e 18.758 na 
zona rural. A partir dos dados de 2020 (estimativa), foi possí-
vel realizar uma projeção de aumento da população total do 
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município de 3,05%, passando a totalizar 73.337 habitantes 
em relação à década anterior com 7,98% para população 
urbana e uma redução de 4,07% para população rural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo foi possível observar que as condições 
naturais de um determinado ambiente podem ser impac-
tadas pelos eventos, cujas origens externas a ele passam a 
determinar diferentes ritmos de produção e permanência 
do homem no campo. Além disso, os dados utilizados nessa 
pesquisa demonstraram que os eventos de EL NIÑO e LA 
NIÑA tiveram importante participação na reestruturação 
das atividades agropecuárias e na população do município, 
principalmente em relação ao tipo de uso e ocupação do 
solo. Com os resultados obtidos, foi possível identificar 
as características da dinâmica climática do município de 
Palmeira dos Índios/AL, diante das adversidades proporcio-
nadas pelos eventos de EL NIÑO e LA NIÑA, ora reduzindo 
os volumes das chuvas, ora aumentando as temperaturas. 
Desse modo, tais eventos provocaram períodos prolonga-
dos de alterações nas condições atmosféricas e climáticas 
no município e os seus reflexos puderam ser observados 
na dinâmica da população (rural e urbana), bem como na 
produção agropecuária. Dinâmica essa que foi demonstra-
da por meio dos dados que foram trabalhados em relação 
à sua demografia, localização, precipitações, produção 
agropecuária (criação de animais de médio a grande porte, 
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lavouras temporárias e permanentes) sob a influência des-
ses fenômenos no município de Palmeira dos Índios/AL.

Os dados agropecuários analisados sob a influência 
dos fenômenos climáticos EL NIÑO e LA NIÑA demons-
traram uma forte relação entre esses fenômenos climáticos 
e seus impactos nas dinâmicas ambientais e sociais no 
município. Como exemplo, temos a criação de animais que 
aumentou ou reduziu nos anos de maior ocorrência desses 
fenômenos, assim como a produção de cultivos temporá-
rios. Seus reflexos impactaram na permanência do homem 
na zona rural, ou seja, uma relação de causa e efeito.

Esses resultados observados podem ajudar em futuros 
diagnósticos sobre as causas e consequências dos fenôme-
nos climáticos do EL NIÑO e LA NIÑA nos municípios e o 
uso do solo no Semiárido, visando minimizar os impactos 
sobre o deslocamento da população para zona urbana, que 
como se sabe, há uma grande redução na população da 
zona rural comparado com os anos de 1950 e a estimativa 
para o ano de 2020. Em anos de estiagem prolongada, o 
fenômeno do EL NIÑO tem uma forte influência, provo-
cando a redução da produção agropecuária e a redução da 
população na zona rural, causando assim um desequilíbrio 
socioambiental. Nesse sentido, essa caracterização e análi-
se sobre o uso e ocupação do solo, apresentando evolução 
ou regressão dos fatores em estudo, sob a influência dos 
fenômenos climáticos do EL NIÑO e LA NIÑA no Semiárido 
alagoano, ajuda a compreender e analisar o que é necessário 
nas políticas públicas e no desenvolvimento dessas áreas, 
afim de minimizar os impactos negativos que as secas têm 
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produzido e a falta de planejamento em relação aos anos de 
ocorrências desses fenômenos, principalmente para o uso 
da água e as condições ambientais para a população que 
ainda reside nessa região.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O presente capítulo visa apresentar o Roteiro Geo-
Turístico de Porto Nacional, um projeto de ensino, pesquisa e 
extensão promovido a partir do Núcleo de Estudos Urbanos 
e das Cidades (NEUCIDADES) da Universidade Federal do 
Tocantins, campus de Porto Nacional15. Esse projeto é fruto, 

15	 Em 2023, o Projeto Roteiro Geo-Turístico em Porto Nacional foi transfor-
mado em Programa de Extensão, cadastrado na Pró-reitoria de Extensão 
da Universidade Federal do Tocantins com o título “Roteiro Geo-Turístico 
de Porto Nacional - TO: inclusão sociocultural e patrimonial”.
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em grande medida, dos resultados de esforços investigativos 
que vêm sendo empreendidos no âmbito do NEUCIDADES, 
desde 2014, e procurou integrar professores doutores, mes-
trandos e graduandos.

Este trabalho destaca a importância do projeto, sem 
exageros ou autopromoção, e relembra com satisfação os 
trabalhos de caráter geográfico-histórico que contribuíram 
significativamente para a sua produção científica. Evidencia 
a trajetória profissional da professora Rosane Balsan, sua 
criadora, que atua no curso de graduação e pós-graduação 
em Geografia da Universidade Federal do Tocantins.

O referido Roteiro tem o objetivo educativo de sensi-
bilização para o Patrimônio Cultural, principalmente em sua 
forma edificada, já que o percurso da aula-passeio é feito a 
pé pelas ruas do Centro Histórico da cidade, ocasião em que 
a história dos casarões, igrejas, praças e ruas é contada aos 
participantes. O Roteiro tem o município de Porto Nacional 
como o de maior demanda, mas atende várias cidades do 
estado, sendo também um modelo para as outras cidades, já 
que essas podem optar por roteiros para a sensibilização do 
cuidado com o Patrimônio Cultural.16

O projeto Roteiro Geo-turístico em Porto Nacional 
surgiu em 15 de maio de 2014 durante a realização da 33ª 
Semana de Cultura de Porto Nacional e, desde então, por 
meio de atividades de ensino, pesquisa e extensão, busca 
valorizar o patrimônio histórico portuense. No ano seguinte, 

16	O professor César Bressanin, a professora Benvinda Barros Dourado e as 
bolsistas Sarah Ellen Soares e Mayanne Dias envolveram na construção 
dessa história a partir de 2023.



199

ENTRELAÇANDO SABERES GEOGRÁFICOS 

o projeto nascente foi contemplado com recurso econô-
mico do Edital ProExt/MEC 2015 por meio da temática de 
preservação do patrimônio cultural, que possibilitou a es-
truturação do roteiro, a confecção e atualização do material 
de divulgação e a realização de oficinas patrimoniais (Ver 
Quadro 1). 

A construção deste capítulo se baseou em duas eta-
pas metodológicas. A primeira envolveu a coleta de material 
bibliográfico, incluindo a pesquisa de dados no Dossiê do 
Projeto Roteiro Geo-Turístico, dissertações relacionadas ao 
roteiro, o livro sobre o roteiro, além de pesquisas em sites e 
nas plataformas SIGProj-Sistema de Informação e Gestão de 
Projetos e GPU- Gestão de Projetos Universitários da UFT. 
Na segunda etapa, a observação participante dos membros 
envolvidos no Roteiro contribuiu para que essa narrativa 
fosse elaborada. Em particular, foi adotada a perspectiva 
teórico-metodológica do “curso de vida” da professora 
Rosane Balsan, uma das autoras deste texto, fundadora e 
coordenadora do projeto até o presente momento. Assim, as 
análises realizadas neste texto serão qualitativas, buscando 
elucidar aspectos desenvolvidos na intersecção entre ensi-
no, pesquisa e extensão17.

17	 No ano de 2016, devido ao afastamento da professora Rosane Balsan 
para o pós-doutorado, o projeto teve continuidade sob a coordenação 
de outra docente.
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AÇÕES CADASTRADAS NAS PLATAFORMAS DE 
PROJETOS UNIVERSITÁRIOS DA UFT

No decorrer dos dez anos de existência do Roteiro 
foram registradas dezoito ações, sendo, inicialmente, ca-
dastradas na plataforma SIGProj-Sistema de Informação e 
Gestão de Projetos. Depois, com a criação do GPU- Gestão 
de Projetos Universitários, passaram a ficar registradas nes-
sa plataforma, sendo de fluxo contínuo. O PIBEX, Programa 
Institucional de Bolsa de Extensão, também é cadastrado 
nessa plataforma.
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Quadro 1: Descrição das ações cadastradas nas plataformas 
de projetos de extensão universitários da UFT

Nome Tipo/
Modalidade Registro-SIGPROj ou GPU Ano

Aplicação do Roteiro 
Turístico em uma es-
cola pública no município 
de Porto Nacional/TO: 
Conhecendo o Centro 
Histórico Tombado da Cidade

Fluxo 
contínuo

169562.814.28103.2701201
SIGPROj

2015

Educação Patrimonial: 
preservação e valorização 
dos bens culturais em Porto 
Nacional – TO

PIBEX
198460.996.28103.06032015

SIGPROj
2015

Roteiro Geo-Turístico 
de Porto Nacional: uma 
experiência de educação 
patrimonial com estudantes 
de escolas públicas e 
particulares

Fluxo 
contínuo

25329.1398.28103.03042017
SIGPROj

2017

Roteiro Geo-Turístico: 
uma relação de 
ensino-aprendizagem

PIBEX
271691.1493.28103.19052017

SIGPROj
2017

A educação patrimonial 
no Roteiro Geo-Turístico 
de Porto Nacional-TO: 
planejamento, estratégias 
didáticas e engajamento dos 
estudantes.

PIBEX
91802.1642.28103.07022018

SIGPROj
2018

Conhecer para preservar: 
ações de educação patrimo-
nial para o desenvolvimento 
do Roteiro Geo- turístico em 
Porto Nacional-TO

Fluxo 
contínuo

292763.1640.28103.31012018
SIGPROj

2018

Ciclo audiovisual sobre 
memória, patrimônio e 
preservação cultural de Porto 
Nacional-TO

Evento
297474.1640.28103.05032018

SIGPROj
2018

Roteiro Geo-Turístico 
de Porto Nacional: Uma 
Atividade de Campo

PIBEX
306951.1740.28103.18092018

SIGPROj
2019
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Nome Tipo/
Modalidade Registro-SIGPROj ou GPU Ano

Roteiro Geo-turístico de 
Porto Nacional –TO: Uma 
ação de educação patrimonial 
integrada com comunidade, 
estudantes e instituições.

Evento
313632.1640.28103.20092018

SIGPROj
2019

Roteiro Geo-turístico de 
Porto Nacional – TO: edu-
cação patrimonial integrada

Fluxo 
contínuo

321357.1829.28103.18022019
SIGPROj

2019

Roteiro Geo-Turístico 
de Porto Nacional-TO: 
educação patrimonial e 
interdisciplinaridade

Fluxo 
contínuo

346581.1952.28103.04022020
SIGPROj

2020

Porto Nacional-TO e seu 
patrimônio cultural: histórias 
e significados

Bolsa de 
Extensão

352551.1986.28103.26032020
SIGPROj

2020

Roteiro Geo-turístico de 
Porto Nacional-TO: ações 
educativas com Escrita da 
Língua de Sinais.

Bolsa de 
Extensão

352548.1986.28103.26032020
SIGPROj

2021

Roteiro Geo-Turístico 
de Porto Nacional-TO: o 
papel da Universidade na 
preservação e valorização do 
patrimônio cultural

Fluxo 
contínuo

63761.2052.28103.08022021
SIGPROj

2021

II Curso Novas perspectivas 
para o desenvolvimento do 
Turismo Local

Evento
4.087

SIGPROj
2021

Roteiro Geo-Turístico de 
Porto Nacional:

Fluxo 
contínuo

4.583
GPU

2022

Roteiro Geo-Turístico de 
Porto Nacional-TO: inclusão 
sociocultural e patrimonial.

Fluxo 
contínuo/

Programa de 
extensão

5.773
GPU

2023

Roteiro Geo-Turístico de 
Porto Nacional -TO: ativi-
dades de educação ambiental 
e patrimonial

PIBEX
5.773
GPU

2024

Fonte: Quadro elaborado pelos autores (2024).



203

ENTRELAÇANDO SABERES GEOGRÁFICOS 

Até o ano de 2021, os dados foram retirados da 
plataforma SIGProj-Sistema de Informação e Gestão de 
Projetos18. A partir de 2022 até o presente momento até 
2024, foi consultada a plataforma do GPU- Gestão de 
Projetos Universitários19. 

As bolsas do Programa Institucional de Bolsas de 
Extensão (Pibex) foram particularmente importantes para 
o bolsista, para o crescimento pessoal e profissional do 
bolsista, bem como, para a contribuição do fortalecimento 
da equipe do Roteiro, com publicações e participação em 
eventos científicos e culturais, regionais e nacionais.

Ressalta-se que o Roteiro já contou com três bolsis-
tas extramuros da universidade, por meio de parcerias com 
outras instituições, como a Prefeitura Municipal de Porto 
Nacional, que reconhece a importância do trabalho desen-
volvido na cidade pelo projeto.

TRABALHOS PUBLICADOS EM ANAIS DE CONGRESSOS

Em relação aos trabalhos publicados em anais de 
congressos, citamos desde os trabalhos publicados em 
eventos de extensão até os trabalhos publicados em anais 
de eventos de pesquisa, regionais e nacionais. Os traba-
lhos publicados sempre levaram, normalmente, mais de 
três autores, fortalecendo o trabalho da equipe. Portanto, 

18	 Disponível em: http://sigproj.ufrj.br/. 
19	 Disponível em: https://sistemas.uft.edu.br/gpu/.

http://sigproj.ufrj.br/
https://sistemas.uft.edu.br/gpu/
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foram produzidos os seguintes referenciais bibliográficos, 
conforme o quadro abaixo:

Quadro 2: Trabalhos publicados em anais de congressos
Título do trabalho Autor(es) Link de acesso

A educação patrimonial no 
Roteiro Geo-Turístico de 
Porto Nacional-TO

LUZ, Dannyella dos Santos; 
CAMPOS, Deivid Barbosa 
de Morais; BALSAN, 
Rosane; LIMA,
Pablo Amaury Pereira 
SANTOS; LOUZEIRA
Aline Rocha

https://repositorio.uft.edu.
br/bitstream/11612/2012/3/
Anais%2 0do%20VII%20
Semin%C3%A1rio%20de%20
Extens%C3%A 3o%20e%20
Cultura%20-
%20conectando%20saberes%20
e%20pr%C3%A1ticas.pdf.

Roteiro Geo-turístico: Uma 
atividade de campo fora da 
sala de aula

CAMPOS, Deivid Barbosa 
de Morais; BALSAN, 
Rosane; LIMA, Pablo 
Amaury Pereira.

https://repositorio.uft.edu.
br/bitstream/11612/2470/3/
Anais%2 0do%20VIII%20
Semin%c3%a1rio%20de%20
Extens%c3%a3 o%2c%20
Cultura%20e%20Assuntos%20
Comunit%c3%a1rios.pdf.

Educação patrimonial: uma 
ação educativa para além 
dos muros da universidade

LOUZEIRA Aline Rocha; 
LUZ, Dannyella dos 
Santos; RIBEIRO, Laíres 
José Gonçalves da Silva; 
BALSAN, Rosane (2019).

https://repositorio.uft.edu.
br/bitstream/11612/2470/3/
Anais%2 0do%20VIII%20
Semin%c3%a1rio%20de%20
Extens%c3%a3 o%2c%20
Cultura%20e%20Assuntos%20
Comunit%c3%a1rios.pdf

Transformando ações 
extensionistas para o patri-
mônio cultural e o turismo 
pedagógico: um relato de 
experiência no Projeto 
Roteiro Geo- Turístico de 
Porto Nacional- TO.

BALSAN, Rosane; 
BRESSANIN, César 
Evangelista Fernandes; 
DO VALE, Eduardo; LIMA, 
Pablo A. Pereira; ANDRADE, 
Kezia Gonçalve (2021).

http://repositorio.uft.edu.br/
handle/11612/4904

O Roteiro Geo-Turístico de 
Porto Nacional na pandemia:	
suas adaptações para 
continuidade das ações.

LIMA, Pablo A. P; BALSAN 
Rosane;

https://docs.uft.edu.br/share/s/
PH6EXmR0T2OEaRYVZLd4m w

Pontos turísticos do Roteiro 
Geo-Turístico em Porto 
Nacional em escrita de sinais

GUIMARÃES, Paulo; César 
Ferreira BARBOSA, Gabriela 
Otaviani BALSAN, Rosane.

https://docs.uft.edu.br/share/s/
PH6EXmR0T2OEaRYVZLd4m w.

http://repositorio.uft.edu.br/handle/11612/4904
http://repositorio.uft.edu.br/handle/11612/4904
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Título do trabalho Autor(es) Link de acesso

Roteiro Geo-Turístico: 
uma relação de 
ensino- aprendizagem

BALSAN, Rosane; LUZ,
Dannyella dos Santos; 
OLIVEIRA, Guilherme 
Henrique Vaz; SANTOS 
Samuel A. Carvalho; DIAS 
Beatriz Elisama Silva; SILVA 
Gleiciene Oliveira; PEREIRA 
Roney V. L.

https://drive.google.com/file/
d/1aCqGF3EkghbSju109xnI4fex 
LdAn_id0/view

Projeto Roteiro Geo- 
Turístico: patrimônio cultural 
e turismo na cidade de Porto 
Nacional -TO, Brasil.

BALSAN, Rosane; RIBEIRO, 
Aline Alves. A.

https://repositorio.unb.br/
handle/10482/36911.

Uso de vídeo como ferra-
menta didática para ensino 
de educação patrimonial no 
ensino médio

CARDOSO, Neverton Dos 
Santos; BALSAN, Rosane; 
SILVA, MARIA DAS 
GRACAS CANTÃO DA.

https//www.even3.com.br/
anais/xviiseminariouft/417487- 
USO-DE-VIDEO-COMO-
FERRAMENTA-DIDATICA- 
PARA-ENSINO-DE-EDUCACAO-
PATRIMONIAL-NO- ENSINO-
MEDIO

A criação dos sinais em 
libras para o Roteiro Geo-
Turístico	 no Município de 
Porto Nacional-TO

BALSAN, ROSANE; LUZ, 
Dannyella dos Santos.; 
OLIVEIRA, Guilherme. H. V.; 
SANTOS, S. A. C.; DIAS, B. 
E. S.; SILVA, G. O.; PEREIRA, 
R. V. L.

https://drive.google.com/
file/d/1aCqGF3EkghbSju109x-
nI4fex LdAn_id0/view.

O mapa turístico como 
subsídio para o percurso 
turístico	 histórico-cultural 
do centro histórico de Porto 
Nacional - TO.

FEITOSA, Thalyta de C. da 
S; BALSAN, Rosane.

chrome- extension://efaidnb-
mnnnibpcajpcglclefindmkaj/
https://www.sb pcnet.org.
br/livro/67ra/resumos/
resumos/4313_1befe5a9cd116 
84824f9763a9fc755075.pdf

TURISMO, CARTOGRAFIA	
E PATRIMÔNIO CULTURAL: 
o mapa turístico como 
subsídio para o percurso 
turístico do Centro Histórico 
de Porto Nacional?

FEITOSA, T.   C.   S.;
BALSAN, Rosane.

Anais em CD ROM.

Elementos para a construção 
do mapa turístico do centro 
histórico de Porto Nacional 
- TO20 

FEITOSA, T.   C.   S.; BALSAN, Rosane.

ilide.info-artigocompleto-xiii-
-entbl-turismo-em-comunida-
des- experiencias-no-mosaico-
-d-pr_bc2097d6f2b86.pdf.

Fonte: Quadro Elaborado pelos autores (2024).

20	 Trabalho completo apresentado no XI Encontro Nacional da Anpege, 
2015, Presidente Prudente. XI Encontro Nacional da Anpege. Presidente 
Prudente: Unesp, 2015. v. 1. p. 1628-1639.

https://repositorio.unb.br/handle/10482/36911
https://repositorio.unb.br/handle/10482/36911
http://www.even3.com.br/anais/xviiseminariouft/417487-
http://www.even3.com.br/anais/xviiseminariouft/417487-
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LIVROS, CAPÍTULOS DE LIVROS E ARTIGOS DE REVISTAS

Em relação às publicações, nos períodos sinalizados 
a seguir, teve a organização de um livro, quatro capítulos 
de livros, sendo três em português e um em inglês, e cinco 
artigos publicados em revistas, conforme o quadro abaixo:

Quadro 3: Livro, capítulos de livros e artigos de revistas 
publicados

Autor (es) Título da 
Publicação Ano Tipo Endereço

BALSAN, Rosane; 
Feitosa, Thalyta 
de Cássia da Silva

O patrimônio 
cultural 
brasileiro: uma 
abordagem 
centrada na ci-
dade de Porto 
Nacional– TO

2017 Revista INTERFACE

https://sistemas.uf 
t.edu.br/periodicos
/index.php/interfa 
ce/article/downloa 
d/4414/11906/204 25

LUZ, Dannyella 
dos Santos.; 
CAMPOS, Deivid 
Barbosa Morais; 
BALSAN, Rosane
; LIMA, Pablo 
Amaury Pereira; 
SANTOS, Aline 
Rocha Louzeira.

A Educação 
Patrimonial 
no Roteiro 
Geo- Turístico 
de Porto 
Nacional-TO

2019 Revista CAPIM 
DOURADO

https://sistemas.uf 
t.edu.br/periodicos
/index.php/capimd 
ourado/article/vie 
w/8343

BALSAN, Rosane; 
RIBEIRO, Laíres 
José Gonçalves 
da Silva; 
BRESSANIN, 
César Evangelista 
Fernandes

Roteiro geo- 
turístico em 
Porto Nacional: 
reflexões 
de ensino, 
pesquisa e 
extensão

2020

Livro Roteiro geo-
turístico em Porto 
Nacional: reflexões 
de ensino, pesquisa 
e extensão

https://sistemas.uf 
t.edu.br/periodicos
/index.php/editora
/article/view/1068 6
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Autor (es) Título da 
Publicação Ano Tipo Endereço

BALSAN,Rosane; 
LIMA, Pablo 
Amaury Pereira; 
RIBEIRO, 
Laíres José 
Gonçalves da 
Siva; BARBOSA, 
Gabriela 
Otaviani; 
FERRARO, 
Juliana Ricarte

Roteiro Geo- 
turístico de 
Porto Nacional: 
Memória 
socioespacial 
e educação 
patrimonial.

2020 Capítulo de livro

https://www.resea 
rchgate.net/public 
ation/359694568_ 
Roteiro_Geo-
Turistico_de_Port 
o_Nacional_mem 
oria_socioespacial_e_
educacao_patri 
monial

BALSAN,Rosane; 
RIBEIRO, Laíres 
José Gonçalves 
da Silva; 
LIMA, Pablo 
Amaury Pereira; 
AZEVEDO,Helsi o 
Amiro
Motany de 
Albuquerque 
Azevedo

Identidades 
do turismo no 
Tocantins

2020

Capítulo de 
livro TURISMO 
CULTURAL: uma 
estratégia para a 
educação patri-
monial em Porto 
Nacional- TO

https://repositorio. 
uft.edu.br/handl 
e/11612/2544

BALSAN,Rosane; 
RIBEIRO, Laíres 
José Gonçalves 
da Silva; 
LIMA, Pablo 
Amaury Pereira; 
AZEVEDO, Helsio 
Amiro Motany 
de Albuquerque 
Azevedo

Indentities of 
tourism in the 
Tocantins

2020

Capítulo de 
livro CULTURAL 
TOURISM: a
strategy for heritage 
education in Porto 
Nacional-TO

chrome- exten-
sion://efaidn 
bmnnnibpcajpcglc 
lefindmkaj/https:// 
repositorio.uft.edu.
br/bitstream/1161 
2/2545/1/Identitie 
s%20of%20touris 
m%20in%20the% 
20Tocantins.pdf

RIBEIRO, Aline 
Alves; BALSAN, 
Rosane.

Proyecto 
de mapa 
Geo-Turístico: 
Posibilidades 
para el turismo 
en Porto 
Nacional – TO

2021 Revista PASOS

https://ojsull.webs
.ull.es/index.php/ 
Revista/article/vie 
w/2062

http://lattes.cnpq.br/1521061622984234
http://lattes.cnpq.br/1521061622984234
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Autor (es) Título da 
Publicação Ano Tipo Endereço

BALSAN,
Rosane;

O patrimônio 
cultural no 
Estado do 
Tocantins: Uma 
abordagem a 
partir do Centro 
Histórico de 
Porto Nacional.

2022 Capítulo de livro

http://www.naea.u 
fpa.br/index.php/
li vros- publicaco-
es/411- turismo-la-
zer-e- patrimonio-
-na- pan-amazonia

RIBEIRO, Laíres 
José Gonçalves 
da Siva; BALSAN, 
Rosane.

Projeto Roteiro 
Geo-Turístico 
em Porto 
Nacional (TO).

2023
Revista
De Cultura e 
Turismo - CULTUR

http://periodicos.u 
esc.br/index.php/c 
ultur/article/view/ 
3603

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

O livro Roteiro Geo-Turístico em Porto Nacional: re-
flexões de ensino, pesquisa e extensão foi organizado pela 
coordenadora do Roteiro Geo-Turístico em Porto Nacional, 
professora Rosane Balsan, em parceria com membros do 
Núcleo de Estudos Urbanos e das Cidades (Balsan; Ribeiro, 
Bressanin, 2020). Teve como objetivo divulgar a produção 
científica de colaboradores e equipe do Projeto Roteiro 
Geo- Turístico, cujos capítulos foram escritos, na maioria, 
por docentes da UFT. A coletânea proporciona aos leitores 
uma visão sobre as experiências sobre o Roteiro e assuntos 
relacionados à cidade de Porto Nacional.

O capítulo que abriu a coletânea, feita durante a 
pandemia, de maio a outubro de 2020, escrito por Rosane 
Balsan, Pablo Amaury Pereira Lima, Laíres José Gonçalves 
da Silva Ribeiro, Gabriela Otaviani Barbosa e Juliana Ricarte 

http://www.naea.u/
http://periodicos.u/
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Ferraro, “Roteiro Geo-Turístico de Porto Nacional: Memória 
Socioespacial e Educação Patrimonial”, mostra a história de 
uma cidade centenária e a importância do patrimônio cul-
tural brasileiro e educação patrimonial. Também descreve 
as ações desenvolvidas pelo projeto de extensão Roteiro 
Geo-Turístico na cidade de Porto Nacional- TO, no período 
de 6 anos de sua existência, agregando a inclusão social e 
inspirando produções acadêmicas.

Os artigos de revistas revelam a relação entre discus-
são teórica e análise de dados em que autores estiveram 
envolvidos, bem como podem ser lidos como uma reflexão 
na área do patrimônio cultural.

DISSERTAÇÕES PRODUZIDAS

Vale destacar que na jornada de orientações de dis-
sertações de mestrado, iniciada em 2013 pela professora 
Rosane Balsan, dos 15 trabalhos, um foi sobre o projeto 
“Roteiro Geo-Turístico em Porto Nacional-TO: um instru-
mento de educação patrimonial”, desenvolvido por Ribeiro 
(2021) a fim de abordar a educação patrimonial e o turismo 
cultural na perspectiva de entender seus significados e 
contextos, bem como no intuito de compreender a contri-
buição do Projeto Roteiro Geo-Turístico de Porto Nacional 
enquanto atividade de caráter turístico e educacional.

Nesse sentido, houve um entrelaçamento entre a 
Geografia e o Turismo, enquanto instrumentos de inter-
pretações e reproduções do imaginário da realidade na 
construção e no sentido. Houve a materialização de mapas 
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mentais em decorrência de aulas-passeio e a constatação 
de que as atividades de educação patrimonial desenvol-
vem o turismo cultural, potencializando a conservação 
dos bens culturais.

Destaca-se, também, a dissertação que teve total apoio 
do Roteiro, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para 
Inovação, intitulada: “Plataforma GeoPorTour Inovação 
Tecnológica Aplicada à Educação Patrimonial em Porto 
Nacional-TO”, de autoria de Genias Brandão de Alencar, 
orientada por Glenda Michele Botelho. Trata-se de ter como 
propósito desenvolver um acervo de recursos computa-
cionais integrados a uma plataforma digital, denominada 
GeoPorTOur, como uma proposta de inovação tecnológica 
aplicada à educação patrimonial em Porto Nacional -TO.

Dentre os recursos propostos na dissertação, des-
tacam-se visitas virtuais por meio de imagens em 360 
graus, uma modelagem em 3D, um Quiz e uma aplicação 
móvel da plataforma.

PRÊMIOS E CONQUISTAS ACADÊMICAS

A equipe do Roteiro foi agraciada com prêmios da 
extensão universitária, iniciação científica, jovem pesqui-
sador e sênior e até comenda, obtidos na Universidade 
Federal do Tocantins e em outras instituições como a 
Prefeitura Municipal de Porto Nacional. Foram destaques 
estudantes do curso de Geografia e Letras-Libras, bem 
como professores de Geografia, História e Letras-Libras.
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Em 2014, quando o projeto iniciou, ele foi destaque 
com a aluna Thalyta de Cássia da Silva Feitosa que recebeu o 
Prêmio Jovem Pesquisador, em 2º lugar na área de Ciências 
Humanas, Sociais Aplicadas e Letras no X Seminário de 
Iniciação Científica da Universidade Federal do Tocantins, 
com o tema “Turismo, patrimônio histórico-cultural: um per-
curso turístico no centro histórico de Porto Nacional – TO”.

No ano de 2017, com o início da inserção de estudan-
tes bolsistas do curso de Letras-libras no projeto Roteiro 
Geo-turístico, conquistou-se o 1º lugar no VII Seminário 
de Extensão e Cultura da UFT. O trabalho premiado foi do 
bolsista Ronney Vinícios Leite com o projeto “Inclusão da 
língua brasileira de sinais: uma experiência no Roteiro Geo- 
Turístico de Porto Nacional”. Em 2018, o projeto também 
conquistou o 1° lugar no V Seminário Integrado de Pesquisa, 
Ensino e Extensão da Universidade Federal do Tocantins, 
Campus de Palmas. 

Também em 2018, a equipe formada pelos bolsistas 
Deivid Barbosa de Morais Campos e Danyella Campos ficou 
em segundo lugar no Prêmio de Extensão da UFT com o 
projeto intitulado “Roteiro Geo-turístico de Porto Nacional: 
Uma Atividade de Campo”. Nessa ocasião, houve a pro-
dução de um vídeo com a inserção das músicas “Frevo do 
Cabaçaco” e “Frevo da Boiuna”, dos compositores Éverton 
dos Andes e Bey Aires, em Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), com o apoio de tradução do Professor Quintino 
Martins de Oliveira e edição de Robinson Luiz Paulo.

Em 2019, os dois prêmios laureados foram para uma 
uma docente, coordenadora Dra. Rosane Balsan e uma 
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estudante, Dannyella dos Santos Luz, monitora voluntária, 
com placas de reconhecimento e honra ao mérito pelos 
trabalhos de extensão, Prêmio de Extensão Universitária 
na categoria Sênior e Jovem Extensionista. A coordenado-
ra professora Dra. Rosane Balsan recebeu reconhecimento 
do seu trabalho, e a estudante Dannyella dos Santos Luz 
recebeu pelo portfólio “A Educação Patrimonial no Roteiro 
Geo-Turístico de Porto Nacional-TO: Planejamento, 
Estratégias Didáticas e Engajamento dos Estudantes”.

No ano de 2020, o projeto recebeu três reconheci-
mentos. Dois referentes ao 1º lugar no VIII Seminário de 
Extensão e Cultura da UFT. Placa em Honra ao Mérito com 
o “Projeto Roteiro Geo-Turístico de Porto Nacional: ações 
educativas com escrita da Língua de Sinais” apresentado 
pelo discente Paulo César Ferreira Guimarães sob a orien-
tação das professoras Gabriela Otaviani Barbosa e Rosane 
Balsan. No mesmo Seminário, recebeu o prêmio de 2º lugar 
com o trabalho “Projeto Porto Nacional-TO e seu patrimônio 
cultural, história e significados”, com o orientando Pablo 
Amaury Pereira Lima. Nesse mesmo ano, a coordenadora 
do Projeto de extensão, professora Rosane Balsan, recebeu 
a Comenda da Ordem de Mérito Dr. Francisco Ayres da Silva 
da Prefeitura Municipal de Porto Nacional em reconheci-
mento à sua contribuição para o avanço do município.

Por meio do Prêmio ALDIR BLANC de Apoio a Projetos 
Artísticos e Culturais de Porto Nacional/TO, em 2021, foi 
possível, em parceria com a Prefeitura, desenvolver um 
folder em escrita de sinais que foi coordenado por Rosane 
Balsan e realizado pelos membros da equipe responsáveis 
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pelo desenvolvimento do folder em escrita de sinais. O re-
sultado mostra que é possível e importante produzir novos 
materiais acessíveis em escrita de sinais.

DEZ ANOS DO ROTEIRO GEO-TURÍSTICO DE PORTO 
NACIONAL

Os dez anos do Programa de Ensino, Pesquisa e 
Extensão Roteiro Geo-turístico de Porto Nacional da 
Universidade Federal do Tocantins, em Porto Nacional/
TO, são comemorados por meio de duas dissertações, um 
programa de computadores e referenciais bibliográficos, 
publicações científicas, participações em eventos e maté-
rias de divulgação.

No segundo semestre de 2024, o Programa foi parcei-
ro do Programa Capacita em Rede do Instituto Federal do 
Sul de Minas Gerais, do MEC e da CNBB, na oferta do Curso 
de Qualificação Profissional “Turismo Religioso”, com carga 
horária de 50h, ofertado pela Diocese de Porto Nacional e 
Fundação Dom Domingos Carrerot, ministrado pelo Prof. 
Dr. César Evangelista Fernandes Bressanin, que objetivou 
preparar agentes para atuar nos itinerários religiosos exis-
tentes em Porto Nacional e na região.

FOLDERS E MÍDIAS SOCIAIS

Os folders são instrumentos essenciais para a divul-
gação do Centro Histórico e, simultaneamente, dos seus 
pontos turísticos mais visitados. Dessa forma, são distri-
buídos aos participantes das aulas-passeio como apoio 
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durante a atividade, uma vez que contêm informações 
históricas, arquitetônicas, geográficas, entre outras. Além 
disso, servem como uma ferramenta contínua de promoção 
do próprio projeto.

Para a construção dos folhetos, primeiro foi feita uma 
pesquisa documental e entrevistas orais, sendo criado o 
primeiro folheto no ano de 2014 com 13 pontos turísticos. 
No ano seguinte, após ser revisado e ampliado, o folheto 
passou a ter 16 pontos e, novamente em 2019, passou por 
uma melhoria, finalizado com 17 pontos turísticos.

O Programa Roteiro Geo-Turístico de Porto Nacional 
também conta com mais dois tipos de folders, em diferentes 
línguas, um em inglês e o outro em libras. O material na lín-
gua inglesa foi produzido em 2019. A criação deste material 
em inglês tinha como intuito enriquecer a experiência dos 
visitantes, mas também posicionar Porto Nacional como 
um destino turístico preparado para receber e encantar 
turistas de diversas partes do mundo, contribuindo para o 
fortalecimento do turismo local e internacional.

No ano de 2020, o Projeto buscou, em parceria com 
o curso de Letras-Libras do campus de Porto Nacional, a 
criação de folder em Escrita de Sinais (SignWriting). A 
finalidade foi a criação de materiais didáticos que contri-
buíssem com a acessibilidade da comunidade surda e a 
compreensão sobre a relevância da Escrita de Sinais dentro 
do projeto Roteiro Geo-Turístico de Porto Nacional.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Roteiro Geo-Turístico de Porto Nacional é visto 
como importante e indispensável agente na contribuição do 
patrimônio cultural da cidade de Porto Nacional, Tocantins. 
Após dez anos, o projeto recebe demanda espontânea e, 
consequentemente, repetitivas adesões de escolas, em ge-
ral de cidades limítrofes. A equipe avalia que a efetivação 
do roteiro se deve muito à publicização das atividades nas 
redes sociais e no material bibliográfico produzido durante 
esses anos, que foi desde uma iniciação científica a nível 
de ensino médio até orientação de dissertação de mestrado 
e produções de app, folders, capítulo de livros e revistas, 
trabalhos em anais de evento, redes sociais, entre outras 
atividades acadêmicas.

Acredita-se, também, que a equipe do Roteiro tem o 
potencial para demonstrar as ações da educação patrimo-
nial e museal, contribuindo como uma forma de mostrar à 
sociedade a importância das políticas de preservação do 
patrimônio nacional, por meio de ações acadêmicas, cul-
turais e educacionais socialmente referendadas, instigando 
a articulação entre os lugares utilizados pelo roteiro e que 
são/devem ser de participação democrática.

É necessário destacar que o projeto se desenvolveu 
e se transformou em um programa de extensão. A equipe 
vem intensificando as ações e ganhando força em Porto 
Nacional e no estado do Tocantins por meio da conexão 
entre os diferentes saberes e da promoção da inovação ex-
tensionista, de ensino e de pesquisa.
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Também se deseja que outras instituições e parcei-
ros, e até a atuação dos empresários, do poder público e 
da sociedade civil, atuem juntos em ações de valorização 
do patrimônio cultural. Em síntese, os responsáveis pelo 
programa acreditam que para se sentir pertencido ao pa-
trimônio cultural é necessário conhecê-lo, sendo assim, o 
Roteiro é uma oportunidade de vivenciar as edificações, 
as histórias e memórias, bem como de sensibilizar para a 
preservação do patrimônio que é de todos nós.
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promover o conforto térmico apropriado aos alunos, pro-
fessores e demais atores educacionais no ambiente escolar. 

A maioria dos municípios brasileiros, sejam eles 
grandes ou pequenos, dispõem de leis, normas, regras e 
códigos sobre as edificações que neles estão ou serão ins-
taladas. Entretanto, muitos desses instrumentos legais não 
levam em consideração os parâmetros arquitetônicos dos 
ambientes, ou seja, em todo planejamento de imóveis aber-
tos ou fechados são necessários uma visão de arquitetos, 
engenheiros civis, geógrafos etc.  Esses profissionais aju-
darão a entendermos a importância dos indicadores, sejam 
eles externos (temperatura, vento, umidade, topografia, ve-
getação etc.) e internos (materiais, brises, condicionadores 
e umedecedores de ar, ventiladores etc.), pois esses itens e 
fatores farão toda a diferença para a realidade do ambiente 
proporcionando o conforto térmico adequado.

Como dimensão endógena e exógena, Oliveira e Ribas 
(1995, pp 15-16) enfatizam que a origem e o desenvolvimen-
to da ciência do conforto ambiental têm nessas dimensões 
os pilares de sustentação. O abrigo humano, a princípio, é 
concebido para criar condições desejáveis de segurança, 
habitabilidade e salubridade por meio do isolamento ou, 
ao menos, do distanciamento das variáveis climáticas e 
ambientais externas. 

O presente capítulo é uma parte dos resultados do 
Projeto de Pesquisa Pibic/Fapeal/Uneal cujo tema é “(Des) 
conforto térmico: uma análise em salas de aula nas escolas 
de educação básica de União dos Palmares, Alagoas”, o qual 
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foi financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Alagoas - FAPEAL. 

A pesquisa visa analisar se as salas de aulas da ci-
dade estão em conformidade com as normas de conforto 
ambiental, pois o INMET (2009) considera que uma sala 
confortável é quando em seu interior a temperatura varia 
de 23ºC a 24,5ºC, e sua umidade for igual ou maior que 60%.

O projeto foi realizado em duas salas de aulas. 
Uma na Escola Municipal Professora Filomena Medeiros 
(EMPFM) localizada na zona urbana, e outra na Escola 
Municipal Pedro Cândido da Silva (EMPCS) na zona rural 
em União dos Palmares. A sala de aula analisada para o 
trabalho em questão está localizada na EMPFM que aten-
de crianças do Ensino Fundamental I, tanto no período 
vespertino como matutino.

Nesse sentido, faz-se necessário perguntar: será que 
essa sala de aula é um espaço adequado para aprendizagem 
das crianças? Ao escolhermos a escola representativa da ci-
dade, também foi levado em consideração as características 
do uso e ocupação do entorno, se esses elementos ajudam 
na mudança da temperatura e umidade das salas de aulas 
da escola.

A discussão sobre o (des) conforto térmico já é longa 
e várias metodologias já foram desenvolvidas para mensu-
rar elementos climáticos (temperatura, umidade, radiação 
solar, nebulosidade etc.), pois esses componentes do clima 
contribuem para entendermos a relação direta no balanço 
térmico do homem com o espaço que está ao seu redor, 
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principalmente em regiões tropicais do globo. Desse modo, 
a relação entre conforto térmico e qualidade de vida em 
diversos espaços, como é o caso do ambiente escolar, é de 
extrema importância ser considerada e pesquisada.

A Arquitetura deve servir ao homem e ao seu confor-
to, isso também abrange o seu conforto térmico. O homem 
tem melhores condições de vida e de saúde quando seu 
organismo pode funcionar sem ser submetido à fadiga ou 
estresse, inclusive térmico. A Arquitetura tem como uma 
de suas funções o dever de oferecer condições térmicas 
compatíveis ao conforto térmico humano no interior dos 
edifícios, sejam quais forem as condições climáticas exter-
nas (Frota; Schiffer, 2001, p. 15).

É preciso salientar que para um local ser considera-
do confortável é necessário que o sistema termorregulador 
exerça o mínimo de esforço no desenvolvimento de suas 
funções e o calor oriundo do processo metabólico esteja 
em equilíbrio com as trocas de calor entre o homem e o am-
biente (Coutinho, 2005; Frota; Schiffer, 2001). Já NG e Cheng 
(2012) argumentam que outras variáveis precisam ser levadas 
em consideração como fatores emocionais, gênero e fatores 
físicos, por exemplo, mulheres possuem maior sensibilidade 
para temperaturas mais baixas que os homens.

O conforto térmico encontra-se inserido no conforto 
ambiental, do qual também fazem parte o conforto visual 
(incluindo a psicodinâmica das cores), o conforto acústico 
e a qualidade do ar. Os estudos em torno dele têm ligação 
estreita com as áreas de engenharia e arquitetura por serem 
elas as responsáveis pela concepção e criação dos am-



225

ENTRELAÇANDO SABERES GEOGRÁFICOS 

bientes nos quais o homem passa grande parte de sua vida 
(Xavier, 2000). 

Entende-se como conforto térmico o estado em que 
um indivíduo não tem vontade de mudar sua interação tér-
mica com o meio. Essa condição de neutralidade térmica 
é um ideal de comodidade, como também de adequação, 
pois colabora para a eficiência na realização das atividades 
(Schmid, 2005). 

As trocas térmicas relacionadas ao corpo humano 
podem acontecer por trocas secas (condução, radiação e 
convecção) ou troca úmida (evaporação), sendo que o fluxo 
de energia térmica ocorre sempre do corpo com maior para 
o de menor temperatura (Frota e Schiffer, 2001). Roaf et al. 
(2009) definem essas trocas da seguinte maneira: convecção 
refere-se à perda térmica para o ar ou o ganho de calor do 
ar; radiação é a perda térmica direta para o entorno ou ga-
nho de calor do entorno; condução é a perda térmica direta 
ou ganho térmico das superfícies em contato com o corpo; 
evaporação refere-se à perda térmica para que ocorra a eva-
poração da umidade da pele. 

Para entendermos a relação do (des) conforto térmi-
co, precisamos partir da leitura dos fenômenos de ordem 
climática, pois é preciso um entendimento climatológico 
pela compreensão da dinâmica atmosférica e como ela inte-
ragi com a superfície (Ugeda Júnior et al., 2016; Pascoalino; 
Marandola Júnior, 2021; Barbosa et al., 2022).

Sabe-se ainda que a percepção humana do clima e 
a sensação de conforto térmico se devem não só a fato-
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res fisiológicos, mas também psicológicos e culturais (Di 
Clemente, 2009). Segundo Roaf et al. (2009), o conforto 
térmico é uma resposta ao ambiente físico e ao estado psi-
cológico do corpo, influenciado pela postura do indivíduo 
em relação ao ambiente que o cerca e suas experiências 
com ambientes térmicos.

Estudos revelam que muitas salas de aula se en-
contram em (des) conforto ambiental devido ao barulho, 
escuridão e temperatura. Por isso, vários índices de conforto 
foram produzidos e aplicados, sendo que aqui na pesquisa 
foi aplicado o Índice de Conforto Humano, proposto pelo 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2009).

Dessa forma, torna-se importante o estudo sobre o 
(des) conforto térmico em salas de aulas para analisar quais 
condições o ambiente se encontra, bem como entender 
quais as influências de um local que não inspira conforto, 
pois tal condição interfere no desempenho e na comodida-
de dos seus usuários.

Esperamos que essa pesquisa a posteriori contribua 
com a gestão municipal para dirimir esse problema de conforto 
em salas de aulas para um melhor ensino e aprendizagem dos 
discentes e docentes de União dos Palmares.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A escola piloto escolhida para esse capítulo foi a 
Escola Municipal Professora Filomena Medeiros, a escolha 
levou em consideração as características geoecológicas 
do seu entorno. Desse modo, os indicadores como o uso e 
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ocupação, vegetação, topografia, dentre outros foram im-
prescindíveis para uma análise mais apurada. O aparelho 
utilizado para captar os dados foi o Termo-higrômetro com 
datalogger (figura 1). Essa ferramenta foi programada para 
registrar a temperatura e a umidade de meia em meia hora, 
o mês observado foi novembro de 2023.

Figura 1 –Termo-higrômetro com datalogger para coleta de 
dados de temperatura e umidade

Fonte: Arquivo dos autores (2024).

É preciso salientar que os dados foram captados 
mensalmente, entretanto para esse trabalho faremos um 
relato da análise dos dados capturados, catalogados e men-
surados de dois dias (01 e 02) do mês de novembro de 2023 
na sala de aula dessa escola piloto.

As aulas na escola começam às 07h 30 min e terminam 
às 11h 45min no período matutino. Já no período vesperti-
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no, elas começam às 13h e terminam às 17h 15min. A sala de 
aula (figura 2) da pesquisa abrigava turmas do 2º ano B com 
37 alunos no período matutino, e 5º ano B com 39 alunos no 
período vespertino. 

Figura 2- Modelo da sala de aula da EMPFM

Fonte: Arquivo dos autores (2024).

O Termo-higrômetro com datalogger foi fixado na 
parede do fundo da sala, no dia 31 de outubro de 2023 em 
uma altura que os discentes não podiam alcançar, seguindo 
as recomendações de Viana (2013). Ainda segundo Viana 
(2013), o equipamento pode ser colocado sobre armários 
(madeira ou aço). Se a sala possuir equipamentos (compu-
tadores e televisores) que produzem e dissipam calor, para 
que não ocorra interferência nos registros, deve ser coloca-
do em espaços mais elevados e distantes de janelas.
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No dia 30 de novembro, no período noturno foi reti-
rado o aparelho e captado os dados mensais para a primeira 
análise. Esses dados foram baixados no aplicativo chamado 
DataLogger (figura 3).

Figura 3 – Dados brutos no aplicativo DataLogger

Fonte: Arquivo dos autores (2024).

Após a coleta, esses dados foram organizados em 
planilha Excel para confecção de gráficos. Outra ferra-
menta utilizada para o resultado da pesquisa se baseou em 
Souza e Nery (2012). Em 1987, a Organização Mundial de 
Meteorologia (OMM) desenvolveu o Diagrama de Conforto 
Humano (figura 4). Este considera como termicamente con-
fortável para o ser humano os teores de umidade variando 
entre 30,0% e 80,0%, dentro da faixa de 8,0°C e 33,0°C, sendo 
que entre 8,0°C e 20,0°C é necessário ambiente ensolarado 
e para temperaturas variando de 26,0°C a 33,0°C faz-se 
necessário ambiente ventilado para obter uma sensação 
termicamente agradável. 
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Figura 4 – Diagrama de Conforto Humano

Fonte: INMET, 2009.

O diagrama apresenta situações de muito frio a muito 
quente, bem como situações de muito seco a muito úmido, 
o que tende a acarretar diferentes configurações de (des) 
conforto térmico para as pessoas, no caso em questão, para 
os alunos e professores. Ainda segundo os autores, por 
apresentar valores de temperatura e umidade relativa pró-
ximos às preferências térmicas da população aclimatadas 
em áreas tropicais, o diagrama de conforto humano tem 
sido usado em trabalhos científicos de diferentes regiões 
do Brasil (INMET, 2009). 

Diante disso, esperamos que os passos metodológi-
cos estejam claros, e que os leitores possam se interessar 
por esse tipo de temática e realizar esse tipo de pesquisa 
para trazer mais contribuições ao campo científico em foco.
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A ESCOLA E SUAS CARACTERÍSTICAS PARA A PESQUISA

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Professora 
Filomena Medeiros fica localizada na zona urbana do mu-
nicípio, na Rua Edgar Sarmento, 217- Centro de União dos 
Palmares (AL), e oferece aulas de  Ensino Fundamental I 
(figura 5). 

Filomena Lydia Medeiros de Andrade, conhecida 
como dona Mocinha, foi uma das primeiras educadoras 
deste município, sendo, inclusive, quem ensinou as primei-
ras letras ao escritor Povina Cavalcanti e ao poeta Jorge de 
Lima. Nasceu no dia 2 de março de 1889, filha de Autero 
Fernandes de Medeiros, sua mãe Ana Constantino de 
Medeiros foi professora pública estadual. Faleceu no dia 27 
de dezembro de 1947. Ela viveu na época que o ensino era 
de um primarismo pedagógico de fazer pena. 
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Figura 5 – Mapa de localização da Escola Municipal Profa. 
Filomena Medeiros

Fonte: Elaborado pelos autores Francisco Régis Barbosa Capistrano e 
José Lidemberg de Sousa Lopes, 2023.

A escola, nos fins do século XIX e início do século XX, 
disputava com a de Fernando Juazeiro o posto de mais que-
rida entre os pais de alunos daquela época. A dela ganhava 
muitas vezes essa disputa, pois não fazia o uso da palmató-
ria para educar as crianças palmarinas, diferentemente da 
escola do professor Fernando Juazeiro. A escola de dona 
Mocinha ocupava uma grande sala sendo que no fundo dela 
havia um grande quadro negro e ao lado as mesas das pro-
fessoras. Ela tinha uma auxiliar bastante jovem, a professora 
Argemira, que era responsável para ensinar o ABC. O grupo 



233

ENTRELAÇANDO SABERES GEOGRÁFICOS 

escolar em sua homenagem foi construído em dezembro de 
1966, na administração do prefeito Antenor Uchôa.

A escola possui dois banheiros, cinco salas de aula, 
pátio, salas de professor, de coordenação e direção. Também 
possui uma cantina. Na escola, não há um espaço para reali-
zar atividades de educação física. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No dia 08 de abril de 2024, a equipe foi reunida pela 
manhã no Laboratório de Estudos sobre Vulnerabilidade 
Socioambiental – LEVSA para mensuração, tabulação e 
análise dos dados dos dias supracitados na pesquisa. Com 
isso, dividimos os resultados em gráficos e os resultados 
foram sobrepostos no diagrama de conforto humano do 
INMET de 2009.

Dados do dia 01 de novembro de 2023 pela manhã e tarde

	Após a análise dos dados tabulados no Excel, o 
grupo iniciou a construção dos gráficos nos respectivos 
intervalos do dia, isto é, matutino e vespertino. Como 
resposta deste trabalho, foi construído gráficos em linhas 
para comparar mudanças de temperatura e umidade que 
levou em consideração o período entre o início e final das 
aulas. A seguir, há os gráficos 1 e 1a e as figuras 8 e 8a.
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Gráficos 1 e 1a – Cruzamentos dos valores de Temperatura e 
Umidade do dia 01/11/2023 na EMPFM

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

	Pelo gráfico acima, foi perceptível que  às 07h 08 min 
e 24seg a temperatura dentro da sala de aula já estava em 
26,2ºC e a umidade 73%; já no horário de 12h 08 min e 24seg, 
a temperatura estava em 29,7ºC, e a umidade já constava 
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61, 20%. Nesse sentido, esses valores já estão contra o que 
a literatura do conforto térmico permite como tolerável em 
ambientes internos como a sala de aula, pois esses valores 
para a temperatura máxima vai de 23ºC a 24,5ºC, e a umida-
de está maior ou igual a 60%. 

No período da tarde, a situação é ainda pior, pois, 
quando os alunos entraram na sala de aula, a temperatura já 
estava 31ºC, e até o final das aulas a temperatura cresceu e 
a umidade inicial era 58,40%, oscilou durante o período da 
aula. No final da aula, a temperatura se encontrava em 31,4 
° C, e a umidade 60,20%.

A seguir, nas figuras 6 e 6a, trabalhou-se o diagrama 
de conforto humano para analisarmos o (des) conforto  tér-
mico na sala de aula no dia 01/11/2023, no período matutino 
e vespertino. 

É perceptível que os pontos de temperatura e umi-
dade no dia 01/01/2024 pela manhã se iniciam com uma 
variação, isso interfere no conforto do espaço e mostra que 
há a necessidade de ventos para  proporcioná-lo. Já no pe-
ríodo da tarde, os pontos estão todos na área que necessita 
de ventos para se ter um conforto adequado.
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Figuras 6 e 6a – Valores de Temperatura e Umidade cruzados 
e sobrepostos no Diagrama de conforto Humano para análise 

do conforto térmico na sala de aula do dia 
01/11/2023 na EMPFM

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

 Dados do dia 02 de novembro de 2023 pela manhã e tarde

Os valores do dia seguinte não modificam o cenário 
de precarização da sala de aula. A seguir, há os gráficos  dos 
cruzamentos dos valores de Temperatura e Umidade.
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Gráficos 2 e 2a – Cruzamentos dos valores de Temperatura e 
Umidade do dia 02/11/2023 na EMPFM

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Nesse dados, trazemos um dado importante princi-
palmente no horário da tarde, veja no gráfico 2 no horário 
inicial das aulas (13h 38min 24seg) que a temperatura já 
atingia 32ºC dentro da sala de aula, às 15h 08min 24seg su-
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biu para 32,3ºC, e a umidade variou de 53,50% e 59,80% nos 
respectivos horários.

Em relação ao diagrama do conformo humano, os 
pontos ficaram praticamento dentro da área que necessita 
de ventos para se ter um mínimo de conforto, conforme as 
figuras 7 e 7a.

Figuras 7 e 7a – Valores de Temperatura e Umidade cruzados 
e sobrepostos no Diagrama de conforto Humano para análise 

do conforto térmico na sala de aula do dia 02/11/2023 na 
EMPFM
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Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Esses valores captados pelo termo-higrômetro, seja 
do dia 01 ou do dia 02 de novembro de 2023, nos deixa 
preocupados com a questão do ensino e aprendizagem das 
crianças e professores que estão diariamente no período 
das aulas, pois estão com problemas de vulnerabilidade 
socioambiental.

Os dados mostram que a sala de aula está insalubre 
para se trabalhar ou estudar, e infelizmente essa situação é 
o que outras salas de aulas de escolas do país estão passan-
do principalmente pela modificação atual do clima.



240

José Lidemberg de Sousa Lopes • Maria Ediney Ferreira da Silva • Juliana Maria Oliveira Silva (Org.)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme as análises dos dados coletados e poste-
riormente mensurados, foi perceptível que a sala de aula 
estudada apresenta condições de desconforto e não atende 
às necessidades de conforto dos estudantes e professores 
de acordo com o Diagrama de Conforto Humano do INMET, 
pois os valores de temperatura e umidade se apresentaram 
acima do índice considerado termicamente aceitável, que 
é de 23 a 24,5º e ≥ 60% em relação à umidade relativa do 
ar. Já no início das aulas do dia 01 de novembro de 2023, 
os valores oscilavam entre 26,2ºC pela manhã, chegando a 
29,9ºC no final das aulas. Em relação à umidade, a realidade 
era proporcional, pois no início das aulas o valor estava 
em 73%, porém na saída dos alunos o valor decresceu para 
61,20%.

No dia 02 de novembro de 2023, a oscilação de tem-
peratura chegou a mais de 32ºC e a umidade a 53,50%. Isso 
mostra que o desconforto na sala de aula estava preocupan-
te, pois as crianças tinham que se abanar ou prestar atenção 
nas aulas. Tal situação nos faz refletir se os alunos manifes-
tam interesse nas aulas.

Dessa forma, intervenções são necessárias na edifica-
ção escolar referentes à adequação do conforto ambiental 
a fim de melhorar a qualidade do ensino e do aprendizado. 
Recomenda-se um estudo para o desenvolvimento de pro-
postas de intervenções, devendo ser feitas de acordo com 
as características dos ambientes interno e externo, bem 
como das variáveis climáticas do local. 
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Considera-se pertinente que as possíveis pesqui-
sas sejam enviadas para a gestão municipal, pois, apesar 
da região ser em áreas da zona da mata, o calor também é 
expressivo. Esperamos que o trabalho incentive a gestão a 
pensar em técnicas para adequar as escolas existentes às 
necessidades de conforto térmico requeridas pelos alunos, 
professores e funcionários. Ademais, que que contribua 
para que as futuras escolas proporcionem um conforto 
térmico satisfatório, favorecendo, assim, a melhoria do pro-
cesso de ensino-aprendizagem.
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EEnnttrreellaaççaarr  ssaabbeerreess  ssoobbrree  aass  ssiinngguullaarriiddaaddeess  ddooss  
pprroojjeettooss  ddee  iinntteerrvveennççããoo  nnoo  eennssiinnoo,,  ppeessqquuiissaa  ee  
eexxtteennssããoo  éé  uummaa  nneecceessssiiddaaddee  ffuunnddaammeennttaall  ddeessssee  
ttrriippéé  uunniivveerrssiittáárriioo..  ÉÉ  ppoorr  mmeeiioo  ddeessssaa  ppeerrssppeeccttiivvaa  
qquuee  oo  pprreesseennttee  lliivvrroo  pprreetteennddee  ddiiaallooggaarr  ccoomm  ooss  
lleeiittoorreess..  DDeessttaarrttee,,  aa  uunniivveerrssiiddaaddee  ddeevvee  sseerr  uumm  
eessppaaççoo  pplluurraall  ee  ddiivveerrssoo,,  oonnddee  rreefflleettiirr  ssoobbrree  ssuuaass  
mmúúllttiippllaass  ffaacceettaass  ddeevvee  sseerr  vviissttoo  ccoommoo  uumm  mmoommeenn--
ttoo  ggrraannddiioossoo  ddee  eennssiinnoo  ee  aapprreennddiizzaaggeemm..  PPaarraa  iissssoo,,  
éé  eesssseenncciiaall  aannaalliissaarr,,  rreevviissaarr  ee  rreessssiiggnniifificcaarr  aass  
ppeessqquuiissaass  qquuee  eessttããoo  eemm  ccuurrssoo  ee  aass  qquuee  ppooddeemm  sseerr  
ddeesseennvvoollvviiddaass  nnaa  eedduuccaaççããoo  uunniivveerrssiittáárriiaa,,  eexxppaann--
ddiinnddoo  sseeuuss  iimmppaaccttooss  ppaarraa  aalléémm  ddooss  mmuurrooss  ddaass  
iinnssttiittuuiiççõõeess  ddee  eennssiinnoo  ssuuppeerriioorr..

DDeesseejjaammooss  uummaa  óóttiimmaa  lleeiittuurraa  aa  ttooddooss!!

JJoosséé  LLiiddeemmbbeerrgg  ddee  SSoouussaa  LLooppeess
MMaarriiaa  EEddiinneeyy  FFeerrrreeiirraa  ddaa  SSiillvvaa

JJuulliiaannaa  MMaarriiaa  OOlliivveeiirraa  SSiillvvaa
((OOrrggaanniizzaaddoorreess))

CCrriiaaddaa  eemm  1199  ddee  jjuullhhoo  ddee  
22001122,,  aattrraavvééss  ddaa  rreessoolluu--
çç ãã oo   NN .. ºº   00 11 22 // 22 00 11 22 --
CC OO NN SS UU // UU NN EE AA LL ,,   aa  
EEddiittoorraa  ddaa  UUnniivveerrssiiddaaddee  
EEssttaadduuaall   ddee  AAllaaggooaass    
((EEdduunneeaall))    tteemm  ssee  ddeessttaa--
ccaaddoo  nnoo  cceennáárriioo  eeddiittoorriiaall  
aallaaggooaannoo  ee  nnaacciioonnaall ..  
FF ii ll iiaaddaa  àà  AAssssoocciiaaççããoo  
BBrraassiilleeiirraa  ddee  EEddiittoorraass  
UUnniivveerrssiittáárriiaass  ––  AABBEEUU,,  aa  
EEdduunneeaall  tteemm  ssee  ccoonnssoollii--
ddaaddoo  aattrraavvééss  ddee  uummaa  
vvaassttaa  pprroodduuççããoo  eeddiittoorriiaall  
iimmpprreessssaa  ccoomm  oobbrraass  ddooss  
mmaaiioorreess  iinntteelleeccttuuaaiiss  
aallaaggooaannooss  ee  uummaa  iimmeennssaa  
pprroodduuççããoo  eemm  ee--bbooookkss  
ggrraattuuiittooss  eemm  nnoossssoo  ssiittee..

AAcceessssee  nnoossssoo  ssiittee  ee  bbaaiixxee  
ddeezzeennaass  ddee  lliivvrrooss  ggrraattuuiittooss!!
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